
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO 

 
 

 

 

 

MEIRE LUIZA DE CASTRO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A SUPERDOTAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA SOB A PERSPECTIVA 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA 

2020



 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
CENTRO DE ENSINO E PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO 

TERMO DE CIÊNCIA E DE AUTORIZAÇÃO (TECA) PARA DISPONIBILIZAR VERSÕES 
ELETRÔNICAS DE TESES 

E DISSERTAÇÕES NA BIBLIOTECA DIGITAL DA UFG 

Na qualidade de titular dos direitos de autor, autorizo a 
Universidade Federal de Goiás (UFG) a disponibilizar, gratuitamente, por meio da 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD/UFG), regulamentada pela 
Resolução CEPEC nº 832/2007, sem ressarcimento dos direitos autorais, de 
acordo com a Lei 9.610/98, o documento conforme permissões assinaladas 
abaixo, para fins de leitura, impressão e/ou download, a título de divulgação da 
produção científica brasileira, a partir desta data. 

O conteúdo das Teses e Dissertações disponibilizado na BDTD/UFG 
é de responsabilidade exclusiva do autor. Ao encaminhar o produto final, o 
autor(a) e o(a) orientador(a) firmam o compromisso de que o trabalho não 
contém nenhuma violação de quaisquer direitos autorais ou outro direito de 
terceiros. 

1. Identificação do material bibliográfico 

[ x ] Dissertação         [  ] Tese 

  

2. Nome completo do autor 

  MEIRE LUIZA DE CASTRO 

3. Título do trabalho 

A SUPERDOTAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA SOB A PERSPECTIVA DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

4. Informações de acesso ao documento (este campo deve ser preenchido pelo 
orientador) 

Concorda com a liberação total do documento [  X  ] SIM           [     ] NÃO¹ 

[1] Neste caso o documento será embargado por até um ano a partir da data de 
defesa. Após esse período, a possível disponibilização ocorrerá apenas mediante: 
a) consulta ao(à) autor(a) e ao(à) orientador(a); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm


2 

 

b) novo Termo de Ciência e de Autorização (TECA) assinado e inserido no arquivo 
da tese ou dissertação. 
O documento não será disponibilizado durante o período de embargo. 
Casos de embargo: 
- Solicitação de registro de patente; 
- Submissão de artigo em revista científica; 
- Publicação como capítulo de livro; 
- Publicação da dissertação/tese em livro. 

Obs. Este termo deverá ser assinado no SEI pelo orientador e pelo autor. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Wanderley Alves Dos Santos, Professor 
do Magistério Superior, em 19/02/2021, às 16:55, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 
2015. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MEIRE LUIZA DE CASTRO, Discente, em 
20/02/2021, às 09:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

 

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no 
site https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orga
o_acesso_externo=0, informando o código verificador 1887424 e o código 
CRC E0056F6A. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ufg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


3 

 

MEIRE LUIZA DE CASTRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A SUPERDOTAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA SOB A PERSPECTIVA 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 

Dissertação de Mestrado apresentada ao 

Programa de Pós-Graduação em Ensino 

na Educação Básica do Centro de Ensino 

e Pesquisa Aplicada à Educação da 

Universidade Federal de Goiás (CEPAE-

UFG), para obtenção do título de Mestre 

em Ensino na Educação Básica. 

 

Área de Concentração: Ensino na 

Educação Básica 

 

Linha de Pesquisa: Práticas escolares e 

aplicação do conhecimento 

 

Orientador: Prof. Dr. Wanderley Alves 

dos Santos 

 

 

 

GOIÂNIA 

2020 



4 

 

Ficha de identificação da obra elaborada pelo autor, através do Programa de Geração Automática do 

Sistema de Bibliotecas da UFG. 

de Castro, Meire Luiza  

      A SUPERDOTAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA SOB A 

PERSPECTIVA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL [manuscrito]  / Meire Luiza  de Castro. - 2020.       214, 
CCXIV f.  

      Orientador: Prof. Dr. Wanderley  Alves dos Santos. 

      Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal de Goiás, Centro de Pesquisa 
Aplicada à Educação (CEPAE), Programa de Pós-Graduação em Educação, 
Goiânia, 2020. 

     Bibliografia. Anexos. Apêndice. 

      Inclui siglas, fotografias, abreviaturas, tabelas, lista de figuras. 

      1. Ensino-aprendizagem. 2. Educação Infantil. 3. Altas 
habilidades/superdotação. 4. Formação do professor. I. Alves dos Santos, 
Wanderley , orient. II. Título. 

CDU 376 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 

 

Ata de Defesa da Dissertação e do Produto Educacional 



 

 
 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço aos pais, professores, amigos e, principalmente, às crianças, pois foi o contato 

com elas que me despertou para a temática aqui estudada. Com elas aprendi a ouvir, a pensar, 

a refletir e respeitá-las, em especial, àquelas que despertaram em mim a vontade de estudar, 

pesquisar e buscar alternativas para reconhecer suas potencialidades, suas áreas fortes, seus 

interesses e, por vezes, suas dificuldades, pois é comum o ser humano apresentar problemas em 

alguma matéria ou em algum momento da vida que, se identificados ainda na infância, a 

tendência ao ajustamento se torna mais eficaz. 

Ao prof. Dr. Wanderley Alves dos Santos, pela orientação, à Profa. Dra. Lilian Ucker 

Perotto e à Prof. Dra. Roberta Carvalho Cruvinel, por suas valiosas contribuições na Banca de 

Qualificação e por terem aceitado o convite para participarem da Banca de Defesa. 

A todas as pessoas que me deram força, incentivo e ajuda na conclusão deste estudo, 

pois não é fácil conciliar vida acadêmica, profissional, emocional, social e familiar. Somente 

com o apoio e a ajuda de todos foi possível chegar ao fim. 

 

 

 

  

 



 

CASTO, Meire Luiza de. A superdotação na primeira infância sob a perspectiva das 

políticas públicas em Educação Especial. 2020. 161f. Dissertação (Mestrado em Ensino na 

Educação Básica) – Programa de Pós Graduação em Ensino na Educação Básica, Centro de 

Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, GO. 

 

RESUMO 

 

Esta pesquisa surgiu da necessidade, enquanto profissional da educação, de dar atendimento 

especializado às crianças com altas habilidades/superdotação (AH/SD) na Educação Infantil. 

Deste modo, tem-se como objetivo geral contribuir para que professores possam realizar o 

processo de identificação da superdotação na Educação Infantil, bem como promover 

alternativas de atendimento especializado para que os discentes sejam atendidos 

adequadamente em suas áreas de talento. Como objetivos específicos, destacam-se propor um 

grupo de estudo pelo WhatsApp com os professores da Educação Infantil do Centro de Ensino 

e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE); identificar educandos superdotados em diversas 

áreas (acadêmica, psicomotora, artística, dentre outras); contribuir com novas possibilidades de 

ensino por meio de intervenções pedagógicas diferenciadas; e apresentar uma proposta de 

capacitação por meio da realização de minicursos para, quando possível, ser colocada em 

prática na própria instituição escolar. Apoderando-se disto, esta pesquisa de mestrado se propôs 

a preparar os professores para reconhecer os indicadores de altas habilidades/superdotação em 

crianças da Educação Infantil e analisar diferentes concepções de ensino que atendam às reais 

necessidades de aprendizagem desses educandos, conforme a legislação em vigor, e assim 

favorecer seu pleno desenvolvimento. Para tanto, atuei junto a professores da Educação Infantil 

do CEPAE por meio de uma pesquisa-ação seguindo cinco etapas: elaboração, junto à 

coordenação do Departamento de Educação Infantil (DEI), de estratégias de execução da 

pesquisa de campo; acolhimento aos professores e aplicação de questionário de sondagem 

(conhecimento prévio sobre a temática da superdotação na Educação Infantil); realização de 

minicursos sobre os aspectos do desenvolvimento infantil e da aprendizagem e as características 

gerais apresentadas pelos superdotados e talentosos; observação dos indicadores de altas 

habilidades/superdotação em crianças da Educação Infantil matriculadas no DEI; e encontro 

com professores participantes da pesquisa para debate e reflexão da proposta apresentada. Os 

resultados indicaram que as crianças se diferem em seu modo de ser e necessitam de currículo 

diferenciado que atendam, de fato, suas particularidades. Além disso, foi possível compreender 

quão importante é o processo de capacitação visando o processo de identificação e atendimento 

às crianças com alto potencial. Desta pesquisa foi obtido o Produto educacional que foi o 

Manual de Capacitação de Professora para Identificação e Práticas Pedagógicas de 

Atendimento às Crianças de Alto Potencial na Educação Infantil. 

 

Palavras-chave: Ensino-aprendizagem. Educação Infantil. Altas habilidades/superdotação. 

Formação do professor. 
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ABSTRACT 

 

This research arose from the need, as an education professional, to provide specialized care to 

children with high skills / giftedness (AH / SD) in Early Childhood Education. In this way, the 

general objective is to contribute so that teachers can carry out the process of identifying 

giftedness in Early Childhood Education, as well as promoting specialized care alternatives so 

that students are adequately served in their areas of talent. As specific objectives, it is important 

to propose a study group through WhatsApp with the teachers of Early Childhood Education at 

the Center for Teaching and Research Applied to Education (CEPAE); identify gifted students 

in several areas (academic, psychomotor, artistic, among others); to contribute with new 

teaching possibilities through differentiated pedagogical interventions; and to present a training 

proposal through the realization of short courses to, when possible, be put into practice in the 

school institution itself. Taking advantage of this, this master's research aimed to prepare 

teachers to recognize the indicators of high skills / giftedness in children in Early Childhood 

Education and to analyze different conceptions of teaching that meet the real learning needs of 

these students, according to the legislation in force. , and thus favor its full development. To 

this end, I worked with CEPAE Early Childhood Teachers through an action research following 

five steps: elaborating, with the coordination of the Child Education Department (DEI), 

strategies for carrying out field research; welcoming teachers and applying a survey 

questionnaire (prior knowledge on the issue of giftedness in early childhood education); 

conducting mini-courses on aspects of child development and learning and the general 

characteristics presented by the gifted and talented; observation of indicators of high skills / 

giftedness in early childhood children enrolled in the DEI; and meeting with professors 

participating in the research to debate and reflect on the proposal presented. The results 

indicated that children differ in their way of being and need a differentiated curriculum that, in 

fact, meets their particularities. In addition, it was possible to understand how important the 

training process is in order to identify and assist children with high potential. From this research, 

the Educational Product was obtained, which was the Teacher Training Manual for 

Identification and Pedagogical Practices of Assistance to High Potential Children in Early 

Childhood Education. 

 

Keywords: Teaching-learning. Child education. High skills/giftedness. Teacher training. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa sintetiza minha experiência com alunos com altas 

habilidades/superdotação (AH/SD) e os motivos que me trouxeram até aqui. Como funcionária 

pública estadual, trabalho há doze anos no Núcleo de Atividades de Altas 

Habilidades/Superdotação (NAAH/S)1 de Goiás. Sou professora-formadora e responsável pelo 

atendimento ao público em geral que busca conhecimento sobre o processo de educação de 

pessoas com AH/SD, apesar de ainda haver alguns mitos de que elas são autossuficientes e 

capazes de adquirir pleno desenvolvimento sozinhas. 

Quando questionada acerca da importância de um ambiente propício ao 

desenvolvimento, Clark (2011) explica que nenhuma pessoa nasce superdotada e, embora 

muitas crianças possuam certo potencial, é importante ter um ambiente propício, pois esse 

desenvolvimento acontece quando a dotação genética da criança é estimulada, assim  

“[...] apenas aquelas que têm a sorte de terem oportunidades para desenvolver suas 

singularidades em um ambiente que responda a seus padrões e necessidades particulares serão 

capazes de atualizar suas habilidades a níveis elevados (CLARK, 2011, p. 4, tradução minha) 

Diante dessa realidade, ao ingressar no mestrado, percebi uma possibilidade de, por 

meio de uma pesquisa de campo, propor uma mudança de comportamento dos profissionais da 

Educação Infantil. Frente às particularidades observadas, com base nos estudos de Dutra (2007, 

p. 7), a “[...] proposta de atendimento educacional especializado para os alunos com altas 

habilidades/superdotação tem fundamento nos princípios filosóficos que embasam a educação 

inclusiva e como objetivo formar professores e profissionais da educação [...]”, de modo a 

identificar as altas habilidades/superdotação, oportunizar um processo de aprendizagem e 

ampliar o atendimento tendo como objetivo primordial o desenvolvimento pleno de suas 

potencialidades. 

Durante esses anos de estudo e atendimento na área de AH/SD, deparei-me com essa 

temática direcionada às crianças da primeira etapa da educação básica e notei que, a cada dez 

solicitações de como lidar com altas habilidades/superdotação no NAAH/S, pelo menos três 

necessitavam de uma modalidade de ensino direcionada.  

 
1Esse núcleo é organizado com salas de recursos para atendimento às necessidades educacionais especiais dos 

alunos com altas habilidades/superdotação. Ali, recebem acesso a um aprendizado mais específico e estímulos às 

potencialidades criativas e o senso crítico. O espaço promove apoio pedagógico e suporte tanto a professores 

como orientação às famílias dos alunos superdotados.  
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Como atuo junto às escolas e às famílias levando conhecimento acerca das 

características e das necessidades especiais para esse público, percebi que a maioria dos 

professores se preocupa muito em seguir a grade curricular pré-estabelecida e pouco conhece 

sobre a Educação Especial2 em AH/SD, ainda que se interessem pelo assunto.  

Diante desse cenário exposto, questiona-se como contribuir para a formação continuada 

do professor da Educação Infantil, no sentido de que possa: identificar a criança com AH/SD 

na Educação Infantil; reconhecer as características que as crianças superdotadas apresentam na 

primeira infância; estar preparado para atender esse público; debater a temática na rotina de 

formação continuada dos profissionais; aproveitar momentos dos docentes para reflexão da 

prática entre seus pares quanto ao atendimento da criança com AH/SD.  

Essa realidade, eu encontrei, mais uma vez, em meu primeiro encontro com os docentes 

do Departamento de Educação Infantil (DEI) para coleta de dados da pesquisa, realizada junto 

ao Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade Federal de Goiás 

(CEPAE-UFG), em que procurei descobrir, junto aos educadores, a existência de crianças com 

altas habilidades/superdotação, para ajudar esses profissionais a potencializar suas habilidades. 

Na ocasião, muitos disseram não conhecer a fundo a educação especial e tampouco terem 

crianças com indicadores de AH/SD matriculadas. 

As poucas oportunidades educacionais oferecidas aos alunos com altas 

habilidades/superdotação são constatadas em algumas escolas que, por não terem conhecimento 

na área específica ou sobre as legislações em vigência para a Educação Especial, ficam receosas 

quanto à tomada de decisão em relação ao atendimento das necessidades educacionais especiais 

(NEE)3 de crianças superdotadas. Fato esse que me chamou muito a atenção e que considero 

como problema de pesquisa a ser investigado: Como contribuir para a formação continuada dos 

profissionais da Educação Infantil para lidarem com os alunos que apresentam altas 

habilidades/supertodação? 

 
2 “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 2013, p. 33). Lei Federal nº 12.796, de 4 de 

abril de 2013. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, abr. 2013. 
3 Compreende-se que a expressão “necessidades educacionais especiais” faz referência às crianças e jovens cujas 

necessidades no campo educativo se apresentam em razão de sua elevada capacidade ou de suas dificuldades 

para aprender, não se relaciona unicamente à deficiência. (BRASIL, 2006b). Saberes e práticas da inclusão: 

desenvolvendo competências para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos com altas 

habilidades/superdotação. 2. ed., SEESP/MEC (coord.). Brasília: MEC, Secretaria de Educação Especial, 2006b. 

143p. (Série Saberes e práticas da inclusão). 
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Por isso, destaco a relevância deste estudo, que muito contribuirá para que crianças com 

indicadores de AH/SD sejam identificadas e atendidas adequadamente, porque, apesar de 

possuírem potencialidades em determinadas áreas do conhecimento, elas enfrentam 

dificuldades quando não reconhecidas e atendidas em suas diferenças. 

Constata-se que a educação tem passado por diversas transformações em nosso país. 

Nossa Carta Magna de 1988 contempla, em seu art. 205, que a educação é um direito de todos 

e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).  

Destarte, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, no artigo 5º e no art. 23º, garante a obrigatoriedade do ensino e a 

criação de formas alternativas de acesso a diferentes níveis de ensino por parte do poder público 

(BRASIL, 1996). Nesse sentido, sabendo que os alunos da Educação Infantil também têm 

garantidos seus direitos, caso necessitem de Educação Especial e, ressaltando que apresentam 

diferenças na forma de aprender e expressar o conhecimento, verifica-se também para esse 

público a necessidade do Atendimento Educacional Especializado (AEE).  

Essas normativas indicam que, nas questões relacionadas à infância e educação, houve 

grandes mudanças progressistas. Dentre elas, pode ser citado o documento do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), da Câmara de Educação Básica (CEB), Resolução CEB nº 1, de 

7 de abril de 1999, que frisa como principal objetivo das instituições de Educação Infantil do 

país “[...] promover, em suas propostas pedagógicas, práticas de educação e cuidados que 

possibilitem a integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/linguísticos 

e sociais da criança, entendendo-a como um ser completo, total e indivisível” (BRASIL, 1999).  

É com este viés investigativo que me propus nesta pesquisa a realizar, também, um 

manual para realização de minicurso voltado à formação continuada de professores, versando 

sobre os aspectos do desenvolvimento infantil em relação à aprendizagem diferenciada de 

crianças superdotadas e talentosas. Além disso, ir a campo e auxiliá-los a observar os 

indicadores de altas habilidades/superdotação em crianças matriculadas na Educação Infantil 

do CEPAE-UFG, ainda, aplicar junto aos docentes o minicurso proposto no manual, para que 

consigam identificar as crianças e elaborar propostas de ensino visando o atendimento 

especializado com alto potencial de aprendizagem.  

Para isso, contei com a participação de um grupo de professoras do Departamento de 

Educação Infantil da referida instituição, que aceitaram aprender sobre a temática pesquisada e 
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promover o atendimento adequado às potencialidades dessas crianças, tendo como perspectiva 

que se o aluno com AH/SD não for atendido em suas necessidades “[...] poderão gerar uma 

série de desajustes ao desenvolvimento do aluno, colocando-o em situações de risco acadêmico 

e social” (ASPESI, 2007, p. 43). 

Diante do exposto, tem-se como objetivo geral contribuir para que os professores 

compreendam o processo de identificação da superdotação na Educação Infantil, bem como 

promover alternativas de atendimento especializado para que os discentes sejam atendidos 

adequadamente em suas áreas de talento.  

Como objetivos específicos, destacam-se propor um grupo de estudo pelo WhatsApp 

com os professores da Educação Infantil do CEPAE; identificar educandos superdotados em 

diversas áreas (acadêmica, psicomotora, artística, dentre outras); levantar os principais desafios 

e dificuldades enfrentados pelos profissionais da Educação Infantil em AH/SD; contribuir com 

novas possibilidades de ensino por meio de intervenções pedagógicas diferenciadas; e 

apresentar uma proposta de capacitação para, quando possível, ser colocada em prática na 

própria instituição escolar. 

Parto da hipótese de que, para que a educação especializada em AH/SD de fato aconteça 

no ambiente escolar e familiar, é necessário haver formação e informação continuada tanto de 

professores como de pais e alunos. Entende-se que se esses educandos forem bem direcionados 

em suas potencialidades, é possível não só oportunizar a construção do processo de 

aprendizagem como ampliar o AEE com vistas ao seu desenvolvimento integral.  

Sendo assim, como psicopedagoga, minha motivação se deu pela vivência diária com 

alunos precoces cognitivamente, que se sentem pouco desafiados no ambiente escolar, com seus 

familiares, que buscam orientação de como lidar com as potencialidades de seus filhos, e com 

os professores, que, percebendo a facilidade desses, buscam conhecimento para melhor atendê-

los em suas necessidades especiais de aprendizagem. 

Vale ressaltar que, na literatura especializada em AH/SD, o termo “precoce”4 é 

comumente usado para se referenciar a crianças superdotadas em idade pré-escolar. Como o 

aluno possuidor de indícios de AH/SD faz parte do público-alvo da Educação Especial,  

“[...] modalidade de educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino” 

(BRASIL, 2013, p. 33), o direito ao AEE tem como finalidade complementar ou suplementar 

 
4 São chamadas de precoce as crianças que apresentam alguma habilidade específica, prematuramente 

desenvolvida em qualquer área do conhecimento, como na música, na matemática, nas artes, na linguagem, nos 

esportes ou na leitura (VIRGOLIM, 2007). 
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sua formação, com vistas a “[...] sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 

aprendizagem” (BRASIL, 2009, p. 1). Portanto, o termo em questão se refere às pessoas que 

apresentam alguma habilidade específica exacerbada, desenvolvida muito cedo em qualquer 

área do conhecimento. No entanto, isso não garante a elas um futuro proeminente.  

Crianças precoces podem facilmente ser identificadas por demonstrarem maior 

facilidade ou habilidade em uma área do conhecimento, inesperada para sua idade, quando em 

comparação com outras da mesma idade. Elas apresentam um alto potencial de aquisição de 

informações que permanece na sua vida adulta, se houver estímulos intrínsecos e/ou 

extrínsecos. Além disso, são identificadas com mais frequência dentre aquelas com altas 

habilidades/superdotação. 

Entendida como uma característica da AH/SD, a precocidade é “[...] a antecipação do 

processo de desenvolvimento de certas habilidades, as quais podem localizar-se nas mais 

diversas áreas, como linguagem, matemática, música, arte, entre outras” (MARTINS, 2013, p. 

8). Entretanto, compreende-se que a precocidade pode tanto ser um fenômeno passageiro como 

um primeiro indicador de altas habilidades, que se revele permanente e estável.  

Apesar disso, não há como distinguir em qual estado ou condição cada um vai 

permanecer nos primeiros anos da infância. Logo, a criança precoce pode se sentir desmotivada 

em um ambiente escolar que não considere seu perfil, tais como facilidades de aprendizagem e 

até mesmo ritmo de desenvolvimento atípico. Por isso a necessidade de formar professores que 

reconheçam e atendam essas especificidades.  

Deste modo, como dito anteriormente, ao considerar que no NAAH/S-GO a cada dez 

avaliações dos indicadores de AH/SD, três são da Educação Infantil, principalmente, nas áreas 

de linguagem e raciocínio lógico matemático, torna-se de extrema relevância direcionar um 

olhar especial a esse público.  

Em nossa experiência, encontramos que muitas são as crianças que aprendem a ler 

sozinhas, escrevem em letra cursiva, dominam uma segunda língua, fazem cálculo mental, 

dentre outras habilidades, mas apresentam desenvolvimento assincrônico, ou seja, 

discrepâncias entre aptidões afetivas, sociais, intelectuais etc.  

Este estudo se justifica, ainda, pela escassez de trabalhos relacionados a essa temática 

em detrimento da real urgência de atendimento a esses sujeitos precoces na Educação Infantil 

da rede de ensino pública.  

Com intuito de apresentar práticas pedagógicas baseadas em evidências de dados reais 

já materializados socialmente no produto educacional apresentado, com ferramentas de 
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identificação e sugestões de atendimento, volto meu olhar para a literatura especializada, que 

trata de altas habilidades/superdotação e do seu processo de identificação. Mas devido à falta 

de consenso entre os especialistas, que dificultam essa tarefa, proponho que a superdotação seja 

pensada por intermédio das políticas públicas em educação especial, com ênfase em alunos com 

altas habilidades. 

No que se refere ao ensino-aprendizagem, trago à luz teóricos como Jean Piaget e Lev 

Vygotsky, pois contribuíram para compreender os aspectos importantes do desenvolvimento da 

criança. Embora seus estudos não sejam voltados para altas habilidades, permitem compreender 

um dos elementos importantes da superdotação: a influência da genética e contrapartida do 

meio ambiente.  

Conforme afirmam Vygotsky e Luria (1996 apud MOREIRA, 2011), ao analisar uma 

série de funções naturais em crianças com retardo e bem-dotadas, eles observaram que a 

diferença mais significativa entre elas não estava nas funções naturais, mas nos aspectos 

culturais. É evidente a importância do meio no desenvolvimento integral se observadas as 

capacidades e necessidades individuais.  

Já Piaget elenca as fases do desenvolvimento da criança e, quando se trata de altas 

habilidades, há de se levar em conta o estágio em que essa se encontra e o que a diferencia das 

demais, ou seja, suas capacidades acima, abaixo ou na média. Para complementar, utilizo 

conceitos advindos da Teoria das Inteligências Múltiplas, de Gardner (1994)5, e de 

“superdotação”, de Renzulli (1978, 2004)6, através da Teoria dos Três Anéis.7 

Sobre a dificuldade de definição da pessoa superdotada, recorro aos estudos de Alencar 

e Fleith (2001) que explicam sobre a não concordância entre os pesquisadores ao tratar do 

indivíduo talentoso, criativo e aquele com habilidade intelectual superior. No que se refere à 

 
5 Gardner (1994) acredita que as inteligências são múltiplas e interconectadas, dependentes de variáveis advindas 

do contexto, da cultura, da genética e até mesmo leva em consideração as oportunidades que a pessoa teve de 

aprendizagem. Na perspectiva do autor, os indivíduos manifestariam suas competências em diferentes graus. 
6 Renomado pesquisador do Centro Nacional de Pesquisa sobre o Superdotado e Talentoso da Universidade de 

Connecticut, nos Estados Unidos (VIRGOLIM, 2007, p. 36). 
7 Para Renzulli (1978), a ideia de superdotação não é limitada a identificação via testes de inteligência, mas deveria 

considerar em perspectiva ampla outros fatores combinados entre si. Assim, o pesquisador propôs sua Teoria 

dos Três Anéis, hoje considerado um renomado modelo de análise da presença da superdotação. Os anéis 

correspondem a três traços interdependentes e entrelaçados de comportamento: habilidade acima da média em 

alguma área do conhecimento, quando se compara o indivíduo com outros de idade e contexto sociocultural 

equivalente; comprometimento com a tarefa, em que envolvimento e motivação para realizar uma tarefa em seu 

campo de interesse e talento represente empenho, persistência e concentração; e criatividade, talvez o fato mais 

difícil de ser aferido, mas que se relaciona com o inédito, as formas ímpares e inusitadas de resolver problemas 

ou elaborar produtos com novidade de sentido, e também se relaciona com as habilidades de interrelacionar 

diferentes estratégias e conhecimentos variados para suas ações. 
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definição de altas habilidades, documentos legais como a Resolução do CNE/CEB nº 2, de 11 

de setembro de 2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica (BRASIL, 2001a), sobretudo o art. 5º, pautaram esta investigação.  

Ademais, com base nos documentos legais, tem-se a descrição de superdotação do 

Ministério da Educação (MEC), que a compreende conforme padrões de desempenho superior 

quando comparados aos demais da mesma faixa etária, associado à presença de  

“[...] algumas características especialmente definidas e observáveis, que podem ser notadas e 

acompanhadas em várias faixas etárias, e que apresentam necessidades educacionais especiais, 

determinando procedimentos pedagógicos diferenciados para essa pessoa” (BRASIL, 2006b, p. 

19). 

Esta pesquisa possui abordagem qualitativa, exploratória e analítica e caracteriza-se 

como pesquisa-ação, uma reflexão prática do desenvolvimento tal como proposto pelo 

sociólogo Thiollent (1986, p. 7), que a considera “[..] enquanto linha de pesquisa associada a 

diversas formas de ação coletiva que é orientada em função da resolução de problemas ou de 

objetivos de transformação”.  

Desse modo, este estudo compreende a elaboração, junto ao DEI, de estratégias de 

execução; acolhimento de professores e aplicação de questionário de sondagem (conhecimento 

prévio sobre a temática); a realização manual e aplicação de minicurso sobre os aspectos do 

desenvolvimento infantil, o processo de aprendizagem e as características apresentadas pelos 

superdotados e talentosos; a observação dos indicadores de altas habilidades/superdotação em 

crianças da Educação Infantil matriculadas; o encontro com os professores para devolutiva 

acerca dos aspectos investigados e dos conhecimentos propostos e suas impressões. 

Diante do exposto, trago na seção 2 um breve histórico sobre o ensino-aprendizagem na 

Educação Infantil, com base nos estudos de Vygotsky e Piaget, as políticas públicas em altas 

habilidades no Brasil, bem como o processo de identificação e avaliação das necessidades 

educacionais especiais dos superdotados e as práticas pedagógicas para crianças com alto 

potencial.  

A seção 3 compreende a metodologia que abrange a fundamentação acerca da pesquisa 

qualitativa e da pesquisa-ação, o contexto e os participantes da pesquisa, assim como os 

instrumentos eleitos e procedimentos de coleta de dados.  

A seção 4 abrange uma análise dos dados e das informações obtidas, bem como a 

descrição do produto educacional proposto. Por fim, a seção 5 trata das considerações finais 

acerca desse estudo e os resultados obtidos no decorrer da investigação. 
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2 FUDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Esta seção versa sobre os conceitos de altas habilidades/superdotação, o ensino-

aprendizagem na Educação Infantil, o histórico legal da AH/SD no Brasil e como se deu seu 

desenvolvimento, além de apresentar uma revisão de literatura acerca de conceituações 

históricas e terminológicas das AH/SD. 

São elencadas as principais características da pessoa com altas habilidades/superdotação 

descritas por pesquisadores da área e se buscou dialogar sobre a importância do envolvimento 

de educadores, psicólogos e demais profissionais que podem atuar no processo de identificação 

de alunos com AH/SD e no direcionamento aos programas de atendimento com base em 

práticas pedagógicas especializadas em diferentes modalidades de ensino.  

 

2.1 CONCEITOS DE SUPERDOTAÇÃO 

 

É ainda persistente para alguns pesquisadores uma polêmica histórica acerca de qual 

seria a terminologia mais adequada ao se referir às pessoas com altas habilidades/superdotação8. 

Pérez (2012) avalia que a variedade de termos e expressões utilizados causa confusões e 

dificulta o acesso aos direitos escolares, complica a identificação e o atendimento, interfere na 

criação de políticas públicas e até mesmo na construção de uma identidade para as pessoas 

superdotadas. 

Além da discussão do fenômeno, encontramos também no senso comum as seguintes 

gradações para o termo superdotado: precoce, prodígio e gênio. Como já citado, a precocidade 

é a antecipação de uma ou mais habilidades que se apresenta em crianças. Além de ser percebida 

pelos professores, a precocidade é notada por pais, familiares e amigos da criança, pois muitas 

vezes os sinais de capacidade superior surgem antes mesmo de adentrar no espaço escolar.  

Winner (1998, p. 12), ao pesquisar crianças superdotadas, afirma que as crianças 

superdotadas foram crianças precoces, embora nem toda criança precoce seja superdotada: 

“Elas começam a dar os primeiros passos no domínio de alguma área em uma idade anterior à 

média. Elas também progridem mais rápido neste domínio do que as crianças comuns, porque 

a aprendizagem nesta área ocorre com facilidade para elas”. A autora defende, ainda, que a 

 
8 Optou-se nesse trabalho por utilizar a terminologia “Altas Habilidades/Superdotação” (AH/SD) ao se referir às 

pessoas com alto potencial, porém se manteve as terminologias usadas pelos documentos e autores citados.   
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precocidade pode se manifestar em qualquer área do conhecimento, como linguagem, 

matemática, música, artes etc. 

De acordo com Guenther (2000), a precocidade pode não ser um sinal confiável de 

potencial. Há dificuldade em reconhecer a criança talentosa devido à falta de uma produção 

significativa para avaliar, contudo são observados sinais de capacidades e talentos. São 

necessários processos de identificação variados e direcionamento do ambiente em que vive para 

que se observe se ocorre ou não o desenvolvimento do potencial. “O fenômeno da precocidade 

pode existir por si mesmo, em uma constituição normal que irá, com o tempo, se nivelando 

dentro do grupo comparável” (GUENTHER, 2000, p. 34). 

Quanto ao termo prodígio, Virgolim (2007) destaca seu uso para “[...] designar a criança 

precoce que apresenta um alto desempenho, ao nível profissional adulto, em algum campo 

cognitivo específico” (p. 24). Os prodígios são aqueles casos que recebem maior destaque das 

mídias e facilmente surpreende a todos, “[...] é relativamente raro e necessita da convergência 

de um número de circunstâncias únicas para permitir uma completa e especializada expressão 

de um poderoso potencial” (idem, p. 27).  

Existe uma dificuldade em identificar os prodígios pela falta de recursos e oportunidades 

necessárias ao seu pleno desenvolvimento. Eles estariam em um nível mais elevado quando 

comparado à criança apenas precoce, mas pertencem ao mesmo grupo, compartilhando 

indicadores de superdotação, porém revelam níveis de habilidades ou estágios de 

desenvolvimento diferenciados.  

A definição de gênio também é amplamente discutida entre especialistas da área da 

superdotação. Autores como Alencar e Fleith (2001) e Virgolim (2007), dentre outros diferentes 

pesquisadores, sugerem reservar o termo “gênio” para pessoas que demonstraram em vida uma 

contribuição significativa, original e de grande valor à Humanidade.  

Não há uma definição precisa, muitas pessoas consideradas gênios não foram prodígios 

nem crianças precoces. Alguns se destacaram pouco pelas suas habilidades, sendo descobertos 

tardiamente. Por isso, reafirma-se a relevância de identificar as crianças na primeira infância. 

Apesar da variedade de terminologias e gradações estudadas ao longo dos anos, no cenário 

surgem as políticas públicas em altas habilidades para oferecer um suporte a esses indivíduos. 

O que a história nos mostra é que as pessoas por mais inteligentes e capazes que sejam, carecem 

de estímulos e oportunidades para alcançar o desenvolvimento integral de suas capacidades, 

bem como trilhar um caminho, por vezes árduo e cheio de desencontros, até que sejam 

reconhecidos. Assim como aconteceu com grandes gênios como, por exemplo, o artista Van 
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Gogh que durante sua vida não foi reconhecido seu talento e potencialidade, não teve 

encorajamento, mas ainda assim deixou um grande legado, porém reconhecido apenas após sua 

morte. Conforme observado, algumas gradações estão condicionadas ao ambiente, inclusive 

familiar e escolar, e aos estímulos (precoces, prodígios, gênios, altas habilidades). O prodígio 

se desenvolve independentemente de haver estímulo orientado ou intencional, uma vez que 

capta as mínimas informações do seu ambiente como estímulos. A superdotação está, portanto, 

condicionada ao ambiente e aos estímulos, em plena interação de fatores genéticos e 

socioculturais. Sendo assim, Virgolim (2007) ressalta que a inteligência de forma geral 

apresenta uma predisposição genética, mas não é um fator determinante. Para alcançar a 

expressão dos seus potenciais, as propensões genéticas devem ser associadas aos estímulos 

adequados num ambiente propício. A relação entre genética e ambiente também é analisada por 

Guenther (2000, p. 54): 

 

Hereditariedade, expressa pelo desenho do plano genético que origina o indivíduo, 

sem dúvida é fator muito importante, muito potente, mas não é o único determinante 

da capacidade humana, pois a herança genética é totalmente dependente de forças de 

interação, estimulação e condições ambientais para se realizar. 

 

Está ao alcance dos educadores propiciarem experiências diversificadas a todos, para 

que em um ambiente enriquecido, que ofereça apoio às curiosidades e descobertas, as crianças 

tenham oportunidade de se desenvolver conforme suas capacidades (WINNER, 1998; 

RENZULLI, 2004; VIRGOLIM, 2007). Portanto, compreende-se que a concepção mais aceita 

é de que genética e ambiente contribuem para que a superdotação ocorra. Nesse sentido, se 

considera que oportunidade, treino, esforço, dedicação e motivação são condições favoráveis 

para o crescimento do potencial da pessoa com AH/SD. Importa ressaltar que as pessoas com 

superdotação numa determinada área, podem apresentar dificuldades em outras áreas ou até 

mesmo ter algum distúrbio de aprendizagem fora da sua área de maior domínio. O superdotado 

não necessita ter necessariamente um Quociente de Inteligência (QI) elevado nem apresentar 

domínio excelente em todas as áreas do conhecimento. Considera-se a ideia do alto QI limitante 

para toda a diversidade de potenciais que podem configurar a superdotação, crianças podem 

apresentar superdotação sem necessariamente apresentar um QI excepcional. Winner (1998, p. 

85) afirma: 

 

Nós vimos que as crianças academicamente superdotadas frequentemente têm perfis 

irregulares, com habilidades muito mais significativas em áreas verbais do que em 
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matemáticas ou o contrário. Tal irregularidade pode fazer baixar o escore geral de QI. 

Portanto, um dom singular forte pode passar despercebido se tudo o que procuramos 

é um QI geral. 

 

Winner (1998) aponta ainda a superdotação artística e musical como campos em que 

nem sempre o indivíduo apresenta alto QI, mas tem desempenho elevado. Essas áreas podem 

ser de altas habilidades para indivíduos com QI mediano ou até em pessoas com baixo 

desempenho cognitivo, em que se mencionam os savants, definidos como aqueles que têm 

habilidades extraordinárias e “[...] usualmente apresentam retardo, autismo (um transtorno 

social e comunicativo severo) ou ambos” (WINNER, 1998, p. 92).  

Quanto às palavras para descrever a superdotação, a profusão de termos no Brasil 

remonta ao início do século XX em que o psiquiatra social e reformista da Educação, Ulysses 

Pernambucano, em 1924, ao caracterizar crianças normais e “anormais” – termo utilizado na 

época – por meio do uso de testes americanos de inteligência fez distinção de termos como: 

crianças “normais” (com resultados na média), “subnormais” (aquelas com desempenho 

inferior à média), “supernormais” (crianças muito inteligentes) e “precoces” (aqueles que dão 

impressão de supernormalidade) (PINHO, 2016).  

Segundo Delou (2007) e Pinho (2016), o temo “supernormais” aparece em 1929 em 

legislação estadual do Rio de Janeiro na Reforma do Ensino Primário, Profissional e Normal 

para prever a educação formal dos mais talentosos. Nessa legislação, segundo Delou (2007) 

houve influência de Leoni Kaseff, que utilizou formalmente o termo em publicações a partir de 

1931 em referência a alunos brilhantes (PINHO, 2016).  

Assim, enquanto o termo “superdotado” aparentava para alguns pesquisadores ser 

elitista, para outros ele era considerado equivalente a “talentoso”. Outras expressões como 

“bem-dotado” e “aprendizes capazes” também constam na literatura científica. Sobre a 

dificuldade de definição do superdotado, Alencar e Fleith (2001, p. 57-58) reiteram: 

 

Não há concordância entre autores no que concerne à definição do superdotado. 

Assim, enquanto alguns fazem distinção entre o indivíduo superdotado e o talentoso, 

utilizando o primeiro termo para fazer referência apenas aos indivíduos com uma 

habilidade excepcional na área intelectual ou acadêmica e o segundo termo para 

aqueles indivíduos com habilidades excepcionais nas artes, música ou teatro, outros 

discriminam ainda o indivíduo criativo como parte de um grupo especial. Há ainda 

outros que não fazem distinção entre estes grupos, considerando a superdotação como 

uma categoria geral, que incluiria tanto o indivíduo talentoso, como o criativo e aquele 

com uma habilidade intelectual superior (ALENCAR; FLEITH, 2001, p. 57 - 58) 
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A nomenclatura no Brasil recebeu, assim, diferentes visões, que também estiveram 

presentes na construção das políticas educacionais. Guenther (2008) afirma que as expressões 

americanas giftedness (dotação) e gifted (dotado) são as mais utilizadas no contexto 

internacional, mas, para a autora, perderam sua essência quando traduzidas com acréscimo do 

prefixo “super”.  Pérez (2012) ressalta que a tradução mais corrente é giftedness (superdotação 

em português brasileiro, sobredotação em português de Portugal) e gifted (superdotado).  O 

termo superdotação dividiu opiniões no meio educacional, porque denotaria um valor 

pejorativo aos demais educandos. Em resposta, alguns autores buscaram temos mais leves, tais 

como “talento” e “talentoso” e “altas habilidades”, “portador de altas habilidades” ou, mais 

atualmente, "pessoa com altas habilidades” (PÉREZ, 2012). 

Segundo Sabatella (2008), a expressão “altas habilidades” se originou no European 

Council for High Ability – ECHA (Conselho Europeu para Alta Capacidade) e trouxe uma 

perspectiva atenuante à discussão, em que se adequou o termo europeu inglês “high ability” 

(capacidade elevada). Quanto a isso, Guenther (2011) também faz considerações de que a 

tradução “altas habilidades”, no plural, contradiz ability que significa “capacidade”, no 

singular, o que para a autora fez o conceito original perder sua essência. Sabatella (2008) afirma 

que são frequentemente encontrados os termos “high ability”, “gifted/giftedness” e “talent" em 

um mesmo contexto nas publicações internacionais do ECHA, de forma que seriam 

equivalentes.  Em sentido contrário, Guenther (2011) caminha na perspectiva teórica defendida 

por Gagné (2010) em que frisa uma distinção entre os conceitos de dotação (posse e uso de 

aptidões naturais) e talento (desempenho expressivo de habilidades desenvolvidas). Para Gagné 

(2010), ambos os conceitos caracterizam capacidades humanas, são normativos e revelam um 

comportamento notavelmente superior, representando os 10% mais capazes quando comparado 

a seus pares. 

Um avanço na questão foi notado quando a Política Nacional de Educação Especial de 

1994 traz a definição “altas habilidades” equiparada à expressão “superdotação”, e se refere aos 

educandos como “portadores de altas habilidades (superdotados)” (BRASIL, 1994). A partir de 

então, se torna cada vez mais frequente o uso da terminologia “altas habilidades/superdotação”, 

ora com uma barra (/), ora com “ou” entre as duas palavras, ambos os registros presentes em 

nossa legislação e documentos legais acerca dos alunos de alto desempenho e alto potencial.  

Apesar disso, diferentes concepções e termos continuaram sendo utilizados no país para 

a superdotação, o que em alguns momentos conduzem a interpretações complementares, 

excludentes ou se referem a gradações do mesmo fenômeno. Em 2002, profissionais da área 
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fundam o Conselho Brasileiro para Superdotação (ConBraSD) e discutem em consenso que 

“altas habilidades/superdotação” seria a terminologia a ser utilizada oficialmente no país, bem 

como passa a orientar esse uso nos documentos legais e políticas públicas e é, na atualidade, o 

termo mais utilizado no Brasil (PEREZ, 2012; SABATELLA, 2008). Esse fato justifica a 

escolha desta pesquisa em adotar a terminologia AH/SD. 

Em decorrência desses fatores, as terminologias foram, por muito tempo, adotadas de 

modos divergentes e caminham agora para uma consonância, inclusive por documentos oficiais, 

a exemplo da Política Nacional de Educação Especial, que apresentou, em 1994, por meio do 

MEC, uma primeira definição de aluno com AH/SD: 

 

[...] notável desempenho e elevadas potencialidades em qualquer dos seguintes 

aspectos isolados ou combinados: capacidade intelectual geral, aptidão acadêmica 

específica, pensamento criativo ou produtivo, capacidade de liderança, talento 

especial para artes e capacidade psicomotora (BRASIL, 1994, p. 13). 

 

No que se refere à definição de altas habilidades, documentos legais como a Resolução 

CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001a), sobretudo o art. 5º, pautaram esta investigação. 

 

Os educandos com AH/SD são aqueles que apresentam grande facilidade de 

aprendizagem que os levem a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e 

atitudes (BRASIL, 2001, Art. 5º, III). Alunos com altas habilidades/superdotação 

demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 

combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de 

apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas 

em áreas de seu interesse (BRASIL, 2008, p. 9). 

 

Em consonância com o documento anterior de 1994, a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 determina que o termo “altas 

habilidades/superdotação”: 

 

É utilizado para definir alunos que apresentam notável desempenho e elevada 

potencialidade (isolados ou combinados) em qualquer dos seguintes aspectos: 

capacidade intelectual geral, aptidão acadêmica específica, pensamento criador ou 

produtivo, capacidade de liderança, talento especial para artes e capacidade 

psicomotora (BRASIL, 2008). 

 

 

Dessa maneira, compreende-se um esforço dos documentos legais em descrever com 

clareza quem é o aluno superdotado, público-alvo da Educação Especial, como aqueles que 
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aprendem rápido e com facilidade nos seus campos de interesses e em suas inteligências, com 

pouca instrução, podendo apresentar desenvolvimento precoce em qualquer área de capacidade. 

 

2.2 PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Não é possível falar em identificação e atendimento às crianças superdotadas sem antes 

compreender os estágios de desenvolvimento infantil e a importância de um ambiente propício 

para o sucesso educacional. E, em se tratando de um estudo comparativo, é necessário observar 

traços e comportamentos a partir de um padrão pré-estabelecido. Nesse sentido, esta pesquisa 

tem como principais fontes de referência em desenvolvimento infantil os estudos de Lev 

Vygotsky. 

Vygotsky colabora nesta pesquisa também, pois, quando se trata de diferenças no 

processo de ensino-aprendizagem, há de se levar em conta tanto os aspectos cognitivos como a 

interação da criança com o meio em que vive. Conforme citado em Virgolim (2014, p. 42):  

 

Outra importante contribuição ao estudo da inteligência veio do psicólogo russo Lev 

Vygotsky (1984 e 1991), que acreditava que a aquisição do conhecimento (as 

habilidades necessárias para raciocinar, compreender e memorizar) é um processo que 

se dá pela experiência, mediada pela vivência da criança na sociedade. Para ele, a 

obtenção das funções mentais superiores está enraizada no uso dos instrumentos 

físicos simbólicos com os quais a criança entra em contato no curso do seu 

desenvolvimento e que ela aprende a dominar no processo de socialização.  

 

Nesse sentido, o teórico nos faz refletir sobre a importância do meio externo no 

desenvolvimento integral da criança, ou seja, a influência das interações e relações pessoais no 

desempenho por meio da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP)9. Assim, a ZDP é o 

elemento que viabiliza a aprendizagem. Nos dizeres de Vygotsky (2007, p. 97) 

 

[...] é a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma determinar 

através da solução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento 

potencial, determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto 

ou em colaboração com companheiros mais capazes. 

 

Sob essa perspectiva, se verifica que não só os processos de maturação já completados, 

mas também os processos em vias de se desenvolver, demonstram que aquilo que toda criança 

 
9 A expressão traduzida “desenvolvimento proximal” também é encontrado em algumas versões da literatura 

científica de Vygotsky como “desenvolvimento potencial”. 
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pode fazer com alguma ajuda hoje, poderá realizar sozinha amanhã. “O que uma criança é capaz 

de fazer com o auxílio dos adultos chama-se zona de seu desenvolvimento potencial” 

(VYGOTSKY, 2010, p. 112). 

A inteligência para Vygotsky (2007) é uma dimensão social do desenvolvimento 

humano. A aquisição do conhecimento ocorre por meio da experiência que, por sua vez, é 

mediada pelas vivências em sociedade. Portanto, a criança aprende em interação, com a 

mediação dos seus pares, de colegas mais velhos e professores.  

É preciso, portanto, que os educadores considerem o que a criança tem habilidades para 

fazer devido ao conhecimento que já consolidou, mas também o que ela tem capacidade para 

desempenhar prospectivamente, conforme mediação do outro na ZDP. 

Sendo assim, faz-se necessário estudar o desenvolvimento infantil de acordo com as 

capacidades e potencialidades da criança, a fim de adequar o currículo escolar de acordo com 

suas necessidades. Sobre isso, Fleith (2006, p. 37) afirma que: 

 

Tratar a aprendizagem de modo coerente com o nível de desenvolvimento do aluno é 

uma prática que não será atingida utilizando-se currículos padronizados para todos os 

alunos, planejamentos pedagógicos uniformizados ou avaliações que não considerem 

as potencialidades e características das altas inteligências, os ritmos mais acelerados 

de aprendizagem ou as características e necessidades destes alunos e alunas. 

 

Mesmo assim, embora surjam anualmente centenas de pesquisas na área das altas 

habilidades/superdotação, não há ainda um consenso entre especialistas sobre os aspectos que 

envolvem a temática em questão. Há apenas um ponto em comum que aponta os fatores 

genéticos e ambientais como determinantes desse desenvolvimento. Sobre esse ponto de vista, 

John Feldhusen, pesquisador e fundador do Gifted Education Resource Institute da 

Universidade de Purdue, em Indiana, Estados Unidos da América (EUA), traz a superdotação 

como resultado da interação entre genética e meio ambiente, tendo como base a visão 

interacionista para educação de pessoas com indicadores de altas habilidades. 

 

Para ele, os talentos de uma pessoa surgem, por um lado, de uma habilidade geral que 

nos é dada por nossa disposição genética. Assim, uma pessoa com alta capacidade em 

uma área provavelmente herdou uma disposição genética dos pais ou parentes 

próximos. Por outro lado, a superdotação também dependeria das experiências no lar 

e na escola, dos estilos de aprendizagem e dos interesses e motivações únicas de cada 

aluno [...] (VIRGOLIM, 2007, p. 34).  

 

Conforme explica Fleith (2006, p. 42): 

 



27 

 

 

As características de altas habilidades/superdotação, quando se apresentam, podem 

trazer uma combinação de reações afetivas e comportamentais tanto no aluno como 

no ambiente em que ele está. Ao contrário do que muitas pessoas pensam, ser 

superdotado não significa ter uma vida de sucesso garantido. A literatura indica que 

há dificuldades a serem superadas e, em muitos momentos desse percurso, nota-se 

sofrimento devido ao fato de o aluno sentir-se diferente e inadequado na vida 

acadêmica e social (CROSS, 2001). 

 

Afim de contemplar a necessidade de conhecer e saber reconhecer os indicadores de 

superdotação desde a primeira infância, trago a seguir noções acerca da teoria de aprendizagem 

fundamentada no sociointeracionismo, com foco na interação, levando em conta contextos 

históricos, sociais e culturais de modo que seja possível apreender como o conhecimento real 

da criança é o ponto de partida para o conhecimento potencial. 

 

2.2.1 Sociointeracionismo de Vygotsky 

 

Conhecida como uma abordagem histórico-cultural, o sociointeracionismo de Vygotsky 

traz o entendimento de que o desenvolvimento de cada sujeito está vinculado ao contexto 

cultural. O ambiente exerce influências e oferece condições à formação psicológica e cognitiva, 

pois as interações sociais são importantes para o desenvolvimento humano.  

Alicerçado no plano das interações na dinâmica social, o sociointeracionismo também 

se pauta no contexto sócio, histórico e cultural. Isso pressupõe que as influências exteriores 

colaboram no desenvolvimento cognitivo, e que o indivíduo se constitui ser humano e constrói 

sua identidade na relação com o outro, de forma que a maioria dos comportamentos humanos 

é aprendida. 

Na aprendizagem, se estabelece a cognição. Ao estudar as funções psicológicas 

superiores, Vygotsky compreendeu que a aprendizagem se dá em uma relação indireta, por 

meio da mediação e da interação. A mediação pode acontecer por meio dos instrumentos 

(especialmente o brinquedo para as crianças) ou dos signos (“instrumentos psicológicos”). 

Assim, na perspectiva sociointeracionista a relação do homem é indireta com o mundo, é 

necessariamente uma relação mediada. 

Os sistemas de representação da realidade são constructos sociais, ou seja, são 

capacidades não-naturais, mas desenvolvidas culturalmente. Para o autor a linguagem está 

intimamente ligada ao pensamento. “A linguagem representaria o sistema mais básico que os 

grupos humanos utilizam nas mais diferentes épocas e culturas”(OLIVEIRA, 2010). 
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O conceito de aprendizado em Vygotsky é amplo e não se restringe à escolarização 

formal, mas abarca as diferentes interações sociais. Sua teoria, fundamentada no materialismo 

histórico dialético marxista, entende o homem se constituindo por meio do trabalho, ou seja, 

atividades em que empenha esforço com significado subjetivo e objetivo.  

Está em perspectiva a sociabilidade humana e, por isso, considera o desenvolvimento 

sócio-histórico dos sujeitos e das relações sociais que desenvolvem entre si. A criança aprende 

algo em qualquer situação de vida. É importante que o educador identifique os conhecimentos 

prévios e habilidades já adquiridas pelas crianças, e também o que se encontra em fase de 

apreensão, por isso, Vygotsky afirma: 

 

Tomemos como ponto de partida o fato de que a aprendizagem da criança começa 

muito antes da aprendizagem escolar. A aprendizagem escolar nunca parte do zero. 

Toda a aprendizagem da criança na escola tem uma pré-história. [...] não podemos 

negar que a aprendizagem escolar nunca começa no vácuo, mas é precedida sempre 

de uma etapa perfeitamente definida de desenvolvimento, alcançado pela criança 

antes de entrar para a escola (VYGOTSKY,2010, p. 109 - 110). 

 

Conforme explica o estudioso, até que o sujeito aprenda a utilizar as ferramentas mentais 

a sua disposição, seu aprendizado se pauta pela mediação dos instrumentos acessíveis no seu 

ambiente. De acordo com Oliveira (2010), a percepção se dá conforme ocorre o processo de 

internalização, em que conforme a criança cresce ela deixa de necessitar do instrumento 

mediador externo e pode recorrer a seus sistemas simbólicos, que contém representações 

mentais dos objetos presentes no mundo real.  

 

O aprendizado, nessa concepção, é o processo fundamental para a construção do ser 

humano. O desenvolvimento da espécie humana e do indivíduo está, pois, baseado no 

aprendizado que, para Vygotsky, sempre envolve a interferência, direta ou indireta, 

de outros indivíduos e a reconstrução pessoal da experiência e dos significados 

(OLIVEIRA, 2010, p. 81). 

 

Inicialmente a criança pequena precisa de contato direto com os objetos e fenômenos 

que a cercam, de forma que desenvolve primeiro uma apreensão visual e auditiva. Conforme 

fica mais velha, vai poder acessar as funções mentais superiores para buscar aquilo que já sabe, 

o que está internalizado e consolidado em representações mentais construídas ao longo de sua 

história social. Em suma, a internalização é um processo que leva à consolidação dos 

conhecimentos: 
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a) Uma operação que inicialmente representa uma atividade externa é reconstruída e 

começa a ocorrer internamente [...]. 

b) Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal [...]. 

c) A transformação de um processo interpessoal num processo intrapessoal é o 

resultado de uma longa série de eventos ocorridos ao longo do desenvolvimento [...]. 

(VYGOTSKY, 2007, p. 57 - 58)  
 

Dessa maneira, todo aprendizado se dá por meio da vivência social, de maneira que a 

internalização dos instrumentos e dos signos é que permite aos sujeitos operar, pensar, refletir, 

construir, elaborar, criar, dialogar e se comunicar. Ocorre a transposição de conhecimentos e 

habilidades de um campo para outro, por meio do uso das funções mentais superiores e de tudo 

que já foi internalizado e consolidado.  

A criança vai refletir, assim como o adulto, ações, pensamentos, concepções e 

argumentos das pessoas com quem convive em seu meio porque “[...] passa a assimilar algum 

princípio estrutural cuja esfera de aplicação é outra que não unicamente a das operações do tipo 

daquela usada como base para assimilação do princípio [...]” (VIGOTSKY, 2007, p. 94).  

Os conceitos de mediação e internalização são percebidos pelo teórico pela perspectiva 

do campo que ele denominou ZPD. Ele determinou que existem dois níveis de 

desenvolvimento: o real e o potencial.  

O nível de desenvolvimento real é retrospectivo e se refere a tudo que já está 

consolidado e etapas já alcançadas. É tudo que a criança já é capaz de fazer naquele momento 

em que se encontra. O nível de desenvolvimento potencial, por sua vez, é prospectivo e faz 

menção ao que a criança é capaz de realizar com ajuda de adultos ou de colegas mais capazes.  

Oliveira (2010) destaca que a ZPD se trata de um momento em que o indivíduo se 

encontra, uma vez que nem todas as crianças da mesma idade estão numa mesma fase 

intermediária em que com ajuda de outro podem realizar uma nova tarefa. É fundamental pensar 

no que a criança já apresenta como potencial para orientar as intervenções que, na interação 

social, culminará na construção das funções psicológicas superiores, pois: 

 
[...] um aspecto essencial do aprendizado é o fato de ele criar a zona de 

desenvolvimento proximal; ou seja, o aprendizado desperta vários processos internos 

de desenvolvimento, que são capazes de operar somente quando a criança interage 

com pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com seus companheiros. Uma 

vez internalizados, esses processos tornam-se parte das aquisições do 

desenvolvimento independente da criança (VIGOTSKY, 2007, p. 103).  
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Nessa abordagem, a ZPD, apesar de sua complexidade, tem caráter dinâmico conforme 

mostra a Figura 1. É, ainda, variável entre os diferentes sujeitos envolvidos no processo de 

ensino-aprendizagem. 

 

Figura 1 – Zona de Desenvolvimento Proximal 

 

 
 

Fonte: Extraído de Filho (2017). 

 

De fato, Vygotsky é o representante mais estudado da abordagem sociointeracionista, 

com significativas contribuições às áreas da Educação e da Psicologia, em uma vasta obra que 

se encontra ainda parcialmente traduzida no Brasil. Oliveira (2010, p. 24) sintetiza em três 

ideias principais os pilares básicos do pensamento de Vygostky: 

 

• as funções psicológicas têm um suporte biológico, pois são produtos da atividade 

cerebral; 

• o funcionamento psicológico fundamenta-se nas relações sociais entre o indivíduo e 

o mundo exterior, as quais se desenvolvem num processo histórico; 

• a relação homem/mundo é uma relação mediada por sistemas simbólicos 

(OLIVEIRA, 2010, p. 24) 

 

Com as crianças superdotadas, considerando a criatividade como um fenômeno 

psicológico de potencialidade universal, que se desenvolve pelas experiências do sujeito com o 

meio, compreende-se que a criança constrói conhecimentos e devolve-os ao mesmo cenário em 

forma de construção e desenvolvimento para o meio, no contexto escolar.  
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Nesse sentido, na perspectiva de Vygotsky é possível fazer algumas considerações sobre 

os elementos da aprendizagem escolar (escola, ensino-aprendizagem, aluno e professor) e 

refletir sobre a condição de superdotação. 

A escola deve considerar o desenvolvimento real da criança para elaborar a proposta 

educativa considerando o conhecimento acumulado pela sociedade. Deve ainda entender que 

não há uma relação simétrica nem paralela entre o desenvolvimento biológico e o aprendizado 

social da criança.  

 

Cada matéria escolar tem uma relação própria com o curso do desenvolvimento da 

criança, relação que muda com a passagem da criança de uma etapa para outra. Isto 

obriga a reexaminar todo o problema das disciplinas formais, ou seja, do papel e da 

importância de cada matéria no posterior desenvolvimento psicointelectual geral da 

criança. Semelhante questão não pode esquematizar-se numa fórmula única, mas 

permite compreender melhor quão vastos são os objetivos de uma pesquisa 

experimental extensiva e variada (VYGOTSKY, 2010, p. 117). 

 

Toda ação de mediação para aprendizado é uma ação social que constrói ao próprio 

homem, de forma que ensinar é indissociável de aprender. “Aprendizagem e desenvolvimento 

não entram em contato pela primeira vez na idade escolar, portanto, mas estão ligados entre si 

desde os primeiros dias de vida da criança” (VYGOTSKY, 2010, p. 110).  

Vygotsky (2010) entende que o aprendizado ocorre em processo de ensino-

aprendizagem, incluindo tudo que a criança já aprendeu socializando, antes mesmo de adentrar 

o ambiente escolar, e tudo que ela ainda vivenciará na escola e fora dela no decorrer da vida.  

O autor frisa que “[...] o único ensino bom é aquele que se adianta ao desenvolvimento” 

(VYGOTSKY, 2010, p. 114). A escolarização formaliza o processo e o direciona a 

conhecimentos já validados socialmente.  

 

Considerada deste ponto de vista, a aprendizagem não é, em si mesma, 

desenvolvimento, mas uma correta organização da aprendizagem da criança conduz 

ao desenvolvimento mental, ativa todo um grupo de processos de desenvolvimento, e 

esta ativação não poderia produzir-se sem a aprendizagem. Por isso, a aprendizagem 

é um momento intrinsecamente necessário e universal para que se desenvolvam na 

criança essas características humanas não-naturais, mas formadas 

historicamente (VYGOTSKY, 2010, p. 115). 

 

O aluno é ativo no processo de aprendizado, uma vez que a consolidação prescinde a 

internalização do mundo exterior para ocorrer a substituição dos objetos do mundo externo por 

representações mentais da realidade exterior. “A aprendizagem escolar orienta e estimula os 

processos internos de desenvolvimento” (VYGOTSKY, 2010, p. 116). 
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O professor trabalha na ZPD, propiciando as imitações de novas ações e as mediações 

para internalização e consolidação de um novo aprendizado. Ele é um mediador entre o nível 

real e o nível potencial de desenvolvimento da criança. Assim, a intervenção pedagógica se dá 

na ZPD para que a criança alcance amanhã como real aquilo que hoje é potencial. “É na zona 

de desenvolvimento proximal que a interferência de outros indivíduos é a mais transformadora” 

(OLIVEIRA, 2010, p. 63).  

Há ainda uma contribuição importante para reflexão no campo das AH/SD que concerne 

às discussões do autor sobre a criatividade. Vygotsky (2012, p. 12) ao sintetizar sua ideia diz: 

“Chamamos atividade criadora do homem aquela em que se cria algo novo. Pouco importa se 

o que se cria é algum objeto do mundo externo ou uma construção da mente ou do sentimento, 

conhecida apenas pela pessoa em que essa construção habita e se manifesta.” 

As ações e comportamentos do homem, em sua maior parte reprodução, têm como fonte 

comportamentos aprendidos, mas que se tornam singulares porque foram modificados ou 

recriados subjetivamente pela forma como cada sujeito os compreendeu em suas representações 

mentais.  

Duas crianças podem, por exemplo, realizar uma mesma atividade que a professora lhes 

explicou por estratégias distintas, que elas mesmas constituíram a partir de um mesmo 

comportamento que a professora orientou de forma igual a todos. Além disso, as internalizações 

são, sobretudo, uma base de repertórios das impressões ou experiências anteriores que são 

convocadas durante o processo criativo. 

A criação de novas imagens e de novas ações é manifestação do comportamento criador 

ou combinatório, conforme explica Vygotsky (2012, p. 23 - 24): 

 

O cérebro não é apenas um órgão que se limita a conservar e reproduzir a nossa 

experiência passada, ele é igualmente um órgão combinatório, que modifica 

criativamente e cria, a partir dos elementos da experiência passada, novas situações e 

novos comportamentos. Se a atividade do homem se reduzisse apenas à reprodução 

do passado, então seria uma criatura orientada somente para o passado e incapaz de 

se adaptar ao futuro. É precisamente a atividade criadora do homem que desperta a 

sua essência que está orientada para o futuro, tornando-o criativo e modificando o seu 

presente (VYGOTSKY, 2012, p. 23 – 24). 

 

Por meio do jogo e das brincadeiras, as crianças tanto imitam o ambiente vivenciado 

como experimentam as primeiras tentativas de criação a partir de sua própria realidade, de 

forma que “[...] cada etapa da infância é caracterizada por uma forma de atividade criativa 

específica.” (VYGOTSKY, 2012, p.  29). O autor destaca ainda que pessoas extremamente 
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criativas são geralmente consideradas geniais e, nesse ínterim, cita Tolstoi, Edison e Darwin, 

mas frisa que a criação faz parte da vida cotidiana de todas as pessoas, ainda que não percebam. 

Além da criatividade (RENZULLI, 1978), as crianças superdotadas apresentam 

predisposição a um aprendizado mais rápido (VIRGOLIM, 2007; WINNER, 1998), 

necessitando geralmente de menos intervenção em suas áreas de altas habilidades, mas ainda 

assim precisam de mediação.   

Mediação, orientação e um ambiente desafiador são elementos primordiais para o 

desenvolvimento do potencial das crianças, sejam superdotadas ou não, no sentido de construir 

um ensino estimulador e favorável, de colaboração e enfrentamento das diferenças.  

 

Há autores que dizem que a bagagem biológica ou genética é responsável por grande 

parte do potencial das habilidades cognitivas gerais (Freeman & Guenther, 2000; 

Simonton, 2002). No entanto, o ambiente tem o papel de instigar as habilidades 

particulares inatas a encontrarem caminhos de realização (Bronfenbrenner, 1994). 

Caso contrário, as habilidades ficarão apenas como talentos latentes, aguardando o 

contexto adequado ou propício para emergirem e se expressarem em forma de um 

talento aparente (ASPESI, 2007, p. 32). 

 

As relações que se estabelecem nesse meio são de extrema importância e assim deve ser 

também na Educação Especial, cuja aprendizagem pode ser significativa e satisfatória, levando 

em consideração o meio cultural, as relações entre os indivíduos e a observação atenta às 

potencialidades da criança com AH/SD, de modo a favorecer práticas pedagógicas que possam 

contribuir para o estímulo e o desenvolvimento por meio do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE).   

 

2.3 A LEGISLAÇÃO VIGENTE NO ÂMBITO DAS AH/SD: POLÍTICAS PÚBLICAS 

DE ENSINO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES  

 

A trajetória do atendimento às crianças superdotadas, a construção da legislação e a 

efetivação das políticas educacionais para educação inclusiva dos estudantes com AH/SD é 

permeada por nuances abstratas, fragmentadas e sem continuidade. 

A quantidade de políticas e de legislação educacional que inclui esse público é 

impressionante quando comparado a outros países, mas Pérez (2018) revela que existem mais 

“letras no papel” que ações efetivadas. Muitas vezes as altas habilidades surgem nos 

documentos como um apêndice de políticas que visam mais atender às deficiências. 
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A preocupação com a educação dos superdotados reflete concepções filosóficas, 

políticas, sociais e históricas, que refletem os interesses e ideias da sociedade em diferentes 

tempos históricos. De acordo com Cecília Antipoff (2017)10, nos contextos norte-americano e 

europeu, a discussão está oficializada desde o início da década de 1910. 

Os primeiros estudos brasileiros, como já foi discutido na seção 2.1, receberam 

contribuições de Ulysses Pernambucano, quando em 1924 identificou crianças muito 

inteligentes em testes de inteligência, às quais classificou como “supernormais”. Seu trabalho 

fez-se ressoar na legislação educacional do Estado do Rio de Janeiro à época de 1929, pois seu 

relatório enfatizava seleção para educação específica daqueles com capacidade superior 

(DELOU, 2007; PINHO, 2016).  

Conforme Pérez (2018), na década de 1930 se inicia a preocupação brasileira com os 

estudantes com AH/SD. Na época, o Instituto de Psicologia de Recife realizou pesquisas 

pontuais e alguns estudiosos escreveram sobre o tema, dentre eles se destaca aqui a psicóloga 

e professora russa Helena Antipoff, que chegou ao país em 1929. 

O pioneirismo de Antipoff no atendimento das crianças “excepcionais”, inclusive as 

“bem-dotadas”11 é a primeira experiência registrada de educação voltada às AH/SD no Brasil. 

Alencar (2007, p. 87) afirma: 

o interesse em organizar programas educacionais para o superdotado teve início em 

nosso país em o trabalho da professora Helena Antipoff, que veio para o Brasil em 

1929 e que, desde os seus primeiros anos aqui, chamou a atenção para o aluno que se 

destaca por suas potencialidades superiores, a quem preferia chamar de bem –dotados. 

Esta educadora publicou vários estudos como “Primeiros Casos de Supernormais”, 

em 1938, “Campanha da Pestalozzi em Prol do Bem –Dotado”, em 1942, e “A Criança 

Bem –Dotada” em 1946, estudos estes reunidos recentemente no livro organizado por 

Daniel Antipoff ( 1992) . O seu trabalho na área teve início em 1945 no Instituto 

Pestalozzi do Brasil, no Rio de Janeiro, através de reuniões com pequenos grupos de 

alunos com um potencial superior para realizar com eles estudos sobre literatura, 

teatro, música. Alguns anos depois, a professora Helena Antipoff deu início, na 

Fazenda do Rosário, no município de Ibirité em Minas Gerais, a um programa de 

atendimento ao aluno bem –dotado do meio rural e da periferia urbana, sob a 

coordenação do professor Daniel Antipoff (ALENCAR, 2007, p. 87).  

 

Helena Antipoff tinha um interesse especial pelos habitantes do meio rural, por causa 

das condições de abandono em que viviam, seu pouco acesso cultural e econômico e, por isso, 

 
10 Cecília Antipoff é psicóloga e doutora em Educação, bisneta de Helena Antipoff e foi ex-aluna da Escola Educ. 

Desenvolveu sua tese de doutorado a partir de pesquisa histórico-documental e depoimentos de ex-alunos da 

Escola Educ, fundada por Daniel e Otília Antipoff, em continuidade ao projeto de Helena Antipoff na Fazenda do 

Rosário (ANTIPOFF, 2017). 

11 A professora Helena Antipoff introduziu o uso do termo “bem dotado”, o qual foi mais tarde empregado também 

por Zenita Guenther. 
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abraçou a educação de crianças com altos índices intelectuais do meio rural que não tinham 

oportunidades pedagógicas de desenvolver seus talentos. Havia até então uma maior 

preocupação com as deficiências, mas Antipoff sugeriu o uso do termo “excepcionais” para 

crianças que se desviavam da média, com desempenho intelectual superior ou inferior ao 

esperado (ANTIPOFF, 2017; DELOU, 2007). 

Seu trabalho iniciou-se a convite do governo do Estado de Minas Gerais, para lecionar, 

na Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico em Belo Horizonte, a disciplina de Psicologia 

Experimental, em 1929. Trouxe ideias inovadoras advindas de suas leituras de autores norte-

americanos e de seus estudos realizados na França, contribuindo para fundamentar uma reforma 

de ensino que buscava uma “escola ativa”. Delou (2007, p. 28) diz: 

 

Entre as muitas idéias inovadoras que trouxe para o Brasil, Helena Antipoff salientou 

a da educação dos “excepcionais”. Fundadora da Sociedade Pestalozzi de Belo 

Horizonte, em 1938 identificou 8 (oito) crianças super-normaes pelo atendimento no 

Consultório Médico-Pedagógico daquela instituição fazendo menção a um novo 

gênero de clientes: as crianças bem-dotadas. 

 

Torna-se, dessa forma, precursora do atendimento especializado para crianças com 

AH/SD tendo uma reconhecida influência nesse campo. Ampliou as características da 

instituição Pestalozzi e também produziu uma vasta obra na área da Educação Especial 

Em 1972 Antipoff iniciou um projeto educativo para atender o bem dotado do meio 

rural com atividades de enriquecimento curricular e cultural, em sentido preventivo, 

inicialmente em modalidade de colônia de férias (ANTIPOFF, 2017).  

O projeto cresceu, recebeu doações, que permitiu em 1973 a compra de um terreno no 

complexo da Fazenda do Rosário, em Ibirité (MG). “Antipoff realizava este trabalho tendo cada 

criança como centro do processo educativo, estimulando a criatividade e autonomia, 

considerando as suas habilidades e interesses, além do contato constante com a natureza” 

(ANTIPOFF, 2017, p. 118).  

Segundo Cecília Antipoff (2017), após o falecimento de Helena Antipoff, em 1974, 

houve continuidade do projeto que se transformou em uma escola que ainda está atualmente 

em funcionamento. Antipoff contribuiu para as primeiras políticas educacionais para AH/SD, 

de acordo com Delou (2007, p. 28): 

 
A influência de Helena Antipoff foi fundamental para a educação dos alunos com altas 

habilidades/superdotação. O reflexo disso foi que, em 1961, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação dedicou os artigos 8º e 9º à educação dos “excepcionais”, palavra 

cunhada por Helena Antipoff para se referir tanto aos deficientes mentais como aos 
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superdotados e aos que tinham problemas de conduta. Neste momento, a ênfase 

clínica da educação fez com que a Lei se referisse ao tratamento a ser dado aos 

excepcionais (DELOU, 2007, p. 28). 

 

Assim, a primeira menção na legislação educacional brasileira diz: “A educação de 

excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de 

integrá-los na comunidade” (BRASIL, 1961, s. p.). 

Percebe-se que a legislação educacional ainda, não especifica os critérios para 

diagnosticar ou identificar o alunado “excepcional”, Pérez (2018) e Delou (2007) afirmam que 

algumas iniciativas em 1967 culminando com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Especial, 

nº. 5692/71, de 11 de agosto de 1971, que fixa as Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º 

graus e dá outras providências, onde versou mais explicitamente sobre o atendimento 

educacional dos alunos com AH/SD. Em observância a um atendimento que considere as 

diferenças individuais, o artigo 9º preconiza: 

 

Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em 

atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão 

receber tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos competentes 

Conselhos de Educação (BRASIL, 1971, p. 3). 

 

A mesma lei, no artigo 14º, inciso 4º, possibilitava o avanço escolar no texto: 

“Verificadas as necessárias condições, os sistemas de ensino poderão admitir a adoção de 

critérios que permitam avanços progressivos dos alunos pela conjugação dos elementos de 

idade e aproveitamento” (BRASIL, 1971, p. 4). Em seguida, houve no mesmo ano a criação do 

Pojeto Prioritário nº. 35, sob ditadura militar. De acordo com Delou (2007, p. 29): 

 

O Projeto Prioritário n.º 35/1971 previu a possibilidade de classes especiais em 

escolas comuns, recomendando a realização do máximo possível de atividades 

conjuntas dos alunos superdotados com os demais alunos das classes regulares, 

considerando que nem sempre seria possível a oferta de condições adequadas para o 

desenvolvimento do aluno superdotado em classe comum. A criação das classes 

especiais ficou atrelada à existência de condições adequadas para a realização do 

atendimento especializado necessário ao aluno. [...] As classes especiais para 

superdotados não foram unanimidade no Brasil e, das três experiências oficiais 

realizadas, uma foi logo modificada e as outras duas extintas.  

 

Ainda na década de 1970, Pérez (2018) cita que em 1973, ocorreu a criação do Centro 

Nacional de Educação Especial (CENESP) como parte das políticas do MEC e Delou (2007) 

ressalta a fundação da Associação Brasileira para Superdotados (ABSD). 
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Em 1972, ocorre a publicação, pelo Departamento de Saúde e Bem Estar dos Estados 

Unidos, o relatório de Marland, trazendo uma ótica multidimensional para a superdotação em 

ajuste à Teoria das Inteligência Múltiplas de Gardner. Alencar e Fleith (2001, p. 56) explicam 

que o documento indicava seis áreas gerais de habilidades: 

 

Segundo estas diretrizes básicas, são consideradas crianças portadoras de alta 

habilidade as que apresentam notável desempenho e/ou elevada potencialidade em 

qualquer dos seguintes aspectos, isolados ou combinados: 

• Capacidade intelectual; 

• Aptidão acadêmica ou específica; 

• Pensamento criador ou produtivo; 

• Capacidade de liderança. 

• Talento especial para artes visuais, artes dramáticas e música; 

• Capacidade psicomotora. 

 

Pérez (2018) afirma que a definição do relatório Marland passa a compor, quase intacta, 

os documentos legais brasileiros até a atualidade, inspira a concepção de que as altas 

habilidades podem acontecer em diferentes áreas e também que a habilidade acima da média é 

comprovada por meio de “notável desempenho” e/ou “elevada potencialidade”.  

Em 1978, Renzulli12 publica um importante texto na área de superdotação, mais tarde, 

em 1986, revisa e amplia sua teoria conhecida como modelo dos Três Anéis. Atualmente, é um 

consagrado pesquisador na área da superdotação e desenvolve pesquisas acerca do 

enriquecimento curricular para as crianças com comportamento superdotado. Para elucidar 

melhor, o autor desenvolve representações gráficas e desenhos de como os anéis interagem 

entre si, bem como revisa e atualiza sua concepção com o decorrer do tempo. Renzulli (1978) 

analisou uma ampla gama de pesquisas acerca das habilidades humanas para problematizar o 

fenômeno chamado de superdotação e desvendar como ele se desenvolve. A partir desses 

estudos percebeu que havia indivíduos que ele considerou superdotados criativo-produtivos, os 

quais nem sempre se sobressaíam em testes tradicionais de inteligência, portanto estavam fora 

da seleção de programas especiais que atendiam a educação de superdotados (RENZULLI, 

2004). 

 
12 No artigo de 1978 “What makes giftedness? Re-examining a definition”, Renzulli (2018) afirma que procurou 

analisar os conceitos de superdotação existentes na época e apresentou sua Teoria dos Três Anéis. Já no artigo de 

1986 “The three-ring conception of giftedness: A developmental model for creative productivity” o autor diz que 

realizou uma atualização da sua própria definição de superdotação (RENZULLI, 2018). 
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Os indivíduos com superdotação criativo-produtiva se destacavam igualmente como os 

superdotados acadêmicos em três características, que são habilidade acima da média, 

criatividade e envolvimento com a tarefa. 

 

Figura 2 – Representação gráfica da Concepção de Superdotação dos Três Anéis 

 

Fonte: Adaptado de Renzulli, 2018.  

 

A combinação dessas três características, sempre interligadas e interdependentes, 

levaria os indivíduos a alcançar uma realização superior, a desenvolver o que Renzulli (2014) 

denomina de comportamento superdotado. Mas os três anéis não precisam se apresentar em 

mesma proporção, podem se alterar conforme as condições, oportunidades, características 

pessoais e a personalidade de cada indivíduo superdotado. 

A habilidade acima da média pode ser observada em qualquer domínio e remete a uma 

habilidade geral que é a “[...] capacidade de processar informação, de integrar experiências que 

resultem em respostas apropriadas e adaptativas a novas situações de se engajar em pensamento 

abstrato” (RENZULLI, 2014, p. 236) ou podem ser referentes a habilidades específicas dentro 

de um campo mais restrito ou a execução de atividades especializadas. 

O compromisso com a tarefa representa uma motivação focalizada ou refinada, é a 

persistência, a determinação e a perseverança empenhada para solucionar um problema ou 

desenvolver uma atividade em particular a partir do potencial elevado que o sujeito possui. É a 

condução insistente de toda a energia por um período extenso de tempo, apesar dos limites e 

dificuldades que porventura possam surgir (RENZULLI, 2018). 

Em relação à criatividade, Renzulli (2014) reconhece as limitações dos testes para 

reconhecê-la e a define como “[...] aquele conjunto de traços que engloba criatividade, 
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originalidade, inventividade e uma disposição em desafiar a convenção e a tradição” 

(RENZULLI, 2018, p. 27).  

No modelo dos Três Anéis, a superdotação não é um estado fixo, é uma potencialidade 

de todo um conjunto de comportamentos que podem ser estimulados e desenvolvidos. 

“Comportamentos superdotados de vários tipos e graus podem ser desenvolvidos e 

demonstrados por certas pessoas, em certos momentos e em certas circunstâncias” 

(RENZULLI, 2014, p. 28). 

O pensamento de Renzulli passa a ser notado nos documentos emitidos a partir da 

década de 1980, que passam a constar também as características de comprometimento com a 

tarefa e criatividade na definição de superdotação. 

No ano de 1986, o CENESP passa a ser a Secretaria de Educação Especial (SEESPE) e 

com apoio de profissionais reconhecidos no Brasil, elabora documentos orientadores ao 

atendimento para os alunos com AH/SD. 

O documento seguinte, a Política Nacional de Educação Especial de 1994, definiu a 

Educação Especial: 

 

É um processo que visa promover o desenvolvimento das potencialidades de pessoas 

portadoras de deficiências, condutas típicas ou de altas habilidades, e que abrange os 

diferentes níveis e graus do sistema de ensino. Fundamenta-se em referenciais teóricos 

e práticos compatíveis com as necessidades específicas de seu alunado. O processo 

deve ser integral, fluindo desde a estimulação essencial até os graus superiores de 

ensino. Sob o enfoque sistêmico, a educação especial integra o sistema educacional 

vigente, identificando-se com sua finalidade, que é a de formar cidadãos conscientes 

e participativos (BRASIL, 1994, p. 17). 

 

Enfatizou também a escola sob o paradigma da integração escolar, em que o 

atendimento poderia acontecer em diferentes ambientes de ensino, não necessariamente a escola 

regular. Trouxe ideias do relatório Marland e da teoria de Renzulli, contudo sinalizou poucos 

avanços, pois favorecia a identificação de alunos de contexto socioeconômico favorável e 

também focalizou mais os alunos com deficiência (PÉREZ, 2018). A caracterização desse aluno 

era baseada quase integralmente na definição do relatório Marland. 

Percebe-se, também, as referências do contexto internacional em que o Brasil participa: 

da “Conferência Mundial sobre Educação para Todos” em 1990 na Jomtien, Tailândia e depois 

em 1994, foi um dos signatários da Declaração de Salamanca organizada pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), por ocasião da “Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e Qualidade”, em Salamanca, na 
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Espanha. Delou (2007) afirma que esse documento trouxe um consenso do paradigma da 

integração para as políticas de Educação Especial em sentindo mundial. 

O próximo avanço na legislação se dá com a publicação da LDBEN/96. Em seu artigo 

24, ela mantém a possibilidade do avanço escolar conforme a escola avalie a necessidade e no 

artigo 59, enfatiza que a Educação Especial se inicia na faixa de 0 a 6 anos (Educação Infantil) 

e põe a necessidade de formar professores especializados para o AEE e de capacitar os 

professores do ensino regular para fazerem a integração dos alunos da Educação Especial: 

 

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:  [...] 

 

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 

atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para 

a integração desses educandos nas classes comuns;  

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 

sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de 

inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 

bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 

intelectual ou psicomotora; (BRASIL, 1996, p. 25) 

 

Os alunos com AH/SD são inegavelmente público-alvo da Educação Especial e 

necessitam do amparo legal para sua inclusão escolar, mas o acesso aos seus direitos se encontra 

ainda obstaculizado. Ocorre que muitos não têm tido suas necessidades educativas atendidas 

devido às dificuldades no processo de identificação/diagnóstico e também por causa dos mitos 

que circundam a temática. 

A inclusão escolar tem por desafio o trabalho com as diferenças humanas no ambiente 

escolar. Mantoan (2015, p. 55) afirma: “A inclusão escolar pegou a escola de calças curtas – 

isso é irrefutável. E o nível de escolaridade que mais parece ter sido atingido por essa inovação 

é o ensino fundamental”. 

A ação mais significante da década de 2000 ocorre com a implantação dos Núcleos de 

Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S), em 2005, nas capitais dos estados e 

no Distrito Federal, com foco de atendimento em três eixos: aluno, professor e família.  

Representou um grande avanço na oferta do AEE para AH/SD, porém não se efetivaram 

como grandes avanços devido à falta de recursos, investimentos e políticas públicas para a 

manutenção dos Núcleos. Além disso, o número de 27 NAAH/S era insuficiente para atender a 

extensão territorial e populacional do país. Pérez (2018, p. 321) avalia que: 

 

Esse movimento parecia ser a luz no fundo do túnel e o início de uma política pública 

para essa grande parcela de estudantes, entretanto, apesar de ter havido um 
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crescimento geométrico dos alunos com AH/SD declarados no Censo Escolar, nos 

anos seguintes à implantação dos NAAH/S, a insignificância desse número e o 

fechamento e o sucateamento de uma boa parte dessas instituições é a triste 

comprovação da ineficácia daquela pretensa política pública. 

 

No Estado de Goiás, o NAAH/S-GO é um dos exemplos que persiste atuante na 

orientação de alunos, professores e familiares, mas é sabido que essa realidade não é unânime 

em todo o país.  

Buscando conciliar a Educação Especial e o ensino regular, em 2008 é proposta a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva que renova as 

diretrizes da Política de 1994, reafirma o uso do termo “altas habilidades/superdotação” e 

propõe sentido de transversalidade do paradigma da inclusão que perpassa todos os níveis, 

etapas e modalidades da educação e contempla da Educação Básica ao Ensino Superior.  

A Educação Especial se destina, então, a alunos com deficiência, transtornos globais de 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Eles têm por direito: recursos e serviços 

específicos, professores capacitados e acesso ao Atendimento Educacional Especializado no 

sentido de complementar ou suplementar o ensino regular (BRASIL, 2008).  

Ocorre também a mudança da perspectiva de Educação Especial do paradigma da 

integração para o paradigma da inclusão. Mantoan (2015) afirma que a integração escolar tinha 

o objetivo de atender parcialmente na rede regular de ensino, justaposta às escolas especiais e 

instituições educativas. Um leque de possibilidades para que a família pudesse optar, conforme 

suas condições financeiras e de acordo com a capacidade intelectual do estudante.  

Dessa forma os alunos especiais podiam “transitar” pelo sistema regular, mas não 

precisavam necessariamente de frequentar a escola comum. A viragem da Política de 1994 para 

a de 2008 é a defesa do paradigma da inclusão escolar.  

Está estabelecida a inserção radical dos alunos com deficiências, com transtornos 

globais e com AH/SD no sistema regular de ensino. Para Mantoan (2015, p. 35) “a inclusão é 

produto de uma educação plural, democrática e transgressora. Ela provoca uma crise escolar, 

ou melhor, uma crise de identidade institucional [...]” (MANTOAN, 2015, p. 35). 

A efetivação da educação inclusiva requer investimentos financeiros, capacitação de 

profissionais, aquisição de recursos, adequações no espaço físico das instituições, 

esclarecimento às famílias, dentre outros aspectos.  
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Os primeiros passos já foram dados, mas há muito que percorrer até que possamos 

garantir que a escola brasileira seja um ambiente para todos os alunos, sem qualquer tipo de 

discriminação. Nos dizeres de Mantoan (2015, p. 53): 

 

Os caminhos propostos por nossas políticas (equivocadas?) de educação continuam 

insistindo em “apagar incêndios”. Elas não avançam como deveriam, acompanhando 

as inovações, e não questionam a produção da identidade e da diferença nas escolas. 

Continuam mantendo um distanciamento dos verdadeiros motivos que levam à 

exclusão escolar. 

 

O documento da Política de 2008 traz ainda um texto atualizado, em que o estudante 

superdotado não precisa apresentar um desempenho superior, mas precisa ter indicadores de 

potencial elevado em qualquer área.  

Pérez (2018) afirma que não há ainda uma legislação que explique de forma clara quem 

é responsável por identificar e atender os alunos com AH/SD, aparecendo conflitos em alguns 

documentos e notas técnicas, ora responsabilizando o professor do AEE, ora o NAAH/S ou 

ainda o professor da sala regular. 

Após receber indagações do ConBraSD (2013), sob o Ofício nº 25, de 6 de setembro de 

2013, o MEC por meio da Nota Técnica 4/2014, de 23 de janeiro de 2014, responde que não há 

necessidade de laudo (diagnóstico ou clínico) para que ocorra a inclusão do estudante de 

elevado potencial no Censo Escolar como público-alvo da Educação Especial e receba ações 

do AEE. 

 

[..] não se pode considerar imprescindível a apresentação de laudo médico 

(diagnóstico clínico) por parte do aluno com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, uma vez que o AEE caracteriza-

se por atendimento pedagógico e não clínico (BRASIL, 2014, p. 3). 

 

Por fim, em 2015, a Lei nº 13.234, de 29 de dezembro, alterou a LDBEN/96 para dispor 

sobre a identificação, o cadastramento e o atendimento, na educação básica e na educação 

superior, de alunos com altas habilidades/superdotação. O art. 59-A, do capítulo V – Da 

Educação Especial, passou a apregoar: 

 

O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou 

superdotação matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de 

fomentar a execução de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das 

potencialidades desse alunado (BRASIL, 2015). 
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É considerado entrave, discriminação e cerceamento de direito a exigência de 

diagnóstico clínico ou laudo. Portanto, no contexto escolar, os professores com auxílio de 

profissionais capacitados podem compor uma avaliação e relatório pedagógicos de 

identificação do estudante superdotado.  

A identificação também pode ser realizada pelo professor do AEE, da Sala de Recursos 

Multifuncional ou da Sala de Recurso Específica para AH/SD. Dentre os profissionais que 

auxiliam se citam pedagogos, educadores especiais, psicopedagogos, psicólogos e outros que 

tenham recebido formação e capacitação para isso. 

Durante todo o processo que leva à identificação, já deve ser incluído no Censo Escolar 

o aluno como tendo AH/SD para que receba o AEE. Os indicadores AH/SD já configuram um 

potencial elevado e, portanto, é preciso preservar os direitos do aluno. Algumas vezes a 

identificação pode demorar, mas o aluno já estará recebendo auxílio e atendimento. Caso os 

indicadores de altas habilidades não se confirmem futuramente, se altera novamente o registro 

do estudante no Censo. 

Permanece, dessa forma, a dificuldade da identificação. Com a desativação ou 

enfraquecimento dos NAAH/S e desconhecimento dos gestores públicos, há pouca formação 

para os professores das salas regulares identificarem os alunos com “potencial elevado” e 

encaminhá-los para o processo de identificação e atendimento especializado.  

Faz-se necessário mencionar que próximo à finalização dos textos monográficos desta 

pesquisa, foi lançada a Política de 2020, nomeada “Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida”, a primeira instituída por meio de 

decreto presidencial, Decreto número 10.502, de 30 de setembro de 2020. Dado o pouco tempo 

desse documento, não é possível analisar seus impactos, mas sim descrever em que se refere ao 

campo das altas habilidades/superdotação. 

De certa forma, os alunos superdotados foram mais uma vez incluídos como apêndice 

de uma política voltada principalmente a sanar as dificuldades de aprendizagem, citando 

diretamente ações indicadas às pessoas com deficiência auditiva e do transtorno do espectro 

autista. Nos dizeres do artigo 2º, a educação especial é a “modalidade de educação escolar 

oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 2020). 

O termo AH/SD utilizado até então, deixa de ser grafado com a barra e passa a vigorar 

com a conjunção alternativa, de forma a clarificar a leitura, aparecendo sob a expressão altas 

habilidades ou superdotação. 
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 Propõe-se ser uma política equitativa no sentido de dar oportunidades iguais a todos, 

para que “[...] alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao máximo cada 

potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a participação plena 

e efetiva do educando na sociedade” (BRASIL, 2020, p. 2). 

Quanto a ser inclusiva, a política não define o que vem a ser a inclusão escolar, mas traz 

uma ideia ampliada de “[...] inclusão social, intelectual, profissional, política e os demais 

aspectos da vida humana, da cidadania e da cultura” (BRASIL, 2020, p. 2). 

Um diferencial é a compreensão da educação mais como uma prática social que como 

uma prática escolar, por isso propõe que o aprendizado é desenvolvido ao longo da vida do 

educando, tanto nos ambientes escolares como “[...] em outros momentos e contextos, formais 

ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto” (BRASIL, 2020, p. 2). 

Ocorre a abertura da possibilidade de outras formas de atendimento à inclusão escolar, 

que pode se dar nas salas regulares inclusivas, preferencialmente no ensino público, como 

previsto na Política de 2008, mas também pode acontecer em escolas ou classes especializadas, 

escolas ou classes bilíngues. A equipe multidisciplinar e a família, ou o próprio educando 

quando for o caso, decidirão pela alternativa educacional que for mais adequada. 

No Capítulo IV, artigo 5º, parágrafo III, está a mais atual definição do aluno 

superdotado: “educandos com altas habilidades ou superdotação que apresentem 

desenvolvimento ou potencial elevado em qualquer área de domínio, isolada ou combinada, 

criatividade e envolvimento com as atividades escolares” (BRASIL, 2020, p. 5). 

Quanto aos serviços e recursos da educação especial, esses estudantes passarão a ser 

contemplados em escolas-polo de AEE e em “centros de atividades de altas habilidades e 

superdotação” (p. 6), ainda não explicitados por esse documento acerca de onde, quando, como 

ou por quem serão instituídos e administrados. O documento também afirma que haverá oferta 

do AEE para crianças de 0 a 3 anos, além da oferta na Educação Básica. 

A operacionalização da Política de 2020 se dará posteriormente por meio da elaboração 

de diretrizes pelo Conselho Nacional de Educação, conforme o artigo 16 (BRASIL, 2020). 

 Percebe-se, conforme o panorama histórico apresentado, que a efetivação da inclusão 

escolar caminha lentamente, pois provoca e desestabiliza os sistemas de ensino para não excluir 

ninguém. A mudança de perspectiva educacional encontra entraves na ação docente, de acordo 

com Mantoan (2015, p. 25) “[...] depois de tantos anos de implementação da inclusão nas 

escolas brasileiras, persiste em professores do ensino regular a ideia de que não estão 

preparados para ensinar a todos os alunos”. 
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Percebe-se, enfim, que a inclusão dos estudantes com AH/SD no ensino regular carece 

de mudanças na prática pedagógica de forma que as legislações educacionais sejam asseguradas 

e aconteçam de fato. O AEE precisa ser prática vivenciada por esses alunos como ponte entre 

o currículo comum e os programas para desenvolver seus talentos e potenciais em suas áreas 

de interesse. 

 

2.3.1 Necessidades educacionais especiais: Pra quem? 

 

A visão da Educação Especial, muito relacionada a alunos com dificuldades de 

aprendizagem, se amplia ao considerar que os alunos com altas habilidades/superdotação 

também são um público que precisa de ações especiais. 

Outra ideia errônea é de que a sala de aula regular não necessita de nenhuma adequação 

ou intervenção para receber e apoiar o aluno superdotado. Não precisaria de um ambiente 

estimulador ou de profissionais qualificados, pois o currículo escolar comum seria mais do que 

suficiente para contemplar sua aprendizagem devido à alta capacidade.  

O uso da expressão “necessidades educacionais/educativas especiais” (NEE) ou 

“necessidades especiais” faz referência tanto para aqueles de potencial elevado como para quem 

demonstra dificuldades acentuadas de aprendizagem. Nesse sentido, a expressão atenua efeitos 

negativos de termos utilizados anteriormente (excepcionalidade e deficiência) e abarca os 

diferentes alunos atendidos na Educação Especial. 

A inclusão é sem dúvida um desafio em nossa sociedade. Na escola, Sanches (2011) diz 

que, o desafio para o professor é como gerir um verdadeiro arco-íris e ainda garantir uma 

aprendizagem significativa a todos. Reconhecer as necessidades específicas do alunado requer 

respostas pedagógicas que intervenham sob a ótica atual da Política (BRASIL, 2008). 

Analisando a questão dos estudantes com AH/SD, Sabatella (2008, p. 172) afirma: 

 

A legislação diz que o “atendimento educacional especializado” organiza recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminam as barreiras para a plena participação 

dos alunos, considerando suas necessidades específicas. Esclarece, também, que as 

atividades desenvolvidas no “atendimento educacional especializado” diferenciam-se 

daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 

É um atendimento que complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com 

vistas à autonomia e independência na escola e fora dela; disponibiliza programas de 

enriquecimento curricular, o ensino de linguagem e códigos específicos de 

comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva, dentre outros. Ao 

longo de todo processo de escolarização, esse atendimento deve estar articulado com 

a proposta pedagógica do ensino comum (SABATELLA, 2008, p. 172). 
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As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, instituídas por 

meio da Resolução nº 2, de 11 de setembro de 2001, traz em seu artigo 5º que os alunos com 

necessidades educacionais especiais são aqueles que durante a trajetória escolar apresentem: 

 

I – dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 

desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, 

compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 

b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 

II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, 

demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 

III – altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os 

leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. (BRASIL, 

2001a, grifos meus). 

 

Dessa maneira, anteriormente, se definia por aluno com necessidades educacionais 

especiais quem “[...] por apresentar necessidades próprias e diferentes dos demais alunos no 

domínio das aprendizagens curriculares correspondentes à sua idade, requer recursos 

pedagógicos e metodologias educacionais específicas” (BRASIL, 2006b, p 42). 

Com a adesão à educação inclusiva, compreende-se que todos os educandos apresentam 

necessidades educacionais específicas, mas que somente os alunos da Educação Especial 

carecem de atendimento especializado para se desenvolverem: 

 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a integrar a proposta 

pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação[...]. Alunos com altas habilidades/superdotação 

demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 

combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. Também 

apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização 

de tarefas em áreas de seu interesse (BRASIL, 2008, p. 14). 

 

Souza (2020) afirma que o temo “necessidades educacionais especiais” se tornou 

popular após a Declaração de Salamanca em 1994. O termo ainda é utilizado, mas também 

muitos pesquisadores o substituem pela expressão “público-alvo da Educação Especial” em 

referência à Política de 2008. De fato, as políticas brasileiras para a educação andam em 

consonância com o cenário intenacional, assim Vitaliano (2019, p. 3) explica: 

 

O processo de inclusão em nosso país tem sido implantado por determinações 

externas, oriundas de eventos mundiais que resultaram em declarações, sendo as 

principais a Declaração Mundial de Educação para Todos, em 1990; a Declaração de 

Salamanca, de 1994; e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, publicada em 2007 em Nova York e, como Decreto, no Brasil em 2009 
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(Decreto Br 6.949, 2009). Tais declarações apresentam orientações que imprimem 

uma reforma nos modos de se organizar a escolarização dos alunos com NEE: 

sobretudo a classe comum passa a ser o local mais adequado para sua aprendizagem, 

e à escola cabe o dever de se organizar e se adaptar para atendê-los. 
 

As necessidades educacionais dos alunos com AH/SD variam, pois se trata de um grupo 

bastante heterogêneo de condição multidirecional em que, de acordo com seus talentos e 

interesses, cada educando reagirá diferente aos estímulos recebidos, pois apresentam estilos de 

aprendizagem, aspectos socioemocionais e traços de personalidade diferentes entre si 

(ALENCAR; FLEITH, 2001; PEREIRA, 2014). 

Podem apresentar perfeccionismo, autocrítica excessiva, supersensibilidade, 

impaciência, isolamento social, vivacidade, agilidade, idealismo e outras características que se 

não forem orientadas, podem prejudicar sua socialização e aproveitamento das situações 

escolares.  

Sabatella (2008) enfatiza que a identificação precoce garante um bom acompanhamento 

pedagógico e favorece as práticas da educação inclusiva de suplementação curricular. É preciso 

um olhar diferenciado para os alunos precoces que já apresentam um grande adiantamento de 

capacidades, como é o caso dos alunos pré-escolares que já se desenvolveram precocemente. 

Algumas crianças superdotadas demonstram indicadores de altas habilidades antes ou 

durante a fase pré-escolar de maneira bem evidente, sendo capazes de ler e entender textos 

complexos, ou ter raciocínio matemático, ou até mesmo produzir músicas (inteligência 

linguística, lógico-matemática e musical). Essas crianças são facilmente notadas pelos adultos 

porque seus talentos já são manifestos (WINNER, 1998; VIRGOLIM, 2007).  

No entanto, algumas crianças necessitam de mais estímulos por ter talentos em estados 

emergenciais ou latentes. Alguns alunos ainda vão precisar de maiores alterações no ambiente 

e espaços próprios para atingir um pleno desenvolvimento de suas capacidades. No mesmo 

sentido, Virgolim (2007, p. 39) defende que: 

 

No entanto, outras crianças podem apresentar habilidades ou talentos em estágios 

iniciais de emergência, precisando então de atenção especial e encorajamento para 

que possa atingir plenamente os requisitos necessários para a emergência destas 

capacidades. E ainda há aqueles talentos e capacidades que podem estar em estágio 

latente devido aos níveis de desenvolvimento ou pela falta de experiências e da devida 

exposição aos domínios (VIRGOLIM, 2007, p. 39). 

 

É necessária a construção de práticas educativas centradas no estudante, que atendam 

suas dificuldades e seus potenciais. Ao reconhecer a necessidade de ações voltadas às 
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necessidades educacionais especiais dos alunos da Educação Especial, há um entendimento de 

que as pessoas têm singularidades que precisam ser percebidas para que haja condições 

adequadas de desenvolvimento (SABATELLA, 2008). 

A proposta brasileira é de ofertar o atendimento educacional especializado desde a 

Educação Infantil, definido como: 

 

O atendimento educacional especializado é realizado mediante a atuação de 

profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua Brasileira de 

Sinais, da Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, do sistema 

Braille, do Soroban, da orientação e mobilidade, das atividades de vida autônoma, da 

comunicação alternativa, do desenvolvimento dos processos mentais superiores, 

dos programas de enriquecimento curricular, da adequação e produção de 

materiais didáticos e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos e não ópticos, 

da tecnologia assistiva e outros. (BRASIL, 2008, p. 17, grifos meus) 
 

Percebe-se a preocupação com a adaptação do currículo e seu enriquecimento, de forma 

a atender as necessidades de cada aluno com AH/SD. O envolvimento amplo de pais, alunos, 

gestores, professores é determinante para o sucesso pedagógico. A escola é convocada a se 

ajustar às peculiaridades da superdotação, romper com os preconceitos e mitos, formar os 

professores em serviço, construir propostas pedagógicas inclusivas e fortalecer o autoconceito 

desses estudantes (PEREIRA, 2014; SABATELLA, 2008). 

No Brasil, segundo Pereira (2014) ocorre com maior frequência a complementação ou 

suplementação do currículo sob três iniciativas principais: enriquecimento curricular, avanço 

escolar e programas de grupos de habilidades. 

O fato de estar mencionada na legislação que estabelece e regulamenta a Educação 

Especial, não garante por si só que a superdotação seja compreendida e aceita no interior da 

escola. Para tanto, é preciso que ocorra o investimento em formação de professores e também 

a aquisição de materiais. Além disso, é preciso que o fazer pedagógico seja sensível à 

identificação desses alunos e compreenda o papel que a escola tem na promoção da inclusão 

para o sucesso de cada um.  

Ressalta-se o cuidado de analisar criticamente a exposição de crianças e jovens nas 

mídias sociais de diferentes idades e níveis de potencialidade, o que cria a expectativa e ideias 

equivocadas de um modelo padrão de superdotação extremamente acadêmico e repleto de 

sucessos. 



49 

 

 

As crianças, superdotadas ou não, desde as mais tenras idades necessitam de incentivos, 

estímulos, experiências enriquecedoras para que possam expressar suas potencialidades. Os 

professores podem construir esse ambiente favorável, apoiados na teoria de Vygotsky. 

Importa ressaltar que a superdotação numa determinada área, como a matemática, não 

significa superdotação global em todas as áreas, nem pressupõe destaque em outras áreas, como 

português, arte ou ciências. Cada indivíduo é único e pode apresentar superdotação em uma 

área ou em mais áreas combinadas, em configurações e dimensões totalmente singulares.  

Na verdade, é até comum encontrar capacidade mental significativamente acima da 

média em uma área ao mesmo tempo em que a pessoa tenha dificuldades, baixo desempenho 

ou até distúrbios de aprendizagem em outras. Conforme ressalta Gardner (1994), um alto nível 

em uma determinada inteligência não corresponde de imediato a elevado nível em outra. 

A crença de que todas as crianças superdotadas serão adultos eminentes também é 

rebatida por Winner (1998) e Renzulli (2018). Muitas crianças superdotadas, em especial os 

prodígios, não atingem êxito profissional quando adultas ou migram para áreas de interesse 

diferentes daquelas que apresenta altas habilidades. Ademais, é possível verificar que muitos 

adultos são bem-sucedidos apesar de não terem sido considerados crianças superdotadas 

durante a infância.  

Assim, Renzulli (2018) propõe que a educação de pessoas superdotadas tenha o objetivo 

de preparar os potenciais para que exerçam papéis de liderança responsável no futuro e ampliar 

a reserva profissional de pessoas com altas habilidades para as diferentes áreas, como “governo, 

leis, ciência, religião, política, negócios, artes e humanidades” (RENZULLI, 2018, p. 35). 

O senso comum traz ainda uma visão de que as pessoas com altas habilidades são 

oriundas das classes socioeconômicas privilegiadas. De fato, é preciso um processo amplo e 

responsável, pois muitos testes de inteligência têm por base conhecimentos e experiências 

comuns à classe econômica dominante, que podem levar a um reforço desse mito. Sobre a 

identificação, Alencar e Fleith (2001, p. 52) explicam: 

 

O primeiro aspecto a salientar diz respeito ao fato de que a superdotação é um conceito 

ou constructo psicológico a ser inferido a partir de uma constelação de traços ou 

características de uma pessoa. Nós não temos condições de medi-lo diretamente, da 

mesma forma como podemos fazê-lo em relação à altura ou peso (ALENCAR e 

FLEITH, 2001, p; 52), 

 

Superdotação não tem cor, etnia, gênero, forma, classe social. Há indivíduos também 

superdotados em camadas menos privilegiadas. O potencial para a superdotação deve ser 
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estimulado adequadamente para que se desenvolva de forma plena e orientada, se quisermos 

que essas crianças e esses jovens cooperem para novas ideias, escolhas e realizações na 

sociedade. Torna-se mais decisivo para um futuro brilhante, ou não, é a qualidade dos estímulos 

e orientação que o sujeito superdotado obtém. 

Também é um ledo engano, infelizmente muito presente ainda entre os educadores, a 

ideia de que indivíduos com AH/SD não precisam de atendimento educacional especial. Muito 

pensam que requerer esse atendimento é um posicionamento “elitista” de reivindicar 

investimentos que seriam mais bem aproveitados com as crianças que apresentam deficiências 

ou transtornos globais de desenvolvimento.  

É fácil indicar um estudante que faz tudo que o professor solicita, ou que está entre os 

primeiros da turma, como aquele que possa ter AH/SD. Difícil é perceber as altas 

habilidades/superdotação naquele garoto agitado e que não atinge excelência em todas as 

disciplinas, pode ser até mesmo um aluno com notas medianas, pode ter comportamento 

indisciplinado, mas que tem curiosidade, facilidade, criatividade e rapidez para aprender.  

O aluno superdotado pode estar em silêncio ou até mesmo se mostrar distraído durante 

as aulas, pode se recusar a desenvolver as atividades propostas, empregar pouco esforço ou 

aparentar desânimo e frustração nas situações escolares.  

Uma observação atenta pode, ao mesmo tempo, revelar um aluno curioso, com muitos 

interesses, questionador, autônomo, com iniciativa, liderança e bom acervo de informações. 

Nem sempre as características idealizadas serão encontradas, de maneira que é preciso reforçar 

não se tratar de um grupo homogêneo nem de pessoas com talentos sobrenaturais.  

Na verdade, se trata de um grupo heterogêneo, em que Virgolim (2019, p. 108) pontua: 

“As pessoas superdotadas diferem amplamente ente si, em relação aos seus interesses, estilos 

de aprendizagem, níveis de motivação, autoconceito, características de personalidade e, 

principalmente, por suas necessidades educacionais”. 

Perceber essa heterogeneidade das AH/SD colore mais o arco-íris da sala de aula, que 

Sanches (2011) descreveu como desafio da educação inclusiva. As crianças superdotadas 

precisam de suporte educacional e familiar para alcançar o pleno desenvolvimento.  

É preciso que o ambiente escolar faça direcionamento em busca de garantir uma 

aprendizagem confortável, relevante e livre de tensões aos alunos com AH/SD. Nem sempre 

isso é feito, causando alunos entediados em rever continuamente assuntos e conteúdos que já 

compreenderam antecipadamente. 
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Oposições a essa ideia são recorrentes entre os pesquisadores da área, que reforçam que 

o atendimento especializado é importante em oferta contínua para o pleno desenvolvimento das 

AH/SD, no campo cognitivo, social, afetivo, emocional e psicológico (ALENCAR;FLEITH, 

2001; SABATELLA, 2008; VIRGOLIM, 2019). 

Refletindo, então, sobre as necessidades educacionais especiais, há de se considerar que 

a questão é amplamente difundida e aceita mundialmente. Devido às diferenças singulares que 

há na forma de aprender e demonstrar competências e conhecimentos. Dessa maneira, ao prover 

o atendimento educacional especializado por meio de estudo de caso e elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Individualizado13 (PDI) é preciso considerar os fatores genéticos e 

ambientais. 

 É importante ressaltar a urgente necessidade de formação do professor para o 

reconhecimento dessas diferenças e necessidades individuais, conforme proposto por Piaget e 

Vygostky, ou seja, identificar o aluno que apresentar diferenças quanto ao ritmo de 

aprendizagem, considerar seu estágio de desenvolvimento e favorecer um ambiente propício às 

suas capacidades, talentos e/ou aptidões. Isso somente se concretizará por meio de um currículo 

aberto e flexível, e com professores habilitados, conforme proposto para a Educação Especial. 

 

2.3.2 Identificando potencialidades na Educação Infantil 

 

Conforme dito anteriormente, a precocidade é uma das características inerentes às 

crianças com altas habilidades/superdotação. De acordo com Gama (2007, p. 64): 

 

Algumas andam muito cedo, falam muito cedo, aprendem a ler ou a contar em tenra 

idade, outros são capazes de tocar instrumentos musicais antes mesmo de completar 

3 ou 4 anos de idade ou de desenhar a figura humana antes dos 3 anos. O que 

caracteriza as crianças ditas precoces é o fato de que apresentam um desenvolvimento 

avançado. Além disso, apresentam um desenvolvimento que é qualitativamente 

diferente: aprendem sem que ninguém as ensine, têm uma memória extraordinária, 

usam vocabulário sofisticado, são extremamente curiosas e buscam explicações para 

tudo.  

 

Em muitos casos, esse aspecto é observado tanto nas áreas acadêmicas como artísticas 

pela estruturação dessas matérias, com regras e princípios, e por não dependerem de vastos 

 
13 O PDI é amparado na Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13146/2015) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(Lei 9394/1996). Ele visa orientar o atendimento de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades. Por isso, torna-se uma ferramenta que contribui para garantir a acessibilidade 

na escola. (BRASIL, 2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://educacaoinfantil.aix.com.br/como-aplicar-a-acessibilidade-na-escola-e-qual-a-importancia-disso/
https://educacaoinfantil.aix.com.br/como-aplicar-a-acessibilidade-na-escola-e-qual-a-importancia-disso/
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conhecimentos. Apesar disso, o desenvolvimento precoce também é notado em atividades 

diversas. Segundo Winner (1998), pode ser notado em jogos de xadrez, balé, ginástica, 

patinação, tênis, natação e teatro. Importa que, independente da habilidade notada, a criança 

seja direcionada para os programas de Educação Infantil que não só identifiquem como 

reconheçam sua capacidade e promovam seu desenvolvimento individual (GAMA, 2007). 

A Base Nacional Comum Curricular14 (BNCC), (BRASIL, 2018), em consonância com 

os documentos anteriores tais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN), 

(BRASIL, 1996) e o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998), 

reafirma a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, obrigatória para todas 

as crianças de 4 e 5 anos e caracterizada pelo vínculo entre educar e cuidar. “Além disso, a 

instituição precisa conhecer e trabalhar com as culturas plurais, dialogando com a 

riqueza/diversidade cultural das famílias e da comunidade” (BRASIL, 2018, p. 37). 

Os direitos de aprendizagem de todas as crianças da Educação Infantil são conviver, 

brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se, por meio de cinco campos de experiências 

que estruturam os projetos curriculares: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; 

Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; Espaços, tempos, 

quantidades, relações e transformações (BRASIL, 2018). 

Em sentido sociointeracionista, o documento curricular afirma que as interações e 

brincadeiras precisam ser mediadas pelos adultos com intencionalidade, tanto na apreensão de 

conhecimentos, como na expressão dos afetos e regulação das emoções. Dessa forma, 

preconiza-se um desenvolvimento integral das crianças considerando seus potenciais 

particulares: 

 
Tendo em vista os eixos estruturantes das práticas pedagógicas e as competências 

gerais da Educação Básica propostas pela BNCC, seis direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento asseguram, na Educação Infantil, as condições para que as crianças 

aprendam em situações nas quais possam desempenhar um papel ativo em 

ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-

los, nas quais possam construir significados sobre si, os outros e o mundo social e 

natural (BRASIL, 2018, p. 38, grifos meus). 

 

 

 
14 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto 

orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 

e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). 
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Afirmando a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, o documento 

complementa: 

  

... a Educação Básica deve visar à formação e ao desenvolvimento humano global, o 

que implica compreender a complexidade e a não linearidade desse desenvolvimento, 

rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual 

(cognitiva) ou a dimensão afetiva. Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular 

e integral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os como 

sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação voltada ao seu acolhimento, 

reconhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e diversidades. 

Além disso, a escola, como espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, deve 

se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, não preconceito e respeito às 

diferenças e diversidades (BRASIL, 2018, p. 14). 

 

 

Ainda, a BNCC ao descrever sobre o currículo escolar afirma que ambos  

“têm papéis complementares para assegurar as aprendizagens essenciais definidas para cada 

etapa da Educação Básica, uma vez que tais aprendizagens só se materializam mediante o 

conjunto de decisões que caracterizam o currículo em ação” (BRASIL, 2018, p. 16). 

Dessa forma, reconhece que cada realidade é única e, portanto, as orientações 

curriculares devem ser adaptadas de acordo com a realidade local. Os sistemas de ensino têm 

autonomia para direcionar as adequações locais, que assegurem a valorização das características 

bem como das necessidades individuais de cada estudante.  

No referente à construção do currículo que atenda às necessidades diferenciadas em 

cada sistema e modalidade de ensino, a BNCC (BRASIL, 2018) deve ser adequada à realidade 

local, integrando os profissionais da educação, famílias e comunidades.  

Os principais aspectos a ser garantidos, dentre outros, são: contextualização dos 

componentes curriculares para que estes sejam realmente significativos; interdisciplinaridade 

dos componentes curriculares por meio de metodologias diversificadas e ativas com estratégias 

dinâmicas, interativas e colaborativas; estratégias didático-pedagógicas adequadas aos 

diferentes ritmos e necessidades dos diferentes grupos de alunos respeitando suas 

individualidades; procedimentos de avaliação formativa que considerem contextos e condições 

de aprendizagem. 

 
Essa concepção de criança como ser que observa, questiona, levanta hipóteses, 

conclui, faz julgamentos e assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria 

do conhecimento sistematizado por meio da ação e nas interações com o mundo físico 

e social não deve resultar no confinamento dessas aprendizagens a um processo de 

desenvolvimento natural ou espontâneo. Ao contrário, impõe a necessidade de 

imprimir intencionalidade educativa às práticas pedagógicas na Educação Infantil, 

tanto na creche quanto na pré-escola. (BRASIL, 2018, p. 40, grifos meus). 
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Assim, faz-se necessário garantir as práticas pedagógicas diferenciadas e a 

flexibilização curricular desde a Educação Infantil para as crianças com AH/SD, de forma a 

garantir sua formação integral de acordo com a sua potencialidade. As crianças que 

precocemente já apresentam um estilo e um ritmo de aprendizagem diferente, já devem ter 

acesso ao ensino especializado que a Educação Especial lhes garante. 

Desta forma, o grande desafio na inclusão de alunos com necessidades educacionais 

especiais, aqui, em destaque as crianças da Educação Infantil, diz respeito ao modo como esse 

currículo será construído. Mais uma vez, se requer investimentos em recursos e profissionais 

da educação para lidar com essa tarefa.  

Sobre esse aspecto, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica (BRASIL, 2001a) dispõem sobre a suplementação ou complementação curricular 

exigida de acordo com as características e necessidades dos educandos, tendo em vista 

completar, enriquecer, ampliar ou aprofundar os conteúdos dispostos em documentos legais 

para orientação curricular, dentre os quais a BNCC é o mais atualizado (BRASIL, 2018). Como 

se observa: 

 

Nas adaptações curriculares significativas são introduzidas modificações acentuadas 

no conteúdo curricular básico, no planejamento individual e coletivo. Nesse caso, os 

objetivos específicos podem ser modificados, complementados, eliminados ou 

adotados objetivos alternativos quando os delineados não puderem ser alcançados 

pelo aluno. Torna-se importante selecionar determinados conteúdos básicos do 

currículo que poderão ser simplificados, ampliados, reduzidos ou até mesmo 

eliminados quando necessário (BRUNO, 2006, p. 26).  

 

Cabe aos sistemas de ensino a responsabilidade de conceber e organizar o ensino escolar 

das crianças superdotadas, atendendo a toda a legislação da educação inclusiva, Educação 

Especial e a proposta curricular da BNCC.  

Muitas das crenças, mitos e concepções retrógadas relacionadas às AH/SD e ao ensino-

aprendizagem contribuem ainda hoje para que as instituições de ensino não assumam o projeto 

pedagógico inclusivo ideal, supra ou inclua as necessidades educativas especiais desde a 

Educação Infantil (BRUNO, 2006). 

Para Fleith (2006), a Educação Infantil é essencial para o desenvolvimento cognitivo e 

psicossocial da criança antes do seu ingresso no Ensino Fundamental. 
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Nesse período, as influências do ambiente desempenham um papel fundamental para 

o desenvolvimento do potencial de cada criança. Propiciar condições que permitam a 

ela expressar seus interesses e desenvolver possíveis talentos deveria ser o ponto de 

partida de uma educação diferenciada. (FLEITH, 2006, p. 11). 

 

No entanto, na prática, o que se observa é que as oportunidades oferecidas a esse alunado 

são restritas e algumas vezes chegam até a impedir o desenvolvimento pleno das habilidades. 

Isso se deve, mais uma vez, por causa dos mitos e crenças em torno da temática e da falsa ideia 

de autossuficiência dessas crianças, descartando o ambiente como elemento propulsor do 

aprendizado.  

 

Na Educação Infantil é possível construir um processo escolar que pode ser feito em 

menos tempo, conforme a série do aluno ou sua relação com a escolarização. Desse modo, é 

importante que cada educando seja estimulado e desafiado. Por isso a importância de um projeto 

pedagógico que contemple o atendimento inclusivo à Educação Especial no cotidiano escolar, 

e também ofereça alternativas motivadoras e criativas de aprendizagem. 

 

Crianças com altas habilidades/superdotadas em idade pré-escolar devem vivenciar 

diversas situações de aprendizagem de forma a desenvolver suas habilidades e 

talentos. Isso significa implementar atividades que envolvam o pensamento criativo 

(produção de muitas ideias originais e variadas) e crítico, e que levem a criança a fazer 

conexões entre ideias, resolver problemas e levantar questionamentos. É importante, 

ainda, proporcionar à criança oportunidades para explorar mais amplamente um tema 

de seu interesse. Sob uma perspectiva efetiva, espera-se que a criança com altas 

habilidades/superdotada desenvolva suas habilidades interpessoais e de comunicação, 

autonomia, iniciativa, um autoconceito positivo, e uma compreensão do outro e seu 

ponto de vista. (FLEITH, 2006, p. 22). 

 

 

Diante dessas prerrogativas, muito se espera dos professores quanto à função de 

identificar e atender os alunos com AH/SD desde a Educação Infantil. O uso dos tradicionais 

testes de inteligência avançou para uma forma multidimensional de se avaliar o potencial 

elevado das pessoas, de maneira que muitas são as abordagens inovadoras, instrumentos e 

alternativas para considerar as condições sociais de cada um. No entanto, de acordo com 

Marques e Costa (2017) faltam profissionais capacitados nas instituições escolares para realizar 

a identificação.  

Guenther (2011) sinaliza a dificuldade dessa tarefa para a escola que, tradicionalmente, 

volta seu olhar mais a quem demonstra dificuldades com um ensino que tende a intervir com 
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os alunos que estão abaixo das expectativas e não tem por prática estimular os talentos de quem 

está acima da média. 

Os professores têm importância central na observação das habilidades cognitivas, desde 

que estejam bem preparados, assim Guenther (2000, p. 93) diz: 

 

Porém, embora confiável, a observação direta, mesmo exercida por um professor que 

convive diariamente com a criança, precisa ser orientada, guiada, organizada e 

relativamente estruturada, e não simplesmente deixada à determinação de algum lugar 

na pessoa do professor, ou uma relação estabelecida entre ele e seus alunos. 

 

Renzulli (2014) em seu modelo dos Três Anéis também estabelece que, na identificação, 

o professor tem um papel fundamental para a indicação de alunos que apresentam indicativos 

de superdotação. Por isso, o autor reforça a necessidade de atividade de treinamento docente e 

adoção de procedimentos comuns de identificação no ambiente escolar, pois os professores 

precisam reconhecer características comportamentais dos alunos com AH/SD. 

Marques e Costa (2017) ao analisarem o panorama da Educação Especial para atender 

a precocidade na Educação Infantil, pontuam a dificuldade dos educadores que se sentem 

despreparados junto à desinformação da família que não sabe lidar com a criança precoce. Elas 

ressaltam que identificar a criança com AH/SD ainda na fase precoce garante um melhor 

atendimento, traz esclarecimento aos pais e educadores, previne problemas de desajustamento 

social e proporciona um ambiente adequado. Marques e Costa (2017, p. 264-265) concluem 

que: 

 

O desconhecimento do conceito de precocidade gera, muitas vezes, a invisibilidade 

do potencial elevado de alguns alunos na educação infantil. Assim, é importante que 

o professor seja capacitado para saber observar e valorizar as capacidades nesta faixa 

etária, pois quanto mais cedo forem identificadas as habilidades de cada criança, mais 

tempo terão os professores e pais para trabalharem juntos no desenvolvimento dessas 

habilidades, e menos tempo para fracassar terão os alunos que apresentarem grandes 

habilidades que não são valorizados nas escolas. É papel das instituições de ensino 

acompanhar o desempenho deste aluno, registrando habilidades e interesses 

demonstrados ao longo dos primeiros anos de escolarização, oferecendo várias 

oportunidades estimuladoras e enriquecedoras ao seu potencial (MARQUES; 

COSTA, 2017, p. 264 – 265). 

 

Os professores da Educação Infantil já devem dominar os conceitos teóricos das fases 

de desenvolvimento infantil, segundo Piaget e Vygotsky. Se forem preparados para observar os 

indicadores de superdotação no comportamento das crianças, serão também capazes de propor 
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as adequações curriculares de suplementação pedagógica ou até mesmo de avaliar os casos em 

que é necessário o avanço escolar para o primeiro ano do Ensino Fundamental.  

A escola inclusiva precisa ser flexível e atender à diversidade humana. Entretanto, 

apesar das décadas de discussão, regulamentação e legislação, poucos avanços foram notados 

quanto à formação de professores para atender aos alunos com AH/SD e às práticas pedagógicas 

desenvolvidas nas instituições escolares. 

Diferentes pesquisadores importantes do campo, como Fleith (2006), Gardner (1994), 

Renzulli (2014), Pérez (2018), Sabatella (2008) e Virgolim (2019) concebem como 

indispensável que ocorra a identificação de crianças com AH/SD como princípio para garantir 

seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento do seu potencial elevado em ambiente escolar 

adequado.  

Se os alunos com AH/SD não forem identificados, permanecerão na invisibilidade para 

o sistema educacional e à margem dos seus direitos da Educação Especial. Para isso, os 

estudiosos da área recomendam aos professores e profissionais, que atendem essas crianças, o 

uso de fichas, listas e escalas de características a fim de observar seus pontos fortes, áreas de 

interesses e capacidades nas diversas áreas.  

 Pereira (2014) sugere diferentes formas para mapear as características de aprendizagem 

eficazes para que o processo educativo fosse favorecido, como por exemplo, propor atividades 

lúdicas, dinâmicas de grupo, elaboração de listas, preenchimento de instrumentos educacionais. 

 

As escalas de características e estilos de aprendizagem são muito eficientes para 

mapear os primeiros interesses e habilidades de toda a turma; assim, todos os alunos 

podem vivenciar oportunidades de conhecer as próprias características e se juntar a 

pares com os mesmos interesses. As atividades de apresentação pessoal, aptidões, 

gostos pessoais e desafios a vencer favorecem a integração do grupo e o 

compartilhamento de interesses (PEREIRA, 2014, p. 382). 

 

Pereira (2014) ainda reforça que o fato de o professor conviver tempo considerável com 

o aluno, ele deve ser orientado sobre como identificar as potencialidades do aluno, bem como 

ter conhecimento mais amplo sobre os conceitos atuais de inteligência. Saber perceber e analisar 

os pontos fracos e fortes, dedicando atenção especial e individualizada a cada um deles. Os 

professores podem buscar apoio e instrumentos para melhor identificação: 
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Observar e registrar o comportamento da criança por meio de ficha de observações e 

escalas de características destacando a forma com que suas habilidades se emergem, 

quais seus interesses, estilos e aprendizagem e forma de expressão colabora para que 

o professor possa conhecer melhor o aluno e a partir daí propor atividades adequadas 

a sua potencialidade (FLEITH, 2006, p. 24). 

  

Em síntese, os desafios enfrentados para a identificação e atendimento aos alunos 

superdotados na Educação Infantil concernem à heterogeneidade desse alunado, ao déficit da 

formação de professores, à metodologia a ser utilizada no processo avaliativo de crianças tão 

pequenas e à dificuldade de definir o que é antecipação temporária de habilidades e o que é 

precocidade como sinal de altas habilidades (GUENTHER, 2006; TENTES, 2013; 

VIRGOLIM, 2018; WINNER, 1998). 

 

Crianças e jovens dotados e talentosos não constituem um perfil homogêneo, 

facilmente reconhecível em qualquer situação. Ao contrário, como todos os seres 

humanos cada um traz em si uma combinação essencial e substancialmente única de 

traços, características e atributos, originados não somente de sua própria constituição 

e plano genético, como também derivados e absolvidos das muitas fontes de influência 

presentes no ambiente a que é exposto, dentro dos vários grupos a que pertence 

(GUENTHER, 2006, p. 34). 
 

Sendo assim, para que professores possam reconhecer os alunos da Educação Infantil 

que se diferenciam dos seus pares pelo ritmo de aprendizagem em uma área de domínio, aptidão 

e ou interesse, é preciso que reconheçam o que for atípico no desenvolvimento esperado para a 

faixa etária. Guenther (2006, p. 35) ressalta: 

 

Para ajudar aos professores a reconhecer alunos potencialmente talentosos na turma, 

colocamos em ênfase alguns atributos e traços que caracterizam crianças que se 

mostram diferentes das outras por terem uma área de capacidade maior e mais 

acentuada do que a média do grupo comparável. 

  

Sobre essas características específicas, Winner (1998) destaca que as crianças com 

AH/SD são precoces, têm insistência em fazer as coisas à sua maneira e “fúria” por dominar.  

Podem atingir um potencial em suas áreas de domínio antes do tempo esperado e apresentar 

facilidade de aprender, têm características de independência, mas não fazem descobertas 

sozinhas: 
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Em geral, tais crianças parecem aprender com pouca ajuda ou estímulo de adultos. 

Elas meramente precisam de acesso a um domínio de conhecimento (que elas podem 

obter de livros ou de adultos) e de alguém para responder suas perguntas persistentes. 

No entanto, estas crianças não são apenas aprendizes mais rápidos, elas aprendem e 

pensam de um modo diferente das outras crianças (WINNER, 1998, p. 30, grifos da 

autora). 

 

Atualizando os dizeres de Winner (1998), poderíamos afirmar que as crianças 

superdotadas buscam conhecimentos em livros ou com adultos, mas também com colegas nos 

meios de comunicação digital e interativos, de maneira que hoje aprendem também com 

desenhos animados, programas televisionados, jogos eletrônicos e aplicativos.  

Guenther (2000) afirma que, em geral, as escolas não se preocupam muito no seu 

cotidiano com as crianças bem-dotadas. Tendo o cuidado de observar se os sinais de 

precocidade se manterão, a autora afirma que o desenvolvimento infantil até os 6 anos de idade 

é irregular, portanto: 

 

[...] aconselha-se que, na faixa de até 5-6 anos de idade, as medidas para estimulação 

do talento sejam inseridas no projeto geral de educação infantil, na creche e pré-

escola, oferecendo diferenciadamente orientação e oportunidade para que todas as 

crianças se desenvolvam, chegando ao máximo a que cada uma puder alcançar 

(GUENTHER, 2000, p. 139) 

 

Guenther (2000) diz ainda que a escola deve promover uma cooperação favorável entre 

a família e a comunidade, o Estado e a sociedade, deve ser estimulante, favorecer a criatividade, 

focalizar ideias abrangentes, permitir que os educandos aprendam coisas novas em múltiplos 

aspectos. 

Por fim, as teorias e compreensões dos autores aqui discutidos auxiliam os profissionais 

da educação a reconhecer as principais características para realizar a identificação de 

potencialidades que as crianças apresentem. É importante que a identificação aconteça ainda na 

fase da Educação Infantil: 

 

As pesquisas indicam que quando o aluno com altas habilidades/superdotação é 

identificado ainda quando pequeno e lhe é oferecido apoio em suas necessidades 

especiais de aprendizagem e desenvolvimento, esse aluno desenvolve resiliência aos 

eventos negativos que ocorrem em sua vida. Dessa forma, o aluno torna-se apto a 

utilizar seus talentos no sentido de atingir satisfação e produtividade em sua vida. No 

entanto, é necessário acompanhar o desenvolvimento do aluno para que ele possa ser 

apoiado nos desafios que se apresentam a partir de suas características de altas 

habilidades. Há algumas conclusões evidenciadas pela literatura (Robinson, Reis, 

Neihart & Moon, 2002) que dizem respeito às principais dificuldades sócio afetivas 

enfrentadas pelo aluno superdotado. Uma delas, por exemplo, é que não há evidências 
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de que o aluno superdotado traz, inerente às suas características especiais, uma 

condição de vulnerabilidade social e emocional. Os índices de mau ajustamento 

social, delinquência e outras desordens severas de comportamento são iguais entre a 

população de alunos com altas habilidades e a população de alunos que não 

apresentam altas habilidades. O que se observa, no entanto, é que o aluno com altas 

habilidades tem necessidades especiais de aprendizagem e características cognitivas 

e sócio afetivas que se não forem compreendidas ou atendidas poderão gerar uma série 

de desajustes ao desenvolvimento do aluno, colocando-o em situações de risco 

acadêmico e social (FLEITH, 2006, p. 43). 

 

É assim de suma importância reconhecer as aptidões e interesses das crianças com 

AH/SD desde o início da sua escolarização. Tão logo se identifiquem suas altas habilidades, as 

crianças já devem ser atendidas, pois estudos mostram que quando não recebem orientação e 

apoio em suas necessidades, podem ter seu autoconceito prejudicado e apresentar diversos 

distúrbios emocionais e sociais.  

 

2.3.3 Avaliação das necessidades educacionais especiais da criança superdotada 

 

Para a Resolução do Conselho Estadual de Educação de Goiás (CEE/CP) nº 5, art. 91, a 

avaliação das necessidades educacionais especiais deve ser compreendida da seguinte forma: 

 

A avaliação tem por objetivo contribuir para o pleno desenvolvimento do aluno, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, consoante 

legislação em vigor. Sendo assim, a avaliação se torna um importante processo na 

construção do indivíduo como um cidadão, pois diagnostica o conhecimento que o 

aprendiz assimila, desenvolve, raciocina e constrói conceitos que levem a 

investigação e solução para os problemas da sociedade na condição de ser também 

parte dela não podendo apenas diagnosticar conteúdos assimilados, ela deve 

diagnosticar o processo de aprendizagem do aluno, pois avaliar significa acompanhar 

o caminho que o aluno segue em seu processo de ensino para descobrir suas 

necessidades, habilidades e dificuldades. (GOIÁS, 2011). 

 

Durante esse processo avaliativo, cabe aos profissionais identificar no contexto escolar 

alunos com AH/SD de modo que seja possível: 

 

• Conhecer a área de interesse e potencialidades e assim prover o atendimento 

educacional especializado. 

• Identificar os indicadores de AH/SD o quanto antes, e assim os estimularem 

em suas capacidades. 

• Promover o desenvolvimento de suas capacidades e habilidades a fim de se 

sentirem seguros e confiantes. 

• Desenvolver comportamentos de AH/SD em todos aqueles que têm potenciais 

a fim de torná-los autônomos e independentes. 

• Desenvolver alternativas para atender às suas necessidades educacionais no 

próprio espaço escolar. (BRASIL, 2001a). 
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Segundo o art. 6º da Resolução nº 2, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica: 

 

Para a identificação das necessidades educacionais especiais dos alunos e a tomada de 

decisões quanto ao atendimento necessário, a escola deve realizar, com 

assessoramento técnico, avaliação do aluno no processo de ensino e aprendizagem, 

contando, para tal, com: 

I - A experiência de seu corpo docente, seus diretores, coordenadores, orientadores e 

supervisores educacionais; 

II - O setor responsável pela educação especial do respectivo sistema; 

III - A colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, Assistência 

Social, Trabalho, Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, quando 

necessário. (BRASIL, 2001a, p.70). 

 

Conforme afirmam Piske e Stoltz (2020), Tentes (2013) e Marques e Costa (2018) a 

avaliação para AH/SD deve ocorrer por especialistas com múltiplos instrumentos, que busquem 

uma visão multifacetada das NEE da criança.  

Atualmente, a inteligência é compreendida para além da visão unidimensional da 

inteligência geral que se revela por testes psicométricos. A Teoria das Inteligências Múltiplas 

estabelece que todos temos diferentes tipos de inteligência, interconectadas, mas que podem se 

desenvolver de forma desigual uma em relação às outras.  

A inteligência é definida de forma multidimensional como a capacidade que cada um 

tem para resolver problemas ou criar produtos cujo valor seja reconhecido em função de seu 

ambiente, cultura ou comunidade (GARDNER, 1994).  

É preciso construir um diagnóstico pedagógico que ressalte os talentos, potenciais, 

capacidades e dificuldades, mostre tanto os pontos fortes como os pontos de atenção, para então 

se propor ações que contemplem a realidade subjetiva da criança superdotada. Marques e Costa 

(2018, p. 38) destacam: 

 

Nesta perspectiva, para a identificação do(a) aluno(a) precoce na Educação Infantil, 

o(a) professor(a) deve estar atento(a) e observar se o desenvolvimento avançado da 

criança, sob o ponto de vista intelectual, configura características de precocidade ou 

se as habilidades são resultados de uma estimulação intensa por parte de pessoas 

significativas de seu ambiente. [...] Independente de qual for o motivo que faça o(a) 

aluno(a) apresentar capacidades elevadas, sua diversidade demanda atendimentos 

educacionais especializados. 

 

Assim, não importa se o potencial elevado se deve à muita estimulação da família ou a 

um talento genuíno, a criança da Educação Infantil já tem direito ao AEE. É preciso que a 
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avaliação se dê em um processo de identificação e não pela mera aplicação de testes formais e 

informais.  

Etapas claras, entrevistas com a família e professores, bem como o uso de instrumentos 

apropriados ou adaptados para a faixa etária, associadas à observação estruturada da criança em 

seus momentos escolares ajudam a elucidar o estilo de aprendizagem da criança.  

Frisa-se o caráter pedagógico dessa avaliação, na compreensão que o direito do aluno 

superdotado e demais alunos da Educação Especial ao Atendimento Educacional Especializado 

e à escola inclusiva descartam a exigência de laudos ou de um diagnóstico clínico. “Por isso, 

não se trata de documento obrigatório, mas complementar, quando a escola julgar necessário” 

(BRASIL, 2014).  

O processo, contudo, exige formação e perícia por parte dos profissionais envolvidos 

que reconheçam a heterogeneidade do fenômeno e suas assincronias psicológicas, cognitivas, 

motoras, emocionais e sociais (TENTES, 2013).  

Para isso, devemos utilizar instrumentos (modelos sugeridos em anexo), como, por 

exemplo: questionários, entrevistas e escalas de características; observação do comportamento, 

informações colhidas junto a professores, pais, indicação por colegas e autoindicação por meio 

de entrevistas quando a idade do aluno já possibilitar (OUROFINO; GUIMARÃES, 2007); 

avaliação de produtos (material escolar, boletim, atividades artísticas, portfólios, atividades 

psicomotoras, desenhos etc.); atividade de letramento e alfabetização e atividades de 

matemática (com nível avançado ao da pessoa avaliada); atividades que verifiquem habilidades 

diversas como aritmética, espaço-temporal, raciocínio, de sequência lógica e de solução de 

problemas relacionados às situações da vida cotidiana; atividade para avaliar perceptividade, 

autoconceito e/ou criatividade (pode ser realizada por meio da análise de seus produtos 

criativos, além dos testes de criatividade (ALENCAR; FLEITH, 2001; TENTES, 2013); jogos 

pedagógicos, exercícios de lógica, dinâmicas, jogos de quebra-cabeça e memória etc.; análise 

de dados coletados; elaboração do parecer pedagógico; devolutiva ao solicitante e à escola 

(quando necessário); encaminhamento adequado. 

Tentes (2013) ressalta ainda que as crianças pequenas tendem a oscilar quanto aos seus 

interesses e atenção, portanto a condução do processo avaliativo precisa respeitar o ritmo da 

criança e não pode ser feito de forma intensa e exaustiva. 

De acordo com a cartilha orientadora elaborada pela SEESP/MEC: 

 
Considerando que os alunos com necessidades educacionais especiais possuem forma 

própria de aprendizagem, se faz necessário repensar sobre o processo de avaliação 
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para este público. No caso das necessidades educacionais especiais, os rumos da 

avaliação devem estar a serviço da implementação dos apoios necessários ao 

progresso e ao sucesso de todos os alunos, bem como para a melhoria das respostas 

educativas oferecidas no contexto educacional escolar e, se possível, no familiar. 

(BRASIL, 2006a, p. 8). 

 

Fica enfatizada a necessidade de respeitar as diferenças individuais e a criança como 

sujeito em construção, em consideração à diversidade do público-alvo da Educação Especial. 

Como consta nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica: 

 

No decorrer do processo educativo deverá ser realizada uma avaliação pedagógica dos 

alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, objetivando identificar 

barreiras que estejam impedindo ou dificultando o processo educativo em suas 

múltiplas dimensões. Essa avaliação deverá levar em consideração todas as variáveis: 

as que incidem na aprendizagem com cunho individual; as que incidem no ensino, 

como as condições da escola e da prática docente; as que inspiram diretrizes gerais da 

educação, bem como as relações que se estabelecem entre todas elas. Sob esse 

enfoque, ao contrário do modelo clínico tradicional e classificatório, a ênfase recai no 

desenvolvimento e na aprendizagem do aluno, bem como na melhoria da instituição 

escolar (BRASIL, 2006a, p. 8).  

 

Tal documento tem como finalidade oferecer sugestões para a condução do processo de 

ensino-aprendizagem e subsidiar as decisões a serem tomadas educacionalmente, sejam por 

equipes educativas e profissionais ligados às Secretarias de Educação ou por professores e 

instituições de ensino.  

No que tange à Educação Infantil, como as crianças com AH/SD apresentam estilos de 

aprendizagem variados, Fleith (2006) destaca os princípios norteadores da avaliação: identificar 

as NEE e orientar o AEE.  

Alencar e Fleith (2001) sugerem que a cada início de ano letivo ocorra uma sondagem 

dos interesses de todos os educandos, a fim de direcionar o planejamento de projetos e 

estratégias para toda a turma. As autoras reforçam que: 

 

As práticas pedagógicas a serem implementadas na escola devem levar em 

consideração estratégias de diferenciação e modificação do currículo regular com 

vistas a adequar o processo de aprendizagem às necessidades e características dos 

alunos, em especial dos superdotados e talentosos (ALENCAR; FLEITH, 2001, p. 

111). 

 

É preciso, assim, refletir nas condições integrais da criança, pois os desenvolvimentos 

motor, emocional, social e cognitivo podem estar assíncronos, em que um se apresente mais 

avançado do que o outro. Esses fatores devem ser considerados em uma avaliação minuciosa 
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quando se propõe a aceleração de estudos e devem conter instrumentos diversificados. O ideal 

é que seja possível perceber o progresso da criança durante as atividades e testes. 

Em respeito à Educação Infantil, a avaliação das NEE deve considerar múltiplas formas 

ou abordagens em que as crianças possam expressar livremente suas altas habilidades em 

função dos seus interesses, tais como desenhos, murais, escrita, oralidade, apresentações 

dramatizadas ou coreografadas, e também formas concretas (modelagem, invenções, 

brinquedos, jogos etc.).  

Os produtos da criança devem ser registradas em forma de arquivo ou portfólio que 

exemplifique suas habilidades e, ao mesmo tempo, conduza a reflexão avaliativa para o 

profissional da educação conhecer detalhadamente o educando e seu estilo de aprendizagem e, 

consequentemente, planejar ações e estruturar a sala de aula para atender tais necessidades. Ao 

abordar o trabalho do professor-formador, Dens (1998 apud FLEITH, 2006, p. 23) afirma: 

 

Mas sua tarefa como permanente avaliador não se encerra na identificação das 

referidas necessidades, pois, a partir do seu conhecimento, dentre outras, fazem-se 

necessárias, na escola, providências para: (a) reorientar o processo ensino-

aprendizagem; b) garantir formação continuada de todos os que trabalham na 

comunidade escolar; (c) encaminhar os educandos aos atendimentos de que 

necessitam, em benefício de sua aprendizagem e participação; (d) prover os recursos 

necessários à melhoria da qualidade de sua resposta educativa; e (e) criar as condições 

necessárias à inclusão, a partir da mudança de atitudes frente às diferenças, pois a 

valorização da diversidade está na base de todos os movimentos pela inclusão. 

 

A avaliação para identificação da criança superdotada em fase escolar precisa ter uma 

função de transformação, que implique na elaboração e contínua revisão do projeto político-

pedagógico das instituições.  

Fleith (2006) destaca que com a avaliação ocorre não apenas a mudança de série para a 

criança ou alterações curriculares na série atual, mas a partir da avaliação se promove uma nova 

atitude dos educadores que precisam considerar as facilidades e/ou dificuldades de cada 

educando, adequar estratégias e metodologias com alternativas diversificadas e redirecionar as 

decisões para alcançar a todos da forma mais adequada. 

Considerando a superdotação como a manifestação de alto desempenho de talentos e 

habilidades superiores em alguns indivíduos em uma determinada área de conhecimento ou, 

ainda, um alto nível de desempenho em outras, é importante que a educação contribua tanto 

para que essas habilidades sejam descobertas como para a ampliação dessas potencialidades.  

Na condução do ambiente educativo, o professor é um mediador das relações 

estabelecidas na sala de aula. É preciso considerar quem muitas vezes as crianças com altas 



65 

 

 

habilidades já trazem um autoconceito negativo ou sofrem preconceitos sociais, de maneira que 

algumas preferem dissimular suas habilidades (MARQUES; COSTA, 2018).  

Winner (1998, p. 179) indica que “[...] as crianças rotuladas como superdotadas têm 

mais problemas sociais do que as não assim rotuladas”, e percebe que isso pode levar a criança 

a tentar performar acima do que é capaz, se frustrar facilmente ou até mesmo agravar o 

sentimento que já traz de ser diferente.  

No contexto brasileiro, é comum o uso de termos pejorativos ou com sentido de reforço 

negativo para se referir às crianças com potencial elevado, tais como espertinho, sabichão, 

nerd, gênio. Mesmo na fase da infância, as crianças sentem que carregar um rótulo não é fácil. 

Os professores e a família devem estar atentos para resolver essas situações de forma a não 

prejudicar a convivência e o autoconceito da criança com AH/SD. 

O professor tem papel fundamental na articulação da proposta inclusiva em sala de aula, 

pois cabe a ele “[...] planejar alternativas pedagógicas para estudantes superdotados que 

alcancem as reais necessidades dos alunos” (SABATELLA, 2008, p.  175). Deve ser o primeiro 

incentivador das habilidades da criança, propor desafios, incentivar a leitura, desenvolver o 

hábito de pesquisa, oferecer novas informações, organizar material extraclasse e outras ações 

que visem motivar o aluno para ampliar seu potencial elevado.  

Muitas são as possibilidades, assim como os desafios educacionais. De acordo com 

Renzulli (2004, p. 261), “As crianças superdotadas e talentosas são aquelas que possuem ou 

são capazes de desenvolver este conjunto de traços [os três anéis] e aplicá-los a qualquer área 

potencialmente valorizada do desempenho humano”. É possível avaliar as altas habilidades nas 

mais diversas manifestações e atividades que desempenhamos, em que a criança demonstre ter 

algo além da média junto com os outros aspectos dos anéis, de forma que mostre também 

motivação, concentração, perseverança, interesse, vontade, inovação, criação. 

Por isso Renzulli (2014) é um defensor do professor como integrante essencial na 

avaliação dos alunos da Educação Especial com AH/SD.  É, sim, preciso considerar a história 

de vida da criança, seu desempenho em testes de inteligência, aptidão e desempenho, mas não 

se podem dispensar as observações feitas pelos professores.  

Nesse sentido, é necessário que os professores das escolas regulares sejam formados e 

capazes de verificar o desempenho e as habilidades que se destacam durante as atividades de 

interesse do aluno. A observação docente é que permite tanto a identificação como os ajustes 

no acompanhamento e apoio pedagógico que atenda as NEE de cada aluno. 
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O processo avaliativo ideal em conformidade com a BNCC (BRASIL, 2018) considera 

o desenvolvimento integral do educando da Educação Especial para oportunizar o melhor 

atendimento educacional especializado às suas necessidades: 

 

Ainda, é preciso acompanhar tanto essas práticas quanto as aprendizagens das 

crianças, realizando a observação da trajetória de cada criança e de todo o grupo – 

suas conquistas, avanços, possibilidades e aprendizagens. Por meio de diversos 

registros, feitos em diferentes momentos tanto pelos professores quanto pelas crianças 

(como relatórios, portfólios, fotografias, desenhos e textos), é possível evidenciar a 

progressão ocorrida durante o período observado, sem intenção de seleção, promoção 

ou classificação de crianças em “aptas” e “não aptas”, “prontas” ou “não prontas”, 

“maduras” ou “imaturas”. Trata-se de reunir elementos para reorganizar tempos, 

espaços e situações que garantam os direitos de aprendizagem de todas as crianças 

(BRASIL, 2018, p. 39, grifos do autor). 

 

 Ressalta-se, ainda, o papel do professor na Educação Infantil no atendimento às 

necessidades individuais de aprendizagem, de forma que contemple todas as ações e funções 

inerentes à sua atuação. “Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, organizar, planejar, 

mediar e monitorar o conjunto das práticas e interações, garantindo a pluralidade de situações 

que promovam o desenvolvimento pleno das crianças” (BRASIL, 2018, p. 40). 

 Diante de todo o exposto, percebe-se a necessidade de práticas de ensino específicas de 

acordo com as particularidades de aprendizagem de cada criança e que a Educação Especial 

não visa o rótulo, diagnóstico, laudo ou discriminação de seu público, mas sim a identificação 

de potencialidades, áreas de interesse e/ou aptidões. Quando as capacidades são percebidas, 

identificadas e desenvolvidas ainda na primeira infância trazem inúmeros benefícios no 

desenvolvimento integral do aluno, ou seja, a avaliação visa a identificação do serviço 

pedagógico adequando as diferenças de aprendizagem e a potencialidades da criança. 

 

2.3.4 Formação do professor e as práticas pedagógicas para atender crianças com altas 

habilidades/superdotação na Educação Infantil 

 

O professor é personagem decisivo na inclusão de crianças com superdotação, a 

formação do professor para atuar com as crianças público-alvo da Educação Especial é prevista 

na LDBEN/96. O MEC (BRASIL, 2006b) define, ainda, que cabe ao professor identificar as 

áreas de altas habilidades e observar o aluno no contexto escolar a fim de direcionar suas 

práticas pedagógicas.  
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Nesse sentido, a Resolução CNE/CP nº1/2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, determina que as instituições 

de ensino superior, que preparam os licenciados, devem contemplar na grade curricular a 

temática da atenção à diversidade e às especificidades de cada grupo de alunos com NEE. A 

criação dos NAAH/s em 2005 simbolizou um avanço quanto a incluir em suas funções a 

promoção da formação continuada de professores para o atendimento dos educandos 

identificados com AH/SD. 

Destaca-se, ainda, a importância dada nos documentos legais ao professor como 

articulador da educação inclusiva: 

 
§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com 

alunos que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem 

que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre 

educação especial adequados ao desenvolvimento de competências e valores para: I – 

perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação 

inclusiva; II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de 

modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem; III - avaliar 

continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades 

educacionais especiais; IV - atuar em equipe, inclusive com professores 

especializados em educação especial. § 2º São considerados professores 

especializados em educação especial aqueles que desenvolveram competências para 

identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e 

apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, 

procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequadas ao 

atendimento das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de 

classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alunos 

com necessidades educacionais especiais. (BRASIL, 2001a). 

 

A inclusão educacional prescinde, portanto, de professores formados e suficientemente 

preparados para lidar com a diversidade, por isso a Política de 2008 reforça que os sistemas de 

ensino devem garantir a “[...] formação de professores para o atendimento educacional 

especializado e de demais profissionais da educação para a inclusão [...]” (BRASIL, 2008, p. 

14). 

As ações pedagógicas de enriquecimento elaboradas pelo professor para atender as 

crianças com AH/SD podem favorecer o aprendizado coletivo de toda a turma, portanto, é certo 

que há uma grande variedade de possibilidades na heterogeneidade da superdotação e isso 

reforça que se devem oportunizar experiências diversas de aprendizagens.  

A criança precisa ter na escola um ambiente favorável, que a permita se expressar, 

explorar ideias, testar hipóteses, fazer descobertas e outros procedimentos que levem a 

desenvolver seu potencial superior, seus talentos e suas capacidades. Infelizmente, o cenário 
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educacional ainda se encontra limitado quanto a oferecer a diversidade de estratégias de ensino 

que as crianças superdotadas necessitam. 

Revela-se, assim, que para ter professores preparados para lidar com crianças 

superdotadas existe um grande desafio à frente, especialmente o que se refere ao planejamento 

e execução das ações pedagógicas.  

Pereira (2014) analisa que a superdotação é, em si, um tema desafiador para a área da 

Educação. A falta de familiaridade dos professores gera, ainda, muitas dúvidas quanto a quais 

seriam as necessidades educativas do público superdotado, se eles podem ser dispensados de 

suas aulas nas salas regulares, como deve ocorrer o aprofundamento de conteúdos e até mesmo 

como lidar com aspectos sócio-emocionais e comportamentais desses alunos. 

Da Educação Infantil ao Ensino Superior, a formação do professor para atender as 

pessoas com altas habilidades/superdotação é carente em nosso país. Apesar do avanço de 

pesquisas e discussões desde o final da década de 1990, Lima e Moreira (2018, p. 272-273) 

enfatizam: 

 

O modo de pensar a educação especial voltando-se somente para as deficiências é uma 

prática tradicional e comum no Brasil. Apesar dos ditames da lei educacional, muitos 

entendem que somente alunos com deficiências e transtornos globais do 

desenvolvimento necessitam ser citados no âmbito da formação de professores, de 

modo que não encontramos registros contemplando estudos sobre as práticas para 

identificação de alunos do ensino superior com altas habilidades/superdotação. 

 

 

O papel central do professor para efetivação real da educação inclusiva é o de conhecer 

as especificidades das necessidades de cada criança para investir estratégias para fazer 

adequações curriculares que estimulem suas potencialidades de aprendizagem. O professor é 

mediador no processo de aprendizagem, ele acompanha a criança nas interações sociais e nos 

trabalhos criativos. “No caso da criança superdotada, há a necessidade de criar meios para 

potencializar suas habilidades em sua(s) área(s) de interesse em um ambiente estimulador de 

talentos e potencialidades” (PISKE; STOLTZ, 2020, p. 47). 

É preciso que o professor conheça os fundamentos do desenvolvimento infantil como 

trazidos por Piaget (estágios) e Vygotsky (desenvolvimento Real e Potencial) para reconhecer 

a criança que está avançada em relação a seus pares. O atendimento satisfatório no âmbito 

escolar requer da equipe docente formação, capacitação, determinação, percepção e, também, 

muito afeto e amor. 
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Nesta dissertação de mestrado, uma das minhas maiores preocupações é que o talento 

de uma criança não se perca no meio do caminho de sua vida, mas que tenha oportunidades de 

ser reconhecida e estimulada. Nenhuma criança é igual e todas podem produzir no seu ritmo e 

tempo. Para isso, a formação inicial e continuada dos professores é imprescindível para que os 

profissionais da educação consolidem conhecimentos para lidar com a criança superdotada.  

Na trajetória da minha vida profissional pude constatar isso. Sobre desenvolvimento 

real é o que se mais vê na minha função, mas em alguns casos ocorre estacionamento no 

desenvolvimento potencial por falta de suporte pedagógico. Reafirmo que as crianças precisam 

ser estimuladas de forma correta para que suas habilidades sejam ampliadas e que os saberes 

na zona proximal consigam se converter em desenvolvimento real e potencial. 

Nesse sentido, vale ressaltar a divulgação entre educadores de que a superdotação carece 

de uma ampla e específica variedade de experiências de aprendizagens. O ponto de partida para 

uma educação diferenciada seria um ambiente que permitisse que a criança expressasse e 

desenvolvesse seus talentos e suas capacidades, pois, como se observa, são poucas ou 

inexistentes as oportunidades educacionais oferecidas ao superdotado para que este desenvolva 

plenamente seus talentos e suas habilidades. 

Durante esta pesquisa, percebi que a palavra “dificuldade” predominava sobre a 

potencialidade de forma ainda equivocada, pois a criança está adiantada em um domínio e 

normal ou aquém em outro. Diante disso, o que desejo aqui é justamente esclarecer sobre a 

importância de conhecer e desenvolver as áreas fortes da criança e não as dificuldades, que 

muitas vezes não existem. Sendo assim, reforço a importância de compreender as fases de 

desenvolvimento defendidas por Piaget para, então, comparar em qual aspecto a criança está 

acima da média, o que está na média e abaixo da média, pois, se ressaltamos sempre suas 

dificuldades, a criança cresce com autoconceito negativo e baixa autoestima.  

Daí a importância do reconhecimento das aptidões e interesse desde os primeiros anos 

escolares, pois estudos apontam que quando não atendidas em suas necessidades, as crianças 

podem ter seu autoconceito prejudicado e apresentar diversos distúrbios emocionais e sociais. 

Reconhecer as aptidões desde os primeiros anos é importante para garantir os direitos 

educacionais específicos e atendimento das necessidades das crianças superdotadas. A 

identificação e acompanhamento desde a Educação Infantil proporciona que pais e professores 

construam um ambiente educativo adequado, práticas pedagógicas alinhadas às suas demandas 

específicas e ainda previne problemas futuros como desajustamento social, pausas de 
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desenvolvimento, frustração e auto-conceito empobrecido (ALENCAR; FLEITH, 2001; 

MARQUES; COSTA, 2018; SABATELLA, 2008; TENTES, 2013). 

Ao discutir as emoções e sentimentos no processo de criação, Piske e Stoltz (2020) 

analisam que muitas vezes as características emocionais dos superdotados apenas revelam suas 

necessidades de atendimento especializado: 

 

Por isso, é relevante entender esta demanda como parte de um grupo que precisa de 

atendimento específico de acordo com suas necessidades educacionais especiais. É 

indispensável compreender o desenvolvimento social e emocional como algo de suma 

importância quando se trabalha a criatividade no contexto escolar (PISKE; STOLTZ, 

2020, p. 41). 

 

Contudo, essas mesmas dificuldades podem ser encontradas em crianças fora do grupo 

de AH/SD, de forma que um olhar multidimensional deve considerar as características 

socioafetivas das crianças superdotadas, mas não há consenso quanto a terem uma condição de 

vulnerabilidade social ou emocional. Assim, no que concerne às práticas pedagógicas, a cartilha 

Saberes e práticas da inclusão: avaliação para identificação das necessidades educacionais 

especiais (BRASIL, 2006a) preleciona: 

 

O professor, concebido como profissional da aprendizagem com paixão de ensinar, 

motivado a desempenhar seu papel pedagógico que também é político e social, tendo 

disso plena consciência. Sua prática pedagógica diz respeito às suas ações docentes, 

desde o planejamento de suas aulas, até a avaliação dos resultados obtidos. Em se 

tratando de identificar necessidades educacionais especiais, a avaliação deste aspecto 

implicará em indicadores que permitam conhecer, por exemplo: sua formação inicial 

e continuada; suas características no que respeita às atitudes frente às diferenças, entre 

seus alunos; sua motivação para trabalhar como mediador da aprendizagem; como 

reage às facilidades de aprendizagem dos alunos de altas habilidades/superdotados; 

como reage às dificuldades dos alunos; se acredita, firmemente, que todos os alunos 

são capazes de aprender, bem como que há aqueles que aprendem por motivação 

própria e descompassada do coletivo; a natureza dos vínculos que estabelece com seus 

alunos; domínio do que ensina e seu conhecimento sobre aprendizagem e 

desenvolvimento humano [...] (BRASIL, 2006a, p. 56). 

 

 

Tendo em mente essas premissas da formação de professores articulada à prática 

docente, encaminho para a parte metodológica a qual descreve o processo de desenvolvimento 

da pesquisa, bem como o universo de aplicação para, ao final, estabelecer o modo como essas 

práticas podem ser aplicadas. Dessa maneira, o produto educacional foi um manual de 

minicurso, desenvolvido para acontecer em três encontros, os quais foram propostos e 
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realizados durante a pesquisa-ação. O manual tem por objetivo auxiliar na capacitação de 

professores na Educação Infantil. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Esta seção trata da metodologia de pesquisa e teve por finalidade traçar um caminho, 

fazer escolhas, planejar, ver as possibilidades etc. Muitas vezes, por determinados motivos, a 

trajetória foi desviada, mas com criatividade, foco e inovação, foi possível reinventar e seguir. 

Conforme afirma Freire (1987, p. 32):  

 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Enquanto ensino, continuo 

buscando, (re)procurando. Ensino porque busco, porque indago e me indago. Pesquiso 

para constatar, constatando, intervenho, intervindo, me educo. Pesquiso para conhecer 

o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. 

 

Para que os resultados sejam satisfatórios, a pesquisa deve embasar um planejamento 

cauteloso, alicerçado em conhecimentos já existentes, reflexões teóricas sólidas e práticas 

pertinentes ao campo de saber. Sendo assim, trago aqui dados e informações sobre os 

profissionais atuantes no DEI do CEPAE-UFG, bem como a metodologia de ensino adotada na 

instituição de ensino e o conhecimento sobre educação especial, com ênfase em altas 

habilidades/superdotação, a fim de refletir sobre a prática pedagógica e descrever os processos 

pautados no conhecimento básico em AH/SD, capazes de identificar e atender indicadores e 

potencialidades de educandos da educação infantil.  

 

3.1 A PESQUISA QUALITATIVA E A PESQUISA-AÇÃO 

 

A pesquisa qualitativa ou pesquisa com análise qualitativa é uma forma de trabalho que 

parte da descrição do fenômeno e, assim, procura refletir e entender o processo e o sentido de 

como agem as pessoas em uma determinada situação ou em um ambiente (CRESWELL, 2010; 

STAKE, 2011; TRIVIÑOS, 1987).  

Quanto às etapas e procedimentos, a pesquisa qualitativa parte sempre de um problema 

e sua conclusão é concebida em formato de um relatório final. Triviños (1987, p. 131), afirma 

que: “Na pesquisa qualitativa, de forma muito geral, segue-se a mesma rota ao realizar uma 

investigação. Isto é, existe uma escolha de um assunto ou problema, uma coleta e análise das 

informações”.  
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A sequência dessas etapas não é rígida nem estanque. Novas hipóteses podem surgir 

durante a pesquisa, a análise das informações pode levar à necessidade de coletar mais dados, 

e assim por diante.  

O pesquisador é ativo no manejo das etapas, precisa se concentrar em análises 

aprofundadas da literatura no decorrer do processo, bem como demonstrar flexibilidade e 

disposição quanto às suas expectativas durante a pesquisa. Triviños (1987, p. 135) pontua que 

a observação participante não é linear: 

 

É muito interessante salientar que o investigador pode ir às organizações com 

propósitos muito definidos. E talvez tudo dê certo. Mas, às vezes, ocorre que as 

instituições apresentam necessidades específicas e, quando contam com a presença de 

uma pessoa que seja capaz de atendê-las, reclamam sua cooperação. Isto quer dizer 

que o pesquisador deve entrar em contato com as organizações e, talvez, com elas 

resolver o que mutuamente se considere importante para trabalhar. É verdadeiro que 

nem o investigador nem a organização desejam envolver-se em atividades que a 

ninguém interessam (TRIVIÑOS, 1987, p. 135). 

 

Creswell (2010) sintetiza as principais características da pesquisa qualitativa na 

atualidade como sendo: o ambiente natural como fonte direta de dados onde o problema é 

vivenciado e estudado no contexto real; o pesquisador é o instrumento fundamental pois elabora 

os próprios instrumentos e realiza a coleta de dados; múltiplas fontes de dados como entrevistas, 

observações e documentos asseguram diversidade de informações a serem analisadas; análise 

indutiva segundo os próprios padrões, categorias e temas que o pesquisador elabora; 

significados dos participantes recebem mais ênfase do que os significados de outros 

pesquisadores ou autores da literatura acerca do problema investigado;  o projeto é emergente 

e está sujeito a mudanças no decorrer das etapas; lente teórica ou sólidos referenciais usados 

para examinar os dados; investigação interpretativa de acordo com a história e a vivência dos 

participantes e do pesquisador; relato holístico como uma visão complexa e multifacetada do 

fenômeno ou da questão central.  

Optou-se dentro da abordagem qualitativa pela metodologia da pesquisa-ação, definida 

por Thiollent (1986, p. 14):  

 
[...] um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em 

estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no 

qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema 

estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. 
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Assim, busca-se na pesquisa-ação a cooperação, valorizar as singularidades de cada 

participante e compreender como cada um deles percebe o problema. O pesquisador é um 

condutor da investigação, que age só muitas vezes, mas em cooperação com outras pessoas.  

“A pesquisa envolve informação e conhecimento, mas, com mais frequência, é a associação a 

outras pessoas em um ambiente social para compreender melhor como algo funciona” (STAKE, 

2011, p. 175). 

Dessa maneira,  como parte da pesquisa-ação realizada, após a coleta inicial de dados, 

o passo seguinte foi estabelecer vínculos e associação com os profissionais e discentes do DEI 

em seu ambiente natural, fazer análises indutivas e comparações por meio de múltiplas fontes 

como entrevistas, aplicação de minicurso, falas dos participantes e das observações realizadas 

com os alunos, atentando para os fatos mais relevantes e as contextualizações abordadas por 

teóricos. 

A fim de obter dados concretos e efetivos, o projeto foi emergente e flexível com 

intervenção dentro da problemática social da Educação Especial para crianças com indicadores 

de AH/SD, a fim de analisá-la e mobilizar os participantes, construindo novos saberes. Sempre 

ciente de que fazer pesquisa não é seguir métodos aprioristicamente, pois conforme afirma Gatti 

(2002, p. 62 - 63): 

 

A pesquisa é um cerco em torno de um problema. É necessário escolher instrumentos 

para acessar a questão, vislumbrar e escolher trilhas a seguir e modos de se comportar 

nessas trilhas, criar alternativas de ação para eventuais surpresas, criar armadilhas para 

capturar respostas significativas. Para tudo isso, tem-se que ter um certo domínio da 

área e de áreas transversas. [...] O desenvolvimento de habilidades para a pesquisa só 

se faz no próprio trabalho de pesquisa. Este trabalho é a fonte de criação e guia de 

cada etapa e ação (GATTI, 2002, p. 62 - 63). 

 

Através desses procedimentos metodológicos, me foi possível refletir criticamente com 

rigor científico sobre minhas ações como pesquisadora e como profissional, estabelecer a 

relação direta e colaborativa com os sujeitos-participantes e, assim, refletir se a prática 

pedagógica e os saberes dos educadores possibilitaram a identificação de alunos com 

indicadores de AH/SD, atendendo a um dos objetivos propostos, por meio da investigação e 

reflexão da ressignificação do processo de ensino-aprendizagem quando necessário. 

 

3.1.1 O contexto e as participantes da pesquisa 
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Esta pesquisa foi realizada no Departamento de Educação Infantil (DEI) do Centro de 

Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE) da Universidade Federal de Goiás (UFG), 

que está localizado no Campus Samambaia (Campus II da UFG), na cidade de Goiânia (GO). 

 

Figura 3 – Vista geral da entrada do DEI 

 

Fonte: Imagem cedida pela instituição. 

 

De acordo com Aguiar et al. (2016), desde sua inauguração em 1989 sob a denominação 

de Creche/UFG, o DEI originalmente surgiu como um compromisso social de atender a 

comunidade universitária, bem como é campo de estágio para diversos cursos.  

Surgiu vinculado à Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária (PROCOM) 

em resposta às reivindicações trabalhistas de mães por um local apropriado para deixar seus 

filhos durante o período em que trabalhavam na universidade, uma vez que à época a região era 

ainda pouco povoada. A Creche da UFG compôs parte da então Política Social de Assistência 

da UFG, até 2014, ano em que por meio de uma nova organização passou a ser denominado 

Departamento de Educação Infantil e compor a primeira etapa da educação básica do CEPAE-

UFG (AGUIAR et al., 2016). É de importância reconhecida a função social do DEI e antiga 

Creche da UFG como um dos programas assistenciais essenciais para a manutenção da 

universidade.  

A proposta de trabalho do DEI é atualmente regida por uma Organização do Trabalho 

Pedagógico (OTP) que norteia e redefine os objetivos do processo de apropriação de 

conhecimentos em suas dimensões culturais, políticas e pedagógicas (UFG, 2019). Para tanto, 
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a instituição possui amplo espaço físico para integração das crianças, conforme exemplifica a 

figura a seguir: 

 

Figura 4 – Visão lateral do pátio do DEI 

 
Fonte: Imagem cedida pela instituição. 

 

Atualmente, o estabelecimento educativo atende 93 crianças com idades entre 1 a 5 

anos, distribuídas da seguinte forma: 30 matriculadas no turno matutino, 28 no turno vespertino 

e 35 em período integral. As turmas, organizadas conforme a faixa etária, são divididas em 

grupos: Arara (Grupo I) – de 1 ano a 1 ano e 11 meses; Lobo Guará (Grupo II) – de 2 anos a 2 

anos e 11 meses; Tatu Bola (Grupo III) – de 3 anos a 3 anos e 11 meses; Jacaré (Grupo IV) – 

de 4 anos a 4 anos e 11 meses; Dinossauro (Grupo V) – de 5 anos a 5 anos e 11 meses.  

Apesar da divisão, em vários momentos, as crianças são convidadas a realizarem 

atividades coletivas. Prática essa justificada pelo Parecer CNE/CEB nº 17, de 6 de junho de 

2012, que considera a organização e o processo de enturmação na Educação Infantil flexível, 

para “[...] proporcionar às crianças diferentes experiências de interações que lhes possibilitem 

construir saberes, fazer amigos, aprender a cuidar de si e a conhecer suas próprias preferências 

e características” (BRASIL, 2012, p. 9).  

Portanto, a Organização do Trabalho Pedagógico (UFG, 2019) admite organizações da 

Educação Infantil em períodos diferentes, que podem ser anuais, semestrais, organização em 
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ciclos, em grupos formados por crianças da mesma idade ou não, ou por outras formas que 

atendam às necessidades e aos objetivos educacionais da instituição e de sua comunidade. 

Conforme consta na OTP, o DEI geralmente enfrenta problemas com o quadro efetivo 

de professores que é insuficiente e tenta sanar essas dificuldades contratando bolsistas e 

estagiários. A instabilidade no quadro de professores é um elemento que dificulta a 

consolidação da proposta, alicerçada em fundamentos teóricos da Psicologia Histórico-Cultural 

e da Pedagogia Histórico-Crítica, considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (Resolução CNE/CEB nº 05/2009) na elaboração de seu Regimento Interno. 

Consta na Organização do Trabalho Pedagógico de 2019 do DEI que: 

 

[...] Ainda, segundo o artigo 4º das DCNEI, a proposta pedagógica deve considerar a 

criança como centro do planejamento curricular sendo ela sujeito histórico que ‘nas 

interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal 

e coletiva, brinca, imagina, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 

constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura’ (UFG, 2019, p. 

8).  

 

Ainda sobre a proposta de ensino: 

 

Tem como base teórico-metodológica as contribuições do estudioso Lev 

Semionovitch Vygotsky, que estudou o psiquismo humano, fundamentando-se no 

materialismo histórico-dialético de Karl Marx porque encontra nele o método capaz 

de entender as contradições existentes no interior do objeto de estudo, neste caso, as 

funções psíquicas superiores. Portanto, ir às leis das contradições internas do objeto é 

ir do abstrato para chegar ao ponto concreto na perspectiva da totalidade. A 

metodologia assinala a necessidade de superação da dicotomia sujeito-objeto para que 

a relação entre universal e particular venha a indicar a necessidade e a transformação 

do psiquismo humano pela mediação da cultura humana (UFG, 2019, p. 27). 

 

O currículo é pensado de forma aberta, considerando a criança como centro do processo. 

As atividades pedagógicas são desenvolvidas sob a metodologia de projetos de trabalho 

desenvolvidos pelos professores e planos de ação para trabalhos coletivos.  

A proposta pedagógica envolve grupos e áreas de experiência do currículo, priorizando 

cinco campos de conhecimento: Artes, Linguagem, Geografia da Infância e Ciências da 

Natureza e, por fim, Jogos, Brinquedos e Brincadeiras. 

Os princípios norteadores dessa organização metodológica e curricular são as 

necessidades da criança quanto à aprendizagem e seu processo de desenvolvimento. As 

interações e a brincadeira, eixos estruturantes nas DCNEI, são os meios para desenvolver seus 
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interesses e singularidades, de maneira que a prática pedagógica ocorre na mediação entre o 

brincar, o cuidar e o educar (UFG, 2019). 

Na aprendizagem está a preocupação com o letramento das crianças no sentido de se 

apropriarem dos usos sociais da leitura e da escrita como sujeitos, mas não há estrutura de 

alfabetização quanto a adquirir as habilidades de codificação e decodificação do código escrito 

e do sistema de escrita alfabético. 

Destaca-se também que, conforme as Diretrizes Curriculares (BRASIL, 2013) e a 

BNCC (BRASIL, 2018), a Educação Infantil compõe a primeira etapa da Educação Básica e 

tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de 0 a 5 anos em seus aspectos 

físico, afetivo, intelectual, linguístico (BRASIL, 2013), complementando a ação da família e da 

comunidade, conforme preleciona a Constituição Federal (BRASIL, 1988). Logo, é possível 

perceber que uma pluralidade de conhecimentos pode ser proporcionada à criança nessa fase, 

visando seu desenvolvimento integral. 

A equipe pedagógica do DEI é composta atualmente de 12 professoras, 1 coordenadora, 

8 professores bolsistas e 11 estagiários. Destes, apenas 11 profissionais do sexo feminino 

participaram efetivamente da pesquisa desenvolvida (1 coordenadora, 9 professoras regentes e 

1 professora bolsista), sendo 7 especialistas, 3 mestras e uma doutora.  

Diversos motivos impossibilitaram o envolvimento de um número maior de 

participantes, dentre eles, a incompatibilidade de horário e a falta de interesse na temática 

investigada. Foi realizada entrevista semiestruturada e aplicação de questionário com as 

profissionais que aceitaram participar, para averiguar seus perfis, bem como o conhecimento 

acerca das altas habilidades/superdotação. 

O Questionário Aplicado ao Grupo de Estudo (Apêndice B) foi composto de 6 perguntas 

dicotômicas: 1) Tem conhecimento na área das altas habilidades/superdotação? 2) Conhece o 

Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação de Goiás (NAAH/S)? 3) Tem 

interesse em participar do grupo de estudo? 4) Já atendeu crianças na Educação Infantil que já 

sabiam ler e/ou escrever? 5) Em sua experiência com crianças na Educação Infantil já atendeu 

algumas com precocidade em diferentes áreas, tais como desenho, capacidade de liderança, 

habilidade psicomotora, domínio de segunda língua? 6) Conhece a legislação que ampara o 

atendimento educacional especial em altas habilidades na Educação Infantil? 

Ao serem questionadas sobre o conhecimento em AH/SD, 6 professoras responderam 

que não tinham conhecimento em altas habilidades/superdotação, 2 disseram conhecer mais ou 

menos e 3 afirmaram que tinham conhecimento no assunto. Quando indagadas sobre o 
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NAAH/S, 8 professoras afirmaram que conheciam o Núcleo de Atendimento em Altas 

Habilidades/Superdotação e 3 não conheciam. Acerca do atendimento de crianças da Educação 

Infantil que sabiam ler e/ou escrever, todas responderam que não tiveram crianças que 

apresentassem essas habilidades. 

No que se refere à experiência profissional, quando perguntadas se já atenderam 

crianças na Educação Infantil com precocidade em diferentes áreas, tais como desenho, 

capacidade de liderança, habilidade psicomotora, domínio de segunda língua, 5 responderam 

terem tido essa vivência, 4 disseram que não e 2 não marcaram, mas deixaram as seguintes 

respostas escritas de próprio punho:  

 

“Todas as crianças possuem essas competências em graus diferenciados.” 

  

“Entendemos na nossa proposta que cada criança tem seu tempo e ritmo de 

aprendizagem e desenvolvimento, logo não temos o olhar de quantificar ou mensurar 

comparativamente as crianças.” 

 

Para apresentar, discutir e levantar nomes de crianças que essas profissionais atendem 

atualmente que apresentam indicativos de altas habilidades, também foi entregue um 

documento, intitulado Características de Altas Habilidades/Superdotação na Educação Infantil, 

para ser preenchido no momento da apresentação da pesquisa ao grupo e depois a utilizamos 

novamente na quarta etapa em que estive na observação das crianças junto aos professores.  

Através dele, obtive as seguintes respostas:  

 

“Dentro da concepção teórica que trabalho, as características pontuadas se fazem 

presentes em graus diferenciados em todas as crianças.”  

 

“Todas nossas crianças apresentam essas especificidades dentre outras em graus 

diferenciados e em tempos próprios.” 

 

“Todas as nossas crianças apresentam as características apresentadas acima.”  

 

“De acordo com a concepção pedagógica que estudo e trabalho acredito que todas as 

crianças do Departamento Infantil apresentam todas essas habilidades em grau 

diferenciado, pois possuem contextos de vida diferenciada.”  

 

“Todas as crianças que atendemos apresentam graus de habilidades diferenciadas.” 
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A observação dos alunos junto às professoras aconteceu no turno vespertino, nos 

seguintes grupos: Arara (Grupo I): 3 crianças; Lobo Guará (Grupo II): 6 crianças; Tatu Bola 

(Grupo III): 15 crianças; Jacaré (Grupo IV): 12 crianças; Dinossauro (Grupo V): 16 crianças. 

As respostas possibilitaram traçar o perfil das profissionais e mensurar os desafios, as 

práticas e quais as possibilidades pedagógicas para um ensino inovador, criativo, dinâmico, 

potencializando os indícios das altas habilidades de cada criança precoce.  

Apesar de serem pedagogas, especialistas, mestras e doutoras, as profissionais não 

conhecem a fundo a Educação Especial e nem o público que o constitui. Muitas não 

conseguiram distinguir os diferentes tipos de talento especial em crianças da Educação Infantil, 

o que atesta a importância de se difundir a temática das altas habilidades/superdotação nos 

cursos de graduação.  

Além disso, o documento organizador da instituição, apesar de citar o atendimento às 

necessidades de cada criança, não consta atendimento especializado em altas habilidades ou 

voltado diretamente ao público-alvo da Educação Especial, como pode ser observado a seguir: 

 

A prática pedagógica no Departamento de Educação Infantil-CEPAE-UFG organiza-

se fundamentalmente na valorização das necessidades da criança, observando seus 

passos, avanços e dificuldades nos processos e nas interações vivenciadas no 

cotidiano da Educação Infantil (UFG, 2019, p. 62). 

 

A Proposta pedagógica do DEI pauta-se em diferentes momentos coletivos entre 

crianças de diferentes faixas etárias e agrupamentos, com o intuito de ampliar e 

ressignificar o conhecimento.    No entanto, é proposto dentro da rotina do DEI, a 

realização de atividades específicas por agrupamento, com o objetivo de atender as 

necessidades e interesses das crianças, considerando a aprendizagem e 

desenvolvimento físico, social, linguístico e cognitivo em que se encontram, por meio 

do plano de ação que é trabalhado em cada agrupamento (UFG, 2019, p. 86). 

 

 

A instituição não faz menção específica a nenhuma necessidade educativa especial, mas 

busca por desenvolver de forma geral as necessidades de aprendizagem e de desenvolvimento 

de todas as crianças em todos os grupos atendidos. Verifica-se, portanto, que, ainda que a 

proposta de atendimento educacional especializado para alunos com AH/SD tenha base nos 

documentos legais e a atual Política inclusiva esteja em vigor desde 2008, essa ainda não se 

efetiva.  

Há, sem dúvidas, o objetivo de formar professores e demais profissionais da educação 

para identificação dessas potencialidades, oportunizar a construção do processo de 

aprendizagem e ampliar o atendimento, com vistas ao pleno desenvolvimento das 
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potencialidades desses alunos. Porém, nem sempre as instituições conseguem adequar sua 

Organização do Trabalho Pedagógico para o atendimento dessas necessidades educacionais 

especiais.  

Nesse sentido, se situa a relevância da presente pesquisa bem como de ações da 

Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação como a elaboração de materiais de 

formação pedagógica para o professor e orientações para a família. Essas publicações são ainda 

pouco conhecidas no interior das instituições escolares e carecem de ser colocadas ainda em 

prática.  

 

3.1.2 Instrumentos de pesquisa e procedimentos de coleta de dados 

 

Esta pesquisa-ação (THIOLLENT, 1986), em abordagem ampla, buscou múltiplas 

fontes de dados (CRESWEL, 2010) e compreendeu, portanto, um processo de coleta e 

levantamento de dados iniciais tais como entrevista, observação em sala de aula e estudo de 

caso, bem como aplicação de procedimentos de análise que se deram durante 15 encontros, 

divididos em 5 etapas, conforme apresentado a seguir: 

 

 

 

Quadro 2 – Procedimentos para coleta de dados 

 

PRIMEIRA ETAPA 

Encontro 1 Antes da submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, entrei em contato com o diretor da 

instituição coparticipante, DEI, para apresentar a pesquisa e sondar sobre o interesse na 

temática abordada. Na ocasião, fui prontamente atendida e a pesquisa aceita. 

Encontro 2 Apresentação da proposta de pesquisa à coordenadora do DEI. 

Encontro 3 Apresentação da proposta de pesquisa aos profissionais do DEI. 

SEGUNDA ETAPA 

Encontro 4 Após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, retorno ao DEI, haja vista que a 

coordenadora anterior havia sido removida. 

Encontro 5 Encontro com os demais profissionais. Apresentação da pesquisa, assinatura do Termo de 

Conhecimento e Livre Esclarecido (TCLE), realização de entrevista, apresentação, análise e 

discussão da ficha com indicadores de altas habilidades na educação infantil (Anexo E). 

Encontro 6 Encontro com a coordenadora para conhecer a proposta pedagógica do DEI. Acesso ao PPP 

por e-mail. 

Encontro 7 Planejamento junto à coordenadora do DEI sobre o minicurso: conteúdo, carga horária e data.  

TERCEIRA ETAPA 

Encontro 8 Aplicação do primeiro módulo do minicurso (Apêndice D) 

Encontro 9 Aplicação do segundo módulo do minicurso (Apêndice E) 

Encontro 

10 

Aplicação do terceiro módulo do minicurso (Apêndice F) 

QUARTA ETAPA 
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Encontro 

11, 12, 13  

Observação das crianças junto aos professores e preenchimento da ficha de indicadores (Anexo 

E). 

Encontro 

14 

Encontro com as professoras para analisar as fichas de indicadores e rascunhar os planos de 

ação, bem como discutir sobre as observações coletadas nos encontros 11,12 e 13. 

QUINTA ETAPA 

Encontro 

15 

Reunião com todo o grupo participante da pesquisa para avaliação geral sobre a relevância e a 

contribuição para profissionais e alunos. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (CASTRO, 2020). 

 

Na primeira etapa, foi elaborado um Cronograma de Realização da Pesquisa (Apêndice 

A), composto de 10 fases que auxiliaram o planejamento das ações. Antes da submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Goiás, entrei em contato com 

o diretor do DEI do CEPAE, instituição coparticipante, para apresentar o estudo e sondar sobre 

o interesse na temática abordada.  

Em seguida, apresentei à coordenadora responsável pelo departamento e aos 23 

professores do quadro de funcionários a proposta pedagógica da Educação Infantil, as etapas 

de desenvolvimento da criança, tratei da Educação Especial, das diferenças de aprendizagem e 

da superdotação na primeira infância. Nesse primeiro contato, assim que iniciei minha fala, 

alguns professores participaram e interviram relatando já terem percebido algumas crianças 

com potencial elevado em determinadas áreas de desenvolvimento.  

Foi um momento acolhedor e de grandes reflexões. Os professores se mostraram 

interessados na temática e disseram ter conhecimento raso em altas habilidades/superdotação, 

principalmente na Educação Infantil. Assim, tive segurança da necessidade e da relevância 

dessa pesquisa-ação. 

Na segunda etapa, após a aprovação do CEP-UFG e da Plataforma Brasil, que gerou o 

Termo de Compromisso de Pesquisa CEP-UFG (Anexo A) e o Termo de Compromisso de 

Pesquisa da Plataforma Brasil (Anexo B), retornei à instituição e fui informada que a 

coordenadora que tive contato inicial havia sido removida.  

Novamente, apresentei a proposta para a atual responsável pela coordenação e 

marcamos um novo encontro com os docentes, que também já não eram todos os mesmos. 

Durante a coleta dos dados, solicitei autorização das pessoas que aceitaram participar 

da pesquisa. Os entrevistados tomaram ciência dos objetivos e da metodologia da pesquisa e, 

por fim, do resguardo ético da identidade do informante através do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (Anexo C) e do Consentimento da Participação do Sujeito da Pesquisa 
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(Anexo D), que foram preenchidos e assinados por 11 profissionais. Todos esses procedimentos 

foram concretizados nos cinco primeiros encontros.  

Ainda nessa fase, foi realizada uma sondagem por meio do Questionário Aplicado ao 

Grupo de Estudo (Apêndice B), detalhado na seção anterior, para melhor compreender o nível 

de conhecimento acerca da temática altas/habilidades e discutir sobre a relevância desta 

pesquisa. Nesse momento, também apresentei uma Lista de Características AH/SD (Apêndice 

C), retirada da coleção Saberes e práticas da inclusão (BRASIL, 2006b, p. 15), para que alguns 

indicadores observados fossem assinalados pelos professores em relação às crianças por eles 

atendidas.  

Os posteriores encontros com a coordenadora, mais precisamente o sexto e o sétimo, 

serviram para conhecer a proposta pedagógica do DEI e planejar a aplicação do minicurso, bem 

como a observação das crianças junto aos professores. Na ocasião, recebi o PPP da instituição 

que me foi enviado por e-mail. Realizei uma leitura exploratória, seguida de leitura analítica e 

interpretativa do documento e da legislação que o embasa. 

Na terceira etapa, como parte da pesquisa-ação, foram elaboradas ementas que 

fundamentaram os encontros do minicurso realizados em três módulos nos encontros 8, 9 e 10. 

O Primeiro Módulo (Apêndice D) teve como tema “Reconhecendo os indicadores de 

superdotação na educação infantil”, sendo que na ocasião foi trabalhado o texto Identificação 

da superdotação na escola, família e sociedade (Anexo E) (BRASIL, 2006b), que trouxe um 

modelo de sondagem e indicadores de observação em sala de aula. 

O Segundo Módulo (Apêndice E) tratou das “Práticas de atendimento educacional 

especializado em altas habilidades/superdotação”, com debate de três textos, Relato de 

experiência: Atuação do NAAH/S–GO no processo de avaliação, encaminhamento e 

acompanhamento do aluno superdotado (de minha autoria e mais duas pesquisadoras – Anexo 

F), Os anos da educação infantil (Anexo G) e O professor nos dias de hoje (Anexo H). 

Por fim, o Terceiro Módulo (Apêndice F) abordou “A atenção pedagógica ao aluno 

superdotado no ambiente escolar” com discussão do texto Currículo escolar (Anexo I) 

(BRASIL, 2006b).  

Na quarta etapa, os encontros 11, 12 e 13 com as professoras serviram para anotar as 

observações feitas das crianças, auxiliar as participantes quanto a analisar e preencher as fichas 

de indicadores, bem como discutir sobre as informações coletadas. Na quinta e última etapa, 

foi realizada uma reunião final com todo o grupo participante da pesquisa para avaliação geral 

sobre a relevância e a contribuição para profissionais e alunos participantes da abordagem. 
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Como resultado de todas essas informações discutidas e debatidas durante a pesquisa, 

também foram apresentadas ao final as “Produções científicas publicadas sobre o tema” 

(Apêndice G), de minha autoria, juntamente a outros pesquisadores, compreendendo debates e 

relatos de experiência também trabalhados durante os cursos realizados.  
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4 PRODUTO EDUCACIONAL – UM MANUAL DE CAPACITAÇÃO PARA 

PROFESSORES 

 

Esta seção trata do produto educacional desenvolvido no decorrer deste processo de 

investigação realizado durante o mestrado e compreende uma proposta de capacitação de 

professores-formadores da Educação Infantil, com objetivo de prepará-los para identificação e 

avaliação de educandos com indicadores de AH/SD. Como pesquisadora, estive aberta a 

adaptações e novas interpretações e sugestões, em processo emergente conforme descreve 

Creswel (2010).  

Os princípios de aplicação têm como base o Programa de Pós-Graduação em Ensino na 

Educação Básica do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade Federal 

de Goiás e estão em conformidade com o processo de desenvolvimento e aprimoramento de 

profissionais da educação. Para tratar do produto em si, descrevo o processo de elaboração, o 

modo como se deu sua aplicação e os resultados obtidos.  

 

4.1 – O PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O produto educacional foi um manual para capacitação de professores, na perspectiva 

de formação continuada em serviço, voltada para os profissionais que atuam na Educação 

Infantil. A figura XX mostra a capa do manual: 

 

Figura 5 - Capa do Manual elaborado como Produto Educacional 

 
Fonte: Elaboração própria (CASTRO, 2020). 
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Intitulado “Manual de capacitação de professores para identificação e práticas 

pedagógicas de atendimento às crianças de alto potencial na Educação Infantil”15, compõe-se 

de uma introdução ao tema, explanação sobre o plano de ação que deve contar com um 

mediador, procedimentos metodológicos para anunciar os recursos pedagógicos necessários, 

fundamentação teórica acerca dos principais conceitos da temática e uma sequência didática 

organizada em três módulos de estudos coletivos. Ao final, encontram-se em anexo os textos e 

slides necessários ao desenvolvimento do minicurso, bem como as referências bibliográficas, 

conforme se pode ver nessa imagem do sumário do manual: 

 

Figura XX- Sumário do Manual elaborado como Produto Educacional 

 

SUMÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (CASTRO, 2020). 

 

A elaboração do manual se deu desde o início da pesquisa, uma vez que eu já tinha em 

mente a execução do manual durante a pesquisa-ação, com base numa extensa pesquisa de 

livros, artigos e vídeos de crianças talentosas disponíveis na plataforma virtual de vídeos 

YouTube.  

 
15 Produto registrado no EduCapes, disponível no link http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/581543  

1     APRESENTAÇÃO..................................................... Erro! Indicador não definido. 

2    INTRODUÇÃO ......................................................... Erro! Indicador não definido. 

3    PLANO DE AÇÃO ..................................................... Erro! Indicador não definido. 

4    PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DO MINICURSO .......... Erro! Indicador não 

definido. 

5    FUNDAMENTOS E TÓPICOS IMPORTANTES ........... Erro! Indicador não definido. 

6. ROTEIRO DO 1º MÓDULO ................................................................................. 138 

7.    ROTEIRO DO 2º MÓDULO ..................................... Erro! Indicador não definido. 

8    ROTEIRO DO 3º MÓDULO ...................................... Erro! Indicador não definido. 

9    MATERIAIS DE APOIO ............................................. Erro! Indicador não definido. 

9.7    RECURSOS ONLINE .............................................. Erro! Indicador não definido. 

9.8    MATERIAIS ADICIONAIS ...................................... Erro! Indicador não definido. 

 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/581543
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Dentre esses materiais, foi muito significativo os estudos de Fleith (2006 e 2007), de 

conceitos de AH/SD, das normativas e documentos legais que garantem a inclusão de crianças 

com altas/habilidades no ensino regular e definem suas características e gradações (prodígio, 

precoce, alto habilidoso e gênio), bem como a teoria das inteligências múltiplas e os mitos que 

os envolvem.  

No campo, ao executar o minicurso para o grupo, o manual foi tomando forma e, na 

interação, vivenciei com o grupo algumas modificações para se adequar à realidade concreta. 

Também traçamos em conjunto as estratégias de abordagem do instrumento de sondagem das 

habilidades das crianças talentosas. Após a aplicação, foram feitos ajustes finais no manual de 

forma a tornar mais simples e claro o seu uso por novos profissionais. 

Pensando na desinformação que assola os profissionais da educação como um todo 

quanto ao campo das AH/SD, o manual não poderia ir diretamente às sequências didáticas, por 

isso, após a aplicação do manual em campo percebeu-se a necessidade de um texto inicial onde 

trago os principais conceitos relativos à fundamentação teórica do material, conforme ilustra a 

figura VI. 

 

Figura 6- Exemplo do conteúdo de fundamentação teórica do Manual 

 

 

Fonte: Elaboração própria (CASTRO, 2020). 
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Assim, trago em forma de perguntas e resposta a apresentação de conceitos essenciais 

para a questão das AH/SD, em forma de três questionamentos centrais: “O que são altas 

habilidades? O que é superdotação?”, “Quais são as principais características das crianças com 

altas habilidades/superdotação?” e “Como deve ser o atendimento às crianças com AH/SD 

Quais são seus direitos na Educação Especial?”. 

Em seguida, apresento a sequência didática do minicurso, dividida em três módulos, 

cada um com duração de três horas cada módulo, a serem organizadas conforme a realidade de 

cada equipe pedagógica que for aplicar o manual com seus professores em atividade de 

formação continuada. De forma didática, os módulos foram sequenciados em temas que versam 

sobre reconhecer os alunos superdotados, atender os alunos em suas necessidades educativas 

especiais e repensar a prática pedagógica. 

O primeiro módulo tem como tema “Reconhecendo os indicadores de superdotação na 

Educação Infantil”, no qual o mediador do minicurso sonda os conhecimentos iniciais do grupo 

de professores e conduz a leituras e apreciação de um vídeo para ampliar o conhecimento 

docente acerca dos indicadores da superdotação. Ao final desse módulo, os participantes devem 

ser capazes de reconhecer os sinais de superdotação nos alunos da instituição escolar e indicar 

algumas crianças para que o coletivo de profissionais realize uma observação com 

preenchimento de ficha de sondagem dos indicadores para aquelas crianças que apresentam o 

perfil para potencial ou desempenho de comportamento superdotado. 

O segundo módulo enfatiza as formas de atendimento aos alunos com AH/SD, com 

discussão sobre “Práticas de Atendimento Educacional Especializado em altas 

habilidades/superdotação”. Os docentes deverão compreender o papel da instituição e dos 

demais profissionais que dão suporte aos alunos, incluindo-se a função dos NAAH/S, salas de 

recurso, programas de atendimento extracurricular e outras alternativas para ofertar o AEE para 

aqueles que apresentam a condição de AH/SD. 

O terceiro módulo deve proporcionar aos docentes uma reconfiguração da prática 

docente, em que o tema “A atenção pedagógica ao aluno superdotado no ambiente escolar” 

deve ser tomado de forma prática e concreta a partir dos embasamentos já alcançados. A equipe 

deve rever as fichas realizadas ao final do primeiro módulo, avaliar coletivamente quais 

crianças apresentam de fato as características de superdotação.  

Deve também traçar um plano de ação para acompanhar o desenvolvimento de cada 

criança identificada pela equipe pedagógica como tendo potencial ou desempenho de 

indicadores de AH/SD, no sentido de atender suas necessidades educativas especiais, momento 
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em que é importante contar com profissionais de outras áreas e com a família da criança para 

um melhor atendimento pedagógico.  

Os três módulos estão, assim, entrelaçados de maneira que os profissionais da Educação 

Infantil sejam capazes de apoiar melhor as crianças com AH/SD, que muitas vezes passam por 

essa etapa sem serem identificadas ou atendidas corretamente. 

Ao final do minicurso é esperado que a equipe consiga realizar um plano de ação e 

desenvolvê-lo, de maneira que podem ocorrer outros encontros de cunho pedagógico para 

avaliar as metas e as estratégias propostas em cada etapa do plano de ação para as crianças com 

indicadores de AH/SD. Esse plano já pode se configurar como uma prévia do PDI do aluno 

identificado, como um direcionamento para as intervenções de AEE que necessitará enquanto 

aluno naquela instituição. 

 

4.2 – APLICAÇÃO DO PRODUTO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Essa seção apresenta e discute os resultados obtidos com a aplicação do produto 

educacional. Durante esta pesquisa, busquei juntamente às professoras da Educação Infantil do 

DEI trabalhar os indicadores de altas habilidades/superdotação para pensar as práticas de 

atendimento e as necessidades socioafetivas de crianças superdotadas, de maneira que suas 

potencialidades pudessem ser reconhecidas, valorizadas e desenvolvidas integralmente.  

Para identificar traços de superdotação e tratar da proposta pedagógica direcionada a 

alunos da Educação Infantil, realizei a aplicação do manual que foi o Produto Educacional dessa 

pesquisa, em três encontros com temáticas diferentes conforme já exposto. O minicurso 

instrumentalizou e capacitou as professoras para reconhecer crianças com alto potencial nas 

turmas que atualmente trabalham e levá-las a uma reflexão para reorganização da prática 

pedagógica. 

Em alguns momentos, estive junto às professoras com o intuito de observar as turmas 

da Educação Infantil. Nas observações participantes pude auxiliá-las a listar e analisar os 

indicadores de altas habilidades/superdotação em crianças que apresentavam alto potencial, 

como ponto de partida para discutir e pensar em intervenções possíveis para seu pleno 

desenvolvimento.  

No momento de sistematização do conhecimento, ficou evidente a importância existente 

entre teoria e prática, após análise das fichas de sondagem, e o que teoricamente já se sabe, ou 
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seja, a superdotação se dá em diferentes áreas e o atendimento às necessidades de cada um deve 

ser direcionado e não padronizado. 

O percurso de seis meses da pesquisa-ação (de junho a dezembro de 2019) abrangeu a 

teoria sintetizada no Manual e a aplicação metodológica do minicurso junto ao grupo de 

professoras. Realizou-se o levantamento dos recursos didáticos tecnológicos disponíveis no 

campo da pesquisa para a aplicação da proposta: apostila impressa, projetor, slides.  

Também em diálogo com as professoras participantes frente às observações iniciais, se 

deu o planejamento dos encontros do minicurso, bem como uma revisitação à elaboração do 

Manual para atender às necessidades das professoras por meio da seleção dos conteúdos de 

cada módulo do minicurso, assim, após o minicurso é que se deu a versão final do Manual.  

No mês de agosto, ocorreu a criação de um grupo utilizando mídia social por meio do 

aplicativo WhatsApp, intitulado “Altas habilidades/Superdotação na Educação Infantil”, de 

forma que o contato com as educadoras foi ampliado, aumentando o interesse pelos assuntos 

discutidos no minicurso e demais encontros, propiciando mais discussões sobre a avaliação de 

alunos e professores e a aplicação da proposta junto ao grupo.  

O compartilhamento virtual de materiais e postagens (vídeos, charges e esquemas) 

referentes às discussões contribuiu para embasar os comentários e propor reflexões durante a 

realização dos três módulos do minicurso. Foi constante a comunicação, a troca e participação 

das professoras no enriquecimento da experiência formativa. 

O registro dessas ações e dos pontos mais relevantes levantados pelas participantes da 

pesquisa foi feito em um diário, com nomes fictícios, conforme acordado no Termo de 

Consentimento, que garante a confidencialidade dos integrantes do estudo.  

A avaliação da aplicação da metodologia do minicurso se deu por meio da participação 

das educadoras (questionamentos, contribuições, exemplos) nos encontros. Todas puderam 

contribuir com a avaliação da metodologia utilizada e compreender sua relevância na prática 

pedagógica.  

O primeiro módulo, com o tema “Reconhecendo os Indicadores de Superdotação na 

Educação Infantil”, teve como objetivos específicos: identificar e reconhecer os indicadores da 

superdotação no cotidiano escolar; reconhecer áreas de talentos; refletir sobre como as crianças 

aprendem e se expressam de maneiras diversas; analisar os comportamentos das crianças diante 

em deteminadas situações que possibilitam mapear e traçar seu perfil. 

A estratégia de discussão teve como suporte o vídeo de uma entrevista com Cristina 

Delou e Cláudia Feijó, doutoras em superdotação, que trouxe grande contribuição e resultou 
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em reflexões diversas. Um “Modelo de sondagem inicial para a identificação da superdotação” 

foi também apresentado. As professoras foram orientadas a preencher a ficha como um primeiro 

rastreio das habilidades de seus alunos. Esse material também está no Manual elaborado. 

Através da observação orientada (sondagem) é possível reconhecer as áreas fortes, 

interesses e aptidões da criança e diante esses dados pensar em qual estratégia de ensino seja 

mais adequada ao desenvolvimento de suas capacidades. As professoras demonstraram grande 

interesse nesse processo. 

Através da ficha de sondagem que aplicaram, foi perceptível a necessidade de 

conhecimento específico e de um olhar apurado a cada um dos indicadores. Inicialmente na 

coleta de dados, se percebeu que algumas professoras haviam dito que todas as crianças os 

possuíam em algum grau, porque, até então, não tinham o conhecimento especializado para 

compreender o que cada um dos indicadores poderia revelar quanto às potencialidades 

específicas da criança. De fato, elas não apresentam todos os indicadores, mas sim, um conjunto 

deles que caracteriza o perfil da criança.  

O segundo módulo do minicurso, com o tema “Práticas de Atendimento Educacional 

Especializado em Altas habilidades/Superdotação”, teve o viés de trazer importantes 

informações, que podem transformar um canto obsoleto da instituição escolar em uma Sala de 

Recursos ou Sala de Atendimento Educacional Especializado, conforme a necessidade de cada 

situação. Estudou-se de acordo com o Manual sobre os NAAH/S, as Salas de Recursos, os 

programas de atendimento extracurricular e as possibilidades e alternativas de AEE para atender 

às crianças com AH/SD na Educação Infantil. 

O encontro partiu de uma prática compartilhada através de um relato de experiência 

(Anexo F), da qual participei desde o atendimento telefônico de uma mãe de um município de 

Goiás, e trouxe para que as profissionais percebessem a importância do AEE na vida acadêmica 

de uma criança com AH/SD. Nesse momento, percebi a disposição de várias professoras para 

realizar o Atendimento Educacional Especializado no contexto da realidade do DEI. 

Foi solicitado às professoras que lessem o artigo individualmente e anotassem os 

aspectos que considerassem mais interessantes ou relevantes para posterior reflexão coletiva. 

Para tanto, foram apresentadas as seguintes questões para análise: Quais são os principais 

desafios no processo de identificação de alunos com alto potencial na Educação Infantil?; O 

plano de ensino atende as necessidades de aprendizagem de todos os meus alunos?; Percebo 

habilidades e/ou potencialidades em algum de meus alunos?; Quando podem ser percebidas 
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essas capacidades?; Como desenvolver um trabalho pedagógico que potencializa as 

capacidades apresentadas pelo aluno com altas habilidades? 

Os principais desafios percebidos quanto à identificação são ainda devido à falta de 

formação e a pequena disseminação da temática, não somente em altas habilidades, conforme 

concluímos. É necessário ampliação nos cursos de graduação sobre a Educação Especial como 

um todo, bem como, contemplar os conteúdos específicos para cada público nos currículos de 

formação de professores, pois todos são bem distintos e complexos. 

Quanto ao plano de ensino do DEI, conforme discutimos, ele é capaz, sim, de atender 

as necessidades individuais de cada criança, inclusive dos alunos com potenciais superiores de 

AH/SD. Faz-se, contudo, necessário evidenciar ainda as particularidades das crianças com 

indicadores de AH/SD, e por meio do estudo de caso, promover as flexibilizações e 

enriquecimento próprio a cada necessidade, bem como assegurar o atendimento no PPP da 

instituição. 

Quando discutimos sobre o trabalho pedagógico diferenciado, ficou evidente a 

necessidade, mais uma vez, do conhecimento específico, pois, assim, não correremos o risco de 

deixar passar despercebidas as necessidades individuais de aprendizagem da criança com 

indicadores de AH/SD.  

Para que o fazer pedagógico seja de fato inclusivo e a instituição seja um lugar onde as 

crianças possam construir seu conhecimento, expressar suas ideias e serem direcionadas 

segundo suas capacidades, cabe à escola por meio do seu coletivo de profissionais promover 

adaptações curriculares sempre que necessário. 

Após a discussão, as professoras também tiveram que identificar as alternativas de 

atendimento apresentadas no artigo trazendo a reflexão para a realidade do DEI. Foi possível 

propor, no coletivo, alternativas de superação para as dificuldades reconhecidas. Delineou-se 

adaptações ou estratégias para otimizar o convívio escolar dos alunos com características de 

superdotação.  

Alguns relatos de algumas professoras ao término deste módulo do minicurso atestam 

as impressões das participantes:  

 

“Às vezes, pensamos que precisa haver uma sala cheia de aparatos tecnológicos e 

muitos jogos, cores, lúdicos [...] e como neste relato de experiência a mãe da criança 

improvisou uma sala AEE em sua casa e isso ajudou a desenvolver as potencialidades 

de seu filho” (Márcia, 2019);  
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“Como educadora, eu vou procurar atender melhor meus alunos e trazer o AEE 

também agregado às minhas atividades em sala de aula” (Filomena, 2019);  

 

“Acho que a professora Meire, que é especialista nesta área de altas habilidades, sabe 

que é muito difícil existir escolas que vivam desse conto de fadas, não temos preparo e 

nem o sistema quer” (Júlia, 2019). 

 

Algumas professoras se sentiram desafiadas a desenvolverem atividades pedagógicas 

diferenciadas aos alunos com indicadores de AH/SD, embora se ressalte a polêmica sobre as 

dificuldades quanto aos recursos específicos: material pedagógico, ambiente propício, 

profissionais habilitados etc. 

A realidade do DEI, como foi descrita, é marcada por rotatividade constante de 

profissionais, monitores e estagiários, sendo assim, difícil um acompanhamento especializado 

com as crianças que apresentam áreas de interesse tão específicos.  

 Discutimos aqui, sobre o portfólio individual da criança, conforme vimos, está previsto 

tanto na BNCC, quanto nos documentos legais da Educação Especial. Os registros devem 

conter as dificuldades e avanços da criança, com o objetivo de analisar seu perfil enquanto 

aprendente, respeitando e atendendo suas necessidades individuais de aprendizagem, pois se 

trata “[...] de reunir elementos para reorganizar tempos, espaços e situações que garantam os 

direitos de aprendizagem de todas as crianças” (BRASIL, 2018, p. 39). 

Durante o minicurso, foi possível reconhecer e discutir sobre a legislação que ampara o 

AEE, como a escola pode acolher e colaborar com o enriquecimento escolar do aluno com alto 

potencial. Foi ainda tema de discussão as dificuldades que permeiam o processo de 

identificação e qual seria a melhor forma de AEE para o DEI.  

Ficou evidente que bons profissionais, mesmo sem formação especializada na área, com 

suporte de formação continuada, conseguem auxiliar o aluno em suas necessidades individuais 

de aprendizagem. 

Também foi possível analisar o papel hoje desempenhado pela família no 

desenvolvimento da criança com AH/SD, suas angústias ao perceber que seu filho é diferente 

nas formas de ser, agir e aprender e os percalços ao buscar o melhor atendimento e orientações 

de como poderia ajudá-lo. Sabe-se que muitas vezes a família também percorre um caminho 

árduo e, geralmente, solitário.  

O terceiro e último módulo do minicurso, com o tema “A Atenção Pedagógica ao Aluno 

Superdotado no Ambiente Escolar”, abrangeu o conteúdo necessário junto às professoras 

voluntárias, conforme própris relatos das professoras. Foram apresentados três textos e 
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trabalhadas várias nuances no que tange à capacitação profissional para acolhimento e a 

estimulação da criança com AH/SD. Este módulo final trouxe reflexões bem importantes no 

que tange à estrutura de uma sala de aula ou espaço educativo formal, onde alunos com grande 

potencial podem ter um grau de envolvimento se for estimulado.  

Dentre os objetivos propostos no terceiro módulo, foi central reconhecer as 

características das crianças superdotadas nos anos da Educação Infantil, suas necessidades de 

atenção e ensino especializado. Destaco, novamente, a importância do papel do professor na 

efetivação da educação inclusiva e da necessidade de sua qualificação contínua frente aos 

desafios da Educação Especial e do atendimento educacional especializado aos alunos com 

AH/SD. De forma geral, o atendimento às diversas necessidades educativas nos fez refletir 

sobre o papel do professor e sua função na atualidade enquanto facilitador de aprendizagem 

significativa. 

Nesse ínterim, também discutimos amplamente sobre o currículo escolar. A BNCC 

preconiza um currículo dinâmico adequado à realidade da criança e da comunidade, para 

assegurar seus direitos de aprendizagem, viabilizar um desenvolvimento em todos os campos 

de experiências e, consequentemente, desenvolver de forma integral comportamentos, 

habilidades, conhecimentos por meio de vivências diversas mediadas pelos professores 

(BRASIL, 2018). 

Uma vez que a criança superdotada ou com indicadores de AH/SD está matriculada na 

Educação Infantil, constitui-se público da Educação Especial. Por conseguinte, as práticas 

pedagógicas devem estar voltadas às suas especificidades e o currículo padrão não se enquadra 

às suas necessidades educacionais especializadas. Compreendeu-se, na discussão do minicurso, 

que é de extrema importância o currículo aberto e flexível, conforme preconiza a BNCC e o 

Ensino Especial.  

Ao final, fizemos uma roda de conversa com debates sobre os assuntos tratados, bem 

como com experiências vividas por cada professora. Revisamos as fichas preenchidas no 

primeiro módulo e coletivamente se pensou no plano de ação para reorientar a prática 

pedagógica, a fim de atender os educandos identificados, em conjunto com a equipe, pelo 

potencial ou desempenho superdotado. 

Valorizaram-se as falas, com escuta atenta e o compartilhar profissional. Em roda, os 

novos conhecimentos encontraram relações com o cotidiano escolar e evidenciaram a diferença 

ocorrida na prática do fazer pedagógico cotidiano a partir de cursos de capacitação por área 

específica. 
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Após a leitura e discussão dos textos, alguns pequenos relatos foram registrados com 

intuito de obter, também, um feedback do que fora proposto:  

 

“Este minicurso poderia ter sido por mais uns três encontros. Se trata de um assunto 

extenso e muito interessante porque efetivamente faz parte do nosso dia a dia como 

educadora” (Thays, 2019).  

 

“No início da pesquisa e da proposta trazida pela pesquisadora, não concordei 

imediatamente com a proposta, mas no decorrer dos minicursos despertou em mim 

grande interesse pelas altas habilidades, pois percebia algumas crianças mais 

adiantadas que as outras em aspectos como leitura, destrezas manuais e 

comportamentos sociais, mas não sabia que se tratava de potencialidades específicas, 

e que elas deveriam ter propostas de ensino diferenciadas, achava que era comum” 

(Sandra, 2019). 

 

Sobre o comentário da professora Sandra, Winner (1998) frisa que a educação de 

crianças superdotadas é tão importante e desafiadora quanto para crianças com retardo ou 

distúrbios de aprendizagem, precisando, portanto, de ser repensada.  

Sandra diz não ter concordado com a pesquisa, inicialmente, pois segundo ela, na 

Educação Infantil ainda não seria possível ver traços de superdotação, uma vez que não há uma 

escolarização formal. Ou seja, sua visão ainda endossava tradicional conceito de superdotação 

escolar, cujo conceito nos leva a imaginar que a superdotação está associada a alunos com alto 

desempenho acadêmico, com facilidade de aprendizagem, alto escore de QI. 

Quanto à carga horária, de fato, foi pequena, necessitando de ampliação, por se tratar de 

uma temática, ainda pouco divulgada no meio acadêmico, embora tenham décadas de discussão 

e atendimento às pessoas superdotadas no Brasil. Muitos são os desafios enfrentados, como 

vimos, o principal deles ainda são: formas de identificação, as gradações que envolvem a 

superdotação e a falta de profissionais habilitados. 

Como parte da pesquisa, observei junto aos professores, a existência de crianças com 

AH/SD, para ajudá-los a potencializar as habilidades apresentadas por essas crianças e as 

auxiliei no rascunho do plano de ação para essas crianças. Algumas professoras participantes 

se mostraram muito envolvidas desde o início, como atestam alguns relatos coletados:  

 

“Participar de uma pesquisa desta magnitude traz conhecimento de muitas 

possibilidades para envolver cada aluno conforme interesse específico” (Simone, 

2019).  
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“Acho que a professora que ministrou o curso detém muito conhecimento e também 

entendo que, pela proposta do minicurso, o que foi proposto pelo planejamento tenha 

conseguido alcançar seu objetivo. Eu mesma enquanto educadora vou aplicar o 

formulário Modelo de Sondagem Inicial para a Identificação da Superdotação e estou 

ansiosa para o próximo minicurso” (Ingrid, 2019).  

 

“Parece mesmo que a coordenadora [pesquisadora] conhece o assunto e trabalha com 

isso tem muito tempo. A realidade em sala de aula é muito diferente do que vemos nos 

livros. Somos professoras de muitos alunos e, realmente, se faz necessário um olhar 

diferenciado para alguns comportamentos que podem apontar para um aluno com alto 

potencial” (Simone, 2019). 

 

A professora Ingrid, ficou muito interessada sobre as características da criança com alto 

potencial na Educação Infantil e com muita vontade de compreender ainda mais sobre o tema, 

o que gerou a discussão, muito importante, sobre o uso de fichas de sondagem e escalas de 

características, bem dos possíveis entraves da identificação sem o devido atendimento 

educacional especializado. 

Nesse sentido, Virgolim (2007) diz que o intuito não é classificar a criança como 

superdotada ou não, mas sim reconhecer sua área forte a fim de melhor direcioná-la segundo 

suas capacidades.  

Ao fornecer ao professor informações adequadas, ele se torna apto para a identificação 

de áreas de talento. O professor pode, então, buscar as adaptações curriculares e os recursos 

pedagógicos favoráveis ao aluno e às aprendizagens significativas, concretas e efetivas 

respeitando e potencializando segundo as capacidades apresentadas.  

Conforme Fleith (2006), a prática da sondagem, do registro e da observação de como as 

crianças demonstram suas altas habilidades leva a um atendimento mais apropriado. Quanto 

melhor o professor conhecer o aluno, sua potencialidade, seus interesses e estilos de 

aprendizagem, melhores condições terá de articular conhecimentos e diversificar estratégias 

para seu pleno desenvolvimento.  

Tem-se como ênfase que as professoras observaram também as diferenças entre os seus 

alunos, elencaram as características que os diferenciavam quanto à aprendizagem, levando em 

consideração, principalmente, a leitura e a escrita. Isso permitiu observar a tendência em 

valorizar mais o conhecimento acadêmico, como se fosse somente esse o foco de indicadores 

de alta potencialidade.  

Nesse sentido, mais uma vez se reforça a necessidade de formação continuada no sentido 

de contribuir para a desmistificação das AH/SD, sendo esse um dos intuitos dessa pesquisa, ou 
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seja, levar informações que darão um norte para os professores na identificação e no estímulo 

de crianças com alto potencial nas diferentes áreas do conhecimento. 

Um exemplo prático foi observado em uma turma de quatro anos. Uma das professoras, 

após atividade de recreação no pátio, distribuiu massinha para que as crianças fizessem o que 

quisessem. Muitas não sabiam o que fazer e apenas amassavam ou tentavam criar algo. Uma 

das crianças, sentada no canto, fez um trabalho elaborado, criou o espaço onde ocorreu a 

recreação, com escorregador, escada, tapete no final da escada (onde as crianças caíam) e uma 

mangueira. A professora olhou impressionada para a produção, a parabenizou e me disse: “Ela 

tem muita habilidade com as mãos”. Diante do exposto, fiz uma análise com a finalidade de 

chamar a atenção quanto aos indicadores, não de superdotação, mas de grande facilidade, 

destaque nessa área em relação aos demais, evidenciando uma área de domínio, destreza e 

criatividade, facilidade de expressão. 

Neste caso lembremos que, conforme definido na Resolução n. 4 (BRASIL, 2009), o 

aluno com altas habilidades/superdotação do tipo talento especial para artes tem facilidade de 

expressar ideias visualmente e, também gestos e expressões faciais para comunicar sentimentos. 

O notável desempenho ou o potencial elevado podem ocorrer de forma isolada ou combinada, 

como se percebeu que essa criança apresentava. Os indicadores de superdotação apresentados, 

nesse caso, para o tipo criativo, são: imaginação, sensibilidade, facilidade de auto expressão, 

fluência e flexibilidade. 

Para Sabatella (2008) é muito comum que as habilidades acadêmicas e intelectuais 

ganhem destaque por serem mais visíveis e fáceis de observar do que as demais. Muitas vezes 

os componentes curriculares e habilidades das áreas criativas, artísticas e psicomotoras não são 

devidamente valorizadas no sistema educacional bem como na comunidade escolar. Como 

consequência, talentos passam despercebidos e as crianças com potencialidades de altas 

habilidades/superdotação do tipo criativo-produtiva ficam à margem dos atendimentos 

especializados às suas necessidades educacionais específicas. 

Vale ressaltar que faz parte da BNCC (BRASIL, 2018) o desenvolvimento de dez 

competências gerais a serem desenvolvidas ao longo da Educação Básica, dentre elas a 

utilização de diferentes linguagens na produção do conhecimento, como a linguagem artística 

“[...] para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 

contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo” (BRASIL, 2018, p. 9). Assim, 

é necessário ampliar na escola o olhar para as habilidades que extrapolem a linguagem verbal 

e matemática, objetivos já vivenciados no cotidiano do DEI. 
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Destaco, ainda, outra situação ocorrida no agrupamento de cinco anos, quando encontrei 

um grupo com três crianças, em que uma delas desenhava relógios nos braços para os colegas. 

Eu disse a ela que os relógios que estava fazendo tinham apenas onze marcações, e ela logo me 

disse que só faz até onze, pois não sabia fazer o doze. Disse que a ensinaria, e ela respondeu 

que não precisava, porque daria conta sozinha. Pedi para fazer um para mim, ela disse que não, 

já que teria que fazer muitos para seus colegas. Essa criança já escrevia seu nome e o dos amigos 

de sala. Perguntei como aprendeu. “Sozinha”, ela me informou. “Usando meu pensamento”, 

disse. Quando estava indo embora, a mesma criança correu até mim e me entregou uma folha 

com vários desenhos, inclusive um relógio com doze ponteiros. 

O episódio relata comportamentos atípicos em três características, conforme atesta 

Winner (1998), quando se refere às crianças superdotadas: precocidade, insistência em fazer as 

coisas ao seu modo e uma fúria por dominar. Sobre essas terminologias, a autora afirma: 

 

1) Precocidade. As crianças superdotadas são precoces. Elas começam a dar os 

primeiros passos no domínio de alguma área em uma idade anterior à média. Elas 

também progridem mais rápido neste domínio do que as crianças comuns, porque a 

aprendizagem nesta área ocorre com facilidade para elas. [...] 

 

2) Insistência em fazer as coisas a seu modo. As crianças superdotadas não apenas 

aprendem mais rápido do que a média ou até mesmo do que crianças inteligentes, mas 

também aprendem de uma forma qualitativamente. Elas fazem as coisas à sua moda: 

elas precisam de ajuda ou “empurrões” mínimos de adultos para dominar sua área, e 

grande parte do tempo elas ensinam a si mesmas. [...] As crianças superdotadas 

tipicamente são criativas no primeiro sentido: elas fazem descobertas por conta 

própria e resolvem problemas de formas novas. [..] 

 

3) Uma fúria por dominar. As crianças superdotadas são intrinsecamente motivadas a 

extrair sentido da área na qual demonstram precocidade. Elas exibem um interesse 

intenso e obsessivo, uma habilidade de focalizar agudamente e o que vim a chamar de 

uma fúria por dominar (WINNER, 1998, p. 12 – 13). 

 

Em outro momento, as crianças estavam brincando no pátio de pique esconde quando 

uma delas, de cinco anos, lançou um desafio. “Na minha vez de ser o pegador, quero contar 

até 50 de dois em dois, somente com os números pares”. Normalmente nessa brincadeira se 

conta só até 20. A professora então perguntou como ele aprendeu a contar, e ele disse que a 

irmã já estuda e que ele gosta muito de aprender com ela. E ainda perguntou se podia mostrar 

as contas que já sabia fazer, pedindo para ser arguido. A educadora verbalmente perguntou o 

resultado das seguintes operações: 2+3; 5+4; 3+7. Ele rapidamente as respondeu e disse: “Estão 

muito fáceis, quero aprender logo a multiplicação e divisão”. E completou: Quer ver que eu 

também já sei ler? E correu para pegar um livro. Ao retornar, estava de posse da obra A dama 
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e o vagabundo, abriu e leu silabicamente a primeira página. Como os colegas o chamavam para 

brincar, ele disse que depois continuaria a leitura.  

Conforme consta na OTP do DEI (UFG, 2019), a instituição não tem foco na 

alfabetização, portanto importante ressaltar que a criança aprende rápido e fácil, com pouca 

instrução, pois aprendeu com a irmã. 

Sendo assim, percebemos que suas capacidades estão acima da média quando 

comparado com os demais colegas de turma, ou seja, está em um estágio de desenvolvimento 

superior à média, conforme estudos de Piaget, devendo, portanto, receber um atendimento que 

respeite, valorize e potencialize suas habilidades e aptidões.  

Mais uma vez é vista a importância do ambiente com recursos e estímulos adequados 

na formação das capacidades superiores pelas internalizações das experiências como proposto 

por Vygotsky (2007). De modo semelhante, em sua análise durante seus estudos, Delou (2007, 

p. 63) recorda-se de um exemplo e direciona o processo de aprendizagem a ser empreendido: 

 

Lembremo-nos de uma criança superdotada de 5 anos de idade com pleno domínio da 

leitura e da escrita. Num trabalho pedagógico apoiado pela teoria vygotskiana ou por 

uma concepção teórica sócio-interacionista, certamente esta criança poderá ter a 

oportunidade de pular a classe de alfabetização, uma vez que o próprio Vygotsky 

(1996) afirmou: ‘é uma comprovação empírica, frequentemente verificada e 

indiscutível, que a aprendizagem deve ser coerente com o nível de desenvolvimento 

da criança’. (DELOU, 2007, p. 63). 

 

Percebe-se, conforme afirma Fleith (2006, p. 13), que “[...] são poucas as oportunidades 

educacionais oferecidas a alunos com altas habilidades/superdotação para desenvolver de forma 

mais plena as suas habilidades”. Isso porque a legislação e o direcionamento necessário para a 

prática da Educação Especial ainda não foram devidamente implementados nas instituições de 

ensino, fato observado durante a pesquisa. 

O DEI diz em seu documento orientador OTP (UFG, 2019, p. 26) que: 

 

 Para compreender a importância do trabalho realizado, a organização do trabalho 

pedagógico do Departamento de Educação Infantil tem como compromisso ético e 

político a consolidação de sua proposta pedagógica à luz da Teoria histórico-cultural 

para a formação da consciência da criança, sua aprendizagem e desenvolvimento. 

 

Conforme vimos no decorrer do trabalho, Vygostsky coloca o aluno como ser 

participativo no processo de aprendizagem e o professor como mediador, aquele que percebe o 

que o aluno já é capaz de fazer sozinho e o que faz com mediação, observando seu 

desenvolvimento e registrando seu desempenho com objetivo de avaliar as intervenções 
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necessárias para seu pleno desenvolvimento. 

O currículo do DEI é organizado conforme preconiza os princípios políticos, éticos e 

estéticos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI). Não 

há um tópico específico para o atendimento aos alunos do Ensino Especial, fato que discutimos 

ser de suma importancia para a identificação e atendimento especializado, que respeite as 

diferenças individuais de aprendizagem. É um ponto importante a considerar, pois conforme 

Ropolli et. al., (2010, p. 9) “A escola comum se torna inclusiva quando reconhece as diferenças 

dos alunos diante de um processo educativo que busca a partticipação de todos, adotando novas 

práticas pedagógicas”.  

Ao tratar da inclusão e da educação especial, um fator importante de observação é 

percebido diante da constatação de alguns casos e da heterogeneidade das turmas, Ropolli et. 

al. (2010, p. 15) afirmam: 

 

Os professores em geral concordam com novas alternativas de se avaliar os processos 

de ensino e de aprendizagem e admitem que as turmas são naturalmente heterogêneas. 

Sentem-se, contudo, inseguros diante da possibilidade de fazer uso dessas alternativas 

em sala de aula e inovar as rotinas de trabalho, rompendo com a organização 

pedagógica. 

 

A necessidade de atendimento especializado foi constatada durante a observação junto 

às crianças, sendo assim, importante destacar que tais ações devem estar explícitas no projeto 

político-pedagógico e na organização do trabalho pedagógico da unidade escolar.  

Ainda no período de recreação, Cristina (nome fictício), quatro anos, a todo momento 

tomava conta de Paulo (nome fictício), um ano. Ela dizia ser sua babá e que cuidaria dele, pois 

era muito pequeno, fofo e indefeso. Disse também que era preciso ficar ao seu lado, pois ele 

queria correr perto das crianças grandes e poderia se machucar. No momento da refeição, 

sentou-se ao lado dele e o auxiliava, pois segundo ela, ele virava muito a colher e derramava 

mais que comia.  

Segundo a professora, Cristina é uma criança muito sensível, responsável, sociável e 

comunicativa. Tem preferência por estar ao lado de crianças menores ou adultos, quase não 

brinca com as demais de mesma idade, estando sempre questionando sobre o comportamento 

“inadequado” das crianças nas atividades cotidianas, é muito querida pelas crianças menores. 

Nesse caso, vale ressaltar que a criança possui indicadores de altas habilidades do tipo 

social, pois “(...) a pessoa com AH/SD do tipo social apresenta os seguintes indicadores: 
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sensibilidade interpessoal, atitude cooperativa, sociabilidade expressiva, habilidade de trato 

com as pessoas dentre outros” (MARQUES; COSTA, 2018, p. 47). 

Voltando às questões norteadoras deste estudo, percebi que quanto à formação 

continuada, a literatura sobre a temática é muito mais voltada para estudos teóricos que práticos. 

Sobre a Educação Especial, em particular, é necessário haver mais divulgação e estudos da área, 

pois ainda prevalecem temas como deficiências, contradições sobre a especialidade e 

transtornos no que se refere à sua aplicabilidade.  

As altas habilidades/superdotação, que também fazem parte dessa modalidade de 

ensino, ainda são pouco reconhecidas. Existem muitas instituições públicas, municipais, 

federais e particulares parceiras na disseminação dos cursos de qualificação e aperfeiçoamento 

profissional de modo geral, com divulgação permanente de temáticas educacionais. Contudo, 

em altas habilidades, a demanda não é tão grande e carece de especialistas, profissionais da 

educação e pesquisadores na área. 

No estado de Goiás, o NAAH/S fornece curso de formação continuada semestralmente, 

com carga horária de 60 horas. A procura é mínima e, apesar de ser fornecido preferencialmente 

na rede estadual de educação, há cotas para as demais redes de ensino, bem como para a 

comunidade em geral que tenha interesse em participar. Geralmente oferecido três turmas com 

40 vagas, distribuídas em três turnos, o Núcleo não consegue preencher todas elas, apesar da 

ampla divulgação. Quanto à carga horária de 60 horas, pode-se dizer que ela atende 

parcialmente às necessidades, pois não consegue especializar os profissionais, de maneira que 

se trata de um curso introdutório. Há muito o que aprofundar, necessitando, assim, de um curso 

com carga horária maior e com período de estágio, a fim de compreender as nuances entre teoria 

e prática.  Reforço que estes cursos são oferecidos pelo NAAHS/GO. 

A formação continuada dos professores em momento de serviço é, certamente, um dos 

desafios a serem superados, já que, conforme analisado no documento intitulado Organização 

do Trabalho Pedagógico do DEI, a rotatividade é muito grande, e os profissionais possuem 

carga horária fechada, o que impossibilita, na maioria das vezes, frequentar um curso de longa 

duração. 

Está prevista a formação continuada de seus profissionais na OTP do DEI. Há um Grupo 

de Estudo e Pesquisa para Educação Infantil (GEPEI) – aberto a todos os profissionais que 

atuam no DEI, sejam efetivos, administrativos, bolsistas etc. – ao qual fui convidada a 

participar. 
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Pude compreender melhor sobre as práticas adotadas pela instituição no atendimento 

dispensado aos discentes. Apesar de contar com a contribuição de mestres e doutores nos 

encontros e as temáticas abordadas serem muito importantes, senti falta de algo mais próximo 

da realidade dos alunos e de um estudo mais atualizado sobre as problemáticas da prática 

pedagógica do dia a dia da escola atual. 

Durante a pesquisa, pude perceber que a prática de ensino em relação aos discentes é de 

muita interação e reflexão. Há momentos de análise e debate de atividades desenvolvidas, 

episódios e comportamentos de cada um durante o dia, possibilitando, assim, que as crianças 

possam se manifestar livremente e refletir sobre os acontecimentos.  

No que se refere à prática pedagógica dos professores do DEI, todos são bem atuantes 

e tentaram compreender ao máximo os conteúdos abordados no minicurso, envolvendo-se 

bastante durante os encontros com as crianças e nos momentos de análise. Alguns recorreram 

a pesquisas e estudos paralelos que dessem mais subsídios à investigação do caso apresentado 

e à proposta de atendimento especializado às crianças que se destacaram em diversas áreas. 

Constatei também que a Educação Infantil, para grande parte das professoras 

entrevistadas, constitui um período de formação educacional em que cada criança deve ser 

valorizada conforme suas habilidades. A aproximação dos alunos, como descreve uma das 

professoras que participou da pesquisa, evidencia que o investimento em atividades múltiplas 

não encontraria empecilho por parte dos educandos: “Os alunos são carinhosos e na maioria 

das vezes gostam de participar de todas as atividades propostas” (Thays, 2019). Isso 

demonstra que o aluno da Educação Infantil é mais acessível, como também relata a professora 

Ingrid: “São carinhosos e gostam de presentear as professoras seja com um desenho, uma flor, 

um bolinho. Os pequenos gostam de demonstrar afeição e amam atenção”.  

A Educação Infantil apresenta ao seu alunado a multiplicidade quanto ao seu corpo, suas 

capacidades de expressão corporal e linguística, além das questões sociais, emocionais e 

cognitivas. 

Neste sentido, mais uma vez, reforço a necessidade de formação continuada para 

professores da Educação Infantil de modo a levar informações que darão um norte na 

identificação e avaliação de crianças com AH/SD que resultem no estímulo de suas 

potencialidades nas diferentes áreas de conhecimento. 

Conforme observado pela professora Thais, “Ainda temos muito o que entender sobre 

a temática das altas habilidades, fiquei fascinada com todo o aprendizado e com desejo de 

aprofundar nessa área”, os assuntos abordados nessa pesquisa são muito amplos e carecem de 
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não somente, de leituras, mas sim de reflexões entre teoria e prática, por meio de aprimoramento 

profissional continuado e de repensar sobre as propostas de ensino individualizado.   

Espero que este produto, pormenorizado nos apêndices e anexos, possa contribuir para 

que cada professor da Educação Infantil proporcione um ensino melhor às crianças com 

AH/SD, considerando o ritmo de crianças precoces, por exemplo. Sendo assim, faz-se 

necessário que o professor desenvolva um olhar atento ao processo de avaliação do 

desenvolvimento da criança para que possa ocorrer a distinção desta capacidade acima da média 

e, por conseguinte, verificar se há criatividade e envolvimento com a tarefa. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O tema AH/SD sempre me intrigou. Interessava-me o modo como as crianças 

dominavam com facilidade matérias de difícil compreensão e como transitavam por habilidades 

distintas, aparentemente sem muito esforço. Também despertava minha curiosidade as crenças 

e os mitos em torno da superdotação, a fantasia de que existe um ser especial, “quase 

sobrenatural”, com poderes capazes de salvar a humanidade, e a singularidade de cada caso. 

Foi essa curiosidade que me motivou durante a pesquisa e a empreender uma proposta 

de capacitação de professores-formadores, que teve como produto a materialização de três 

módulos do minicurso, planejados e concretizados com apoio e suporte das professoras do DEI.  

Por meio dessa prática, foi possível perceber a necessidade de ter maiores treinamentos 

para desenvolver as concepções docentes em relação aos conceitos de capacidade acima da 

média e criatividade, além de comprometimento com a tarefa. 

Os resultados indicaram que, por não terem certeza sobre as características que uma 

criança precoce pode vir a apresentar na sala de aula ou na escola, as professoras pesquisadas 

nem sempre tinham autonomia para desenvolver atividades pedagógicas que objetivasseem 

estimular os interesses individuais, como ocorre em uma proposta de enriquecimento curricular. 

Isso se deve em muito à carência de informações e estudos de caso que fundamentem a atuação 

profissional com as crianças atendidas pela Educação Especial, bem como a ampla compreesão 

que a área exige. 

O intuito desta pesquisa foi alcançado, ao levantar dados sobre o ambiente escolar na 

Educação Infantil em relação às altas habilidades/superdotação e ao conhecimento que os 

profissionais possuíam sobre a temática. As participantes puderam adquirir conhecimentos a 

fim de reconhecer as potencialidades das crianças com indicadores de AH/SD para prestar um 
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atendimento específico por área de talento e, assim, garantir que suas capacidades e talentos se 

desenvolvam. 

Por meio do minicurso e dos diversos encontros realizados com os professores da 

instituição (material exposto no apêndice e anexos), percebi que, apesar de todos serem 

especialistas, mestres e doutores, as especializações são por área específica e/ou de interesse 

próprio. Salienta-se a riqueza dessa diversidade dentro da instituição escolar e das 

possibilidades enriquecedoras de diferentes olhares, porém, ainda que todas prezassem por uma 

educação inclusiva e tivessem certo conhecimento em Educação Especial, elas pouco 

conheciam sobre o público com altas habilidades/superdotação. 

Dentre os desafios enfrentados para o reconhecimento das crianças com alto potencial, 

pude perceber a crença inicial de que toda criança é igual e possuidora das mesmas capacidades. 

Fato esse que alguns especialistas na área concordam, porém, considerando os estudos mais 

recentes da neurociência e da psicologia cognitiva na área da inteligência, como apresentado 

no decorrer da pesquisa, a inteligência é multifacetada e cada um possui habilidades e 

capacidades próprias por área específica. Assim, determinadas crianças possuem fases de 

desenvolvimento aquém ou além de sua faixa etária e, para todas elas, o ensino deve ser 

condizente com suas capacidades em conformidade com as normativas e documentos legais. 

Outra problemática enfrentada foi a ideia de que as crianças deveriam passar por todas 

as etapas igualmente, que é uma característica de Piaget. Isso nem sempre acontece, pois há 

crianças com estágios de desenvolvimento muito avançado e que se sentem desmotivadas por 

não serem atendidas em suas necessidades particulares.  

Um desafio ainda maior é a falta de conhecimento dos educadores brasileiros, como um 

todo, sobre a legislação que ampara o atendimento educacional especializado em altas 

habilidades. Sem um maior esclarecimento, fica impossibilitado o desenvolvimento integral da 

criança, pois, apesar de haver leis próprias, os profissionais da educação ainda têm receio 

quanto à tomada de decisão em relação às características de aprendizagem específicas da 

criança com alto potencial. 

Uma vez que a Educação Especial é uma modalidade de ensino a ser ofertada da 

Educação Infantil ao Ensino Superior, é necessário atender as crianças com necessidades 

educacionais especiais no ambiente escolar, por isso é de suma importância ocorrer a formação 

continuada dos profissionais da educação que os capacite para esse objetivo. 

Outro fator observado foi a falta da inserção, na Organização do Trabalho Pedagógico 

da instituição, da garantia de atendimento especializado ao público-alvo da Educação Especial 
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como um todo. Vários são os fatores impeditivos aos cursos de formação continuada do 

professor em serviço ou fora dele. Não somente na instituição onde a pesquisa aconteceu, mas 

nas escolas como um todo, enfrenta-se também um grande desafio com a rotatividade de 

profissionais e o excesso da carga horária. 

É preciso um olhar mais dedicado aos alunos com deficiências e transtornos, porém, 

vale uma reflexão acerca das necessidades educacionais especiais do público com altas 

habilidades. Afinal, por que crianças tão talentosas fazem parte da Educação Especial? 

Conforme exposto, crianças com alto potencial possuem dificuldades como qualquer 

outra, que se não atendidas em seus interesses e necessidades crescem com problemas 

emocionais, sociais e até mesmo educacionais, se desmotivam e não se desenvolvem em suas 

áreas fortes.  

É primordial uma avaliação e/ou estudo de caso que contemple todos os aspectos 

importantes no desenvolvimento da criança, não para que ocorra uma rotulação, como já foi 

dito, mas para orientar família e escola a tomar as melhores decisões quanto aos serviços de 

apoio especializados que devem ser oferecidos à criança com AH/SD. 

No que concerne aos direitos educacionais, o aluno com altas habilidades, pela 

legislação vigente, tem a garantia de serviços de flexibilização, adequação e enriquecimento 

educacional e que esses devem acontecer, preferencialmente, no ambiente escolar. No entanto, 

por diversos fatores, como falta de profissionais especializados, ausência de ambiente 

motivador, falta de recursos materiais, dentre outros, isso nem sempre é possível.  

Em muitos casos a criança necessita também de atendimento em outras instituições 

especializadas, como é o caso de crianças com superdotação em áreas psicomotoras e artísticas. 

E quando se trata da superdotação escolar, é muito importante que a avaliação e a tomada de 

decisão leve em conta as características individuais de aprendizagem, personalidade, 

emocionais e sociais, conforme discutido. 

Problematizar a educação inclusiva para que ocorra sua efetivação para os alunos com 

AH/SD desde a fase da Educação Infantil, revelou-se essencial para que além do acesso, 

ocorram as adequações inclsuivas. O público infantil é ainda negligenciado, pois o mero acesso 

não garante o atendimento que necessitam, pois há ainda outros desafios quanto à organização 

dos sistesmas de ensino, a organização interna da escola, a orientação familiar, recursos e 

espaços físicos adequados e formação de profissionais. 

É necessário ressaltar que não tive a pretensão de formar profissionais em AEE, mas 

debater o tema aqui proposto e trazer conhecimento, propiciar uma troca de informações e 



105 

 

 

compartilhar dificuldades, expectativas e experiências entre as professoras participantes da 

pesquisa.  

Com uma visão de pesquisa em construção-desconstrução constante, cada encontro foi 

significativo junto às educadoras e demonstrou que a palavra de ordem é capacitação. Esse é o 

melhor caminho para que crianças com indícios de AH/SD recebam o acompanhamento 

adequado e tenham estímulos para o sucesso acadêmico. 

O reconhecimento da precocidade na Educação Infantil é, nesse contexto, primordial 

para novas práticas pegagógicas. Por isso, faz-se necessário mais pesquisas e reflexões sobre 

identificação, avaliação e a questão da inclusão de alunos com AH/SD que estão presentes nas 

salas de aula e nas letras da lei, mas não são ainda assistidos de forma satisfatória.  
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APÊNDICE A – CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Fase 1 - Revisão Literária. Levantamento de livros, artigos, teses e dissertações que possam fornecer 

subsídios no desenvolvimento do tema abordado na pesquisa e no produto educacional para que, desta 

forma, elaborar a estrutura da pesquisa e a ementa do produto educacional, bem como o 

desenvolvimento da metodologia (de março de 2018 até maio de 2018). 

 

Fase 2 – Elaboração da versão inicial do Produto Educativo (de junho de 2018 a dezembro de 2018). 

 

Fase 3 - Submissão do projeto de pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa na Plataforma Brasil (março 

de 2019). 

 

Fase 4 - Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa para dar início à pesquisa de campo (março de 

2019). 

 

Fase 5 – Pesquisa de campo, que consiste na atividade aplicar o produto educacional para capacitar os 

professores a identificar e estimular as habilidades manifestadas precocemente (de junho a dezembro de 

2019). 

 

Fase 6 – Análise dos dados coletados e correções para elaborar a versão final do produto educacional, 

em formato de manual para capacitação dos professores da Educação Infantil (de janeiro até agosto de 

2020). 

 

Fase 7 - Qualificação (abril de 2020). Nesta fase, a pesquisa passará pela qualificação com data de defesa 

da dissertação até dezembro de 2020. 

 

Fase 8 - Elaboração de Relatório de Pesquisa e um artigo para publicação (abril a dezembro de 2020). 

 

Fase 9 - Defesa da Tese de Mestrado. Nesta fase, pretende-se defender a dissertação junto à banca  

(outubro de 2020). 

 
MÊS 

2018 

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

FASES:           

1 X X X        

2    X X X X X X X 
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MÊS 

2019 

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

3 X          

4 X          

5    X X X X X X X 

 
MÊS 

2020 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

FASES:             

6 X X X X X X X X     

7    X         

8    X X X X X X X X X 

9          X   
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO APLICADO AO GRUPO DE ESTUDO 

 

 

 

QUESTIONÁRIO PARA O GRUPO DE ESTUDO 

 

A SUPERDOTAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA SOB A PERSPECTIVA DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Nome completo: __________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________ RG: ___________________________ 

Endereço residencial completo:________________________________________________ 

Telefone:_________________________WhatsApp:______________________________ 

Formação: 

(   ) Graduação:___________________________(   ) Pós-Graduação: _________________ 

(   ) Outros: 

_________________________________________________________________________ 

Atuação profissional (especificar sua atuação com estudantes, professor):  

 

(  ) Regente,  (  ) Auxiliar, (  ) AEE (Atendimento Educacional Especializado) (  ) Apoio: 

 

Tem conhecimento na área das altas habilidades/superdotação? (   ) Sim (   ) Não 

 

Conhece o Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação de Goiás (NAAH/S)? 

(   ) Sim (   ) Não 

 

Tem interesse em participar do grupo de estudo? (   ) Sim (   ) Não 

 

Já atendeu crianças na Educação Infantil que já sabiam ler e/ou escrever? (   ) Sim (   ) Não 

 

Em sua experiência com crianças na Educação Infantil já atendeu algumas com precocidade 

em diferentes áreas, tais como desenho, capacidade de liderança, habilidade psicomotora, 

domínio de segunda língua? (   ) Sim (   ) Não 

 

Conhece a legislação que ampara o atendimento educacional especial em altas habilidades 

na educação infantil? (   ) Sim  (   ) Não 

 

 

 

Programa de Pós Graduação em Ensino na Educação Básica (PPGEEB). Centro de Pesquisa e Ensino Aplicada à 

Educação (CEPAE). Universidade Federal de Goiás (UFG). Avenida Esperança, S/N - Campus Samambaia – 

Caixa Postal 131- CEP: 74.690-900- Goiânia- GO Telefone: (62)3521-1104/ (62) 3521-1083- E-mail: 

ppgeeb.cepae.ufg@gmail.com 
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APÊNDICE C – PRODUTO EDUCACIONAL 

 

 

 

MEIRE LUIZA DE CASTRO  

 

 

 

 

MANUAL DE CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES PARA 

IDENTIFICAÇÃO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE ATENDIMENTO ÀS 

CRIANÇAS DE ALTO POTENCIAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA 

2020  
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MEIRE LUIZA DE CASTRO 

 
 
 
 
 
 
 

 

MANUAL DE CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES PARA 

IDENTIFICAÇÃO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE ATENDIMENTO 

ÀS CRIANÇAS DE ALTO POTENCIAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 

 

Produto Educacional apresentado ao Programa de 

Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica como 

requisito para obtenção para o título de Mestre(a) em 

Ensino na Educação Básica  

 

Área de Concentração: Ensino na Educação Básica 

 

Linha de Pesquisa: Práticas escolares e aplicação do 

conhecimento 

 

Orientador (a): Prof. Dr. Wanderley Alves dos Santos 
 

 

GOIÂNIA 

2020  
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Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

                                                 GPT/BC/UFG 

 

   
C355   Castro, Meire Luiza de 
                   Manual de capacitação de professores para identificação e práticas 

pedagógicas de atendimento às crianças de alto potencial na 
educação infantil [manuscrito] / Meire Luiza de Castro. – 2020. 

                   66 p. : il.  
                    
                   Orientador: Prof Dr. Wanderley Alves dos Santos. 
                   Produto Educacional relativo a dissertação (Mestrado) -    
             Universidade Federal de Goiás, Centro de Pesquisa Aplicada à Educação  
             (CEPAE), Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica. 
                   Disponível em: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/582643    
                 
                   1.Educação infantil. 2. Professores - Formação. 3. Crianaças 
superdotadas - Educação. I. Santos, Wanderley Alves dos. II. Título.                                                        
 

CDU: 37.04 



119 

 

 

Ata de Defesa da Dissertação e do Produto Educacional (Fornecido pela 

Secretaria do PPGEEB)  
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TIPO DE PRODUTO EDUCACIONAL 
 

Cursos de curta duração e atividades de extensão, como cursos, oficinas, ciclos de 

palestras, exposições diversas, olímpiadas, expedições, atividades de divulgação científica e 

outras. 

Especificação: Manual de capacitação de professores para identificação e práticas 

pedagógicas de atendimento às crianças de alto potencial na educação infantil 

 

DIVULGAÇÃO  

(   ) Filme 

(   ) Hipertexto 

(  ) Impresso 

(X ) Meio digital 

(   ) Meio Magnético 

(   ) Outros. Especificar: ___ 

 

 

FINALIDADE PRODUTO EDUCACIONAL  

Tendo como finalidade principal o Manual vem com a proposta de colaborar com os 

professores afim de trazer conhecimentos para os mesmos cada vez mais.  Assim os 

professores poderão lidar com os alunos da educação infantil de forma mais aproveitadora, 

no que tange aos detentores de altas habilidades 

  

PÚBLICO ALVO DO PRODUTO EDUCACIONAL  

Professores da educação infantil 
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IMPACTO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional apresenta: 

 

(   ) Alto impacto – Produto gerado no Programa, aplicado e transferido para um sistema, no 

qual seus resultados, consequências ou benefícios são percebidos pela sociedade. 

 

(X) Médio impacto – Produto gerado no Programa, aplicado no sistema, mas não foi 

transferido para algum segmento da sociedade. 

 

(   ) Baixo impacto – Produto gerado apenas no âmbito do Programa e não foi aplicado nem 

transferido para algum segmento da sociedade. 

Área impactada pelo Produto Educacional  

 

( X  ) Ensino 

(  ) Aprendizagem 

(   ) Econômico 

(   ) Saúde  

(   ) Social  

(   ) Ambiental  

(   ) Científico  

 

 

O impacto do Produto Educacional é : 

 

( X ) Real - efeito ou benefício que pode ser medido a partir de uma produção que se encontra 

em uso efetivo pela sociedade ou que foi aplicado no sistema (instituição, escola, rede, etc). 

Isso é, serão avaliadas as mudanças diretamente atribuíveis à aplicação do produto com o 

público-alvo. 

 

(    ) Potencial - efeito ou benefício de uma produção previsto pelos pesquisadores antes de 

esta ser efetivamente utilizada pelo público-alvo. É o efeito planejado ou esperado. 

O Produto Educacional foi vivenciado (aplicado, testado, desenvolvido, trabalhado) em 

situação real, seja em ambiente escolar formal ou informal, ou em formação de 

professores (inicial, continuada, cursos etc)? 

 

( X ) Sim         (   ) Não 

Em caso afirmativo, descreva essa situação  

 

O produto educacional foi aplicado com um grupo de 11 professoras do Departamento de 

Educação Infantil (DEI) do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE), em forma de 

curso de mini curso, com 12 horas de duração.    
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REPLICABILIDADE ABRANGÊNCIA DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional pode ser repetido, mesmo com adaptações, em diferentes 

contextos daquele em que o mesmo foi produzido.  

 

( X ) Sim         (   ) Não 

A abrangência territorial do Produto Educacional, que indica uma definição precisa de 

sua vocação, é 

 

(   ) Local         (   ) Regional          ( X  ) Nacional         (   ) Internacional 

 

COMPLEXIDADE DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional possui:  

 

(   ) Alta complexidade - O produto é concebido a partir da observação e/ou da prática do 

profissional e está atrelado à questão de pesquisa da dissertação/tese, apresenta método claro. 

Explica de forma objetiva a aplicação e análise do produto, há uma reflexão sobre o produto 

com base nos referenciais teórico e teórico-metodológico, apresenta associação de diferentes 

tipos de conhecimento e interação de múltiplos atores - segmentos da sociedade, identificável 

nas etapas/passos e nas soluções geradas associadas ao produto, e existem apontamentos 

sobre os limites de utilização do produto. 

 

( X ) Média complexidade - O produto é concebido a partir da observação e/ou da prática 

do profissional e está atrelado à questão de pesquisa da dissertação/tese. Apresenta método 

claro e explica de forma objetiva a aplicação e análise do produto, resulta da combinação de 

conhecimentos pré-estabelecidos e estáveis nos diferentes atores - segmentos da sociedade. 

 

(   ) Baixa complexidade - O produto é concebido a partir da observação e/ou da prática do 

profissional e está atrelado à questão de pesquisa da dissertação/tese. Resulta do 

desenvolvimento baseado em alteração/adaptação de conhecimento existente e estabelecido 

sem, necessariamente, a participação de diferentes atores - segmentos da sociedade. 

 

(   ) Sem complexidade - Não existe diversidade de atores - segmentos da sociedade. Não 

apresenta relações e conhecimentos necessários à elaboração e ao desenvolvimento do 

produto.  
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INOVAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional possui:  

 

(   ) Alto teor inovativo - desenvolvimento com base em conhecimento inédito. 

 

( X  ) Médio teor inovativo - combinação e/ou compilação de conhecimentos pré-

estabelecidos. 

 

(   ) Baixo teor inovativo - adaptação de conhecimento existente. 

 

FOMENTO 

Houve fomento para elaboração ou desenvolvimento do Produto Educacional? 

(   ) Sim         ( X ) Não 

 

Em caso afirmativo, escolha o tipo de fomento: 

 

(   ) Programa de Apoio a Produtos e Materiais Educacionais do PPGEEB 

(   ) Cooperação com outra instituição 

(   ) Outro. Especifique: ____ 

 

REGISTRO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL  

Houve registro de depósito de propriedade intelectual  

 

( X ) Sim         (   ) Não 

 

Em caso afirmativo, escolha o tipo: 

( X ) Licença Creative Comons 

(   ) Domínio Público  

(   ) Patente  

(   ) Outro. Especifique: ____ 

 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/582643 

 

 

 

 

 

 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/582643
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TRÂNSFERÊNCIA DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional foi transferido e incorporado por outra instituição, organização ou 

sistema, passando a compor seus recursos didáticos/pedagógicos?  

 

(   ) Sim         ( X ) Não 

Em caso afirmativo, descreva essa transferência  

 

 

DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS SOBRE A TRANSFERÊNCIA DO PRODUTO 

EDUCACIONAL 

 

 

 

DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O Produto Educacional foi apresentado (relato de experiência, comunicação científica, 

palestra, mesa redonda, etc) ou ministrado em forma de oficina, mini-curso, cursos de 

extensão ou de qualificação etc. em eventos acadêmicos, científicos ou outros?  

 

( X ) Sim         (  ) Não 

Em caso afirmativo, descreva o evento e a forma de apresentação:  

CASTRO, M. L. A Superdotação na primeira Infância sob a perspectiva das políticas 

públicas em educação especial. Comunicação científica proferida no VI Seminário de 

Dissertações do Mestrado em Ensino na Educação Básica – PPGEEB/CEPAE/UFG. 

Goiânia: UFG, 2019.  

O Produto Educacional foi publicado em periódicos científicos, anais de evento, livros, 

capítulos de livros, jornais ou revistas?  

 

( X ) Sim         (  ) Não 

Em caso afirmativo, escreva a referência completa de cada publicação:  

 

CASTRO, M. L. A Superdotação na primeira Infância sob a perspectiva das políticas 

públicas em educação especial. In. Anais VI Seminário de Dissertações do Mestrado em 

Ensino na Educação Básica – PPGEEB/CEPAE/UFG. Goiânia: UFG, 2019. 278p. ISSN 

25272284. 
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REGISTRO E DISPONIBILIZAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 

 
Produto Educacional Registrado na Plataforma EduCAPES com acesso disponível no link: 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/582643 

 

Produto Educacional Registrado na Plataforma EduCAPES, sob o título 

MANUAL DE CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES PARA 

IDENTIFICAÇÃO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE ATENDIMENTO ÀS 

CRIANÇAS DE ALTO POTENCIAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL, com 

acesso disponível no link: http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/582643 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/582643
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/582643
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CASTRO, Meire Luiza. A Superdotação na primeira Infância sob a perspectiva das 

políticas públicas em educação especial. 2020. 66f. Produto Educacional relativo a 

Dissertação (Mestrado em Ensino na Educação Básica) – Programa de Pós Graduação em 

Ensino na Educação Básica, Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação, Universidade 

Federal de Goiás, Goiânia, GO. 

 

RESUMO 

 
 

Este Manual de capacitação de professores para identificação e práticas pedagógicas de 

atendimento às crianças de alto potencial na educação infantil tem como um dos objetivos trazer 

diante dos diversos instrumentos de identificação, como as chamadas escalas de características, 

presentes na literatura brasileira.  O referido Manual manterá o foco nas fichas de observação 

mais condizentes com as especificidades da observação em crianças em idade pré-escolares, 

que serão descritas no momento oportuno.  Nesta senda serão apresentadas as características 

dos alunos com indicadores de altas habilidades/superdotação na educação infantil e seus 

direitos educacionais. Além disso, será discutida a importância da comunidade escolar em 

compreender e em atender as reais necessidades destes alunos.  Este produto educacional é 

oriundo da dissertação de mestrado desta autora.  A dissertação teve como tema A 

SUPERDOTAÇÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA SOB A PERSPECTIVA DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL do Curso de Mestrado Profissional Stricto Sensu 

do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica do Centro de Ensino e Pesquisa 

Aplicada à Educação (CEPAE) da Universidade Federal de Goiás (UFG). 

 

Palavras-Chave: Educação infantil. Professores Formação. Crianças superdotadas. Educação. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Este Manual foi elaborado ao longo da pesquisa “A SUPERDOTAÇÃO NA PRIMEIRA 

INFÂNCIA SOB A PERSPECTIVA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO 

ESPECIAL” desenvolvida pela professora pesquisadora Meire Luiza de Castro, sob orientação 

do Prof. Dr. Wanderley Alves dos Santos, durante o Mestrado Profissional em Ensino na 

Educação Básica na Universidade Federal de Goiás (UFG). Em observações desenvolvidas no 

Departamento de Educação Infantil (DEI) do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação 

(CEPAE) da UFG durante a pesquisa-ação, percebeu-se, que os professores da Educação 

Infantil têm pouca vivência da temática das crianças com alto potencial, ou com indicadores de 

altas habilidades/superdotação (AH/SD). Uma vez que essas crianças são parte do público-alvo 

da Educação Especial, foi realizado um minicurso e elaborou-se esse manual de capacitação a 

professores para reconhecer e acompanhar as crianças com AH/SD na Educação Infantil. O 

objetivo desse manual é capacitar os professores no reconhecimento dos indicadores de AH/SD, 

das necessidades educacionais específicas e das possibilidades de atendimento educacional 

especializado e, assim, contribuir para a formação continuada de professores. 

 

Palavras chave: Altas Habilidades/Superdotação; Manual; Formação continuada de 

professores;  
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho surgiu a partir de estudos diversos da pesquisadora na área da superdotação 

infantil, permeados por experiências da jornada profissional que revelou a dificuldade que pais 

e professores têm de atender às Necessidades Educacionais Especiais (NEE) de seus 

filhos/alunos com indicadores de superdotação. 

Ainda é comum no meio educacional a criança com alto potencial ser rotulada como 

uma criança com dificuldade nisso ou naquilo, de forma a tentar descaracterizar sua expertise 

aprimorada em outras áreas.  

De fato, há ainda um desconhecimento das assincronias existentes nesse grupo 

específico, pois ao mesmo tempo em que desenvolvem em algumas áreas capacidades elevadas 

e altas habilidades, podem apresentar um desenvolvimento assíncrono em outras, isto é, fora do 

ritmo.  

Uma criança pequena pode aprender a ler antes dos quatro anos de idade e ao mesmo 

tempo apresentar dificuldade de regular as próprias emoções e menor desempenho de 

habilidades motoras que seus pares. Isso não descarta a superdotação, mas a caracteriza. Sobre 

isso, Guenther (2006, p. 37) afirma:  

 

A prática registra observações de professores que “se esse aluno é dotado, como é que 

não consegue fazer (isso ou aquilo).” Os alunos assimilam essas observações de seus 

professores — bem-intencionados que sejam —, o que semeia dúvidas e traz 

insegurança em relação à própria capacidade. 

 

Este trabalho visa, além de sugestões de atividades para identificação dessas crianças 

dentre seus pares, prestar esclarecimentos sobre o desenvolvimento assincrônico e sugestões de 

atendimento para a faixa etária de três a cinco anos. Sabe-se que os profissionais recebem fichas 

ou escalas de caraterísticas para assinalarem o comportamento da criança, porém necessitam 

aprofundar as análises das manifestações por área de potencialidade. 

 

As “listas de características” pecam por apresentar dotação como um bloco único de 

sinais e adjetivos, com indicações descontínuas e até contraditórias. Tais descrições 

não diferenciam a caracterização pelos domínios originais de capacidade, o que 

geralmente cria mal-estar em relação à criança que desempenha bem em algumas 

situações, mas não em outras (GUENTHER, 2006, p. 36). 

 

Se pesquisarmos, na literatura brasileira, encontraremos diversos instrumentos de 
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identificação ou também chamadas de escalas de características, mas nesse trabalho em 

particular, foram escolhidas fichas de observação mais condizentes com as especificidades da 

observação em crianças pré-escolares que serão descritas no momento oportuno. 

O objetivo desse manual, portanto, é capacitar o professor para reconhecer os 

indicadores e as atividades mais propícias a essas observações para reconhecer os alunos da 

educação infantil que se diferenciam dos seus pares em uma área de domínio, aptidão e ou 

interesse conforme enfatiza Guenther (2006, p. 35): 

 

Para ajudar aos professores a reconhecer alunos potencialmente talentosos na turma, 

colocamos em ênfase alguns atributos e traços que caracterizam crianças que se 

mostram diferentes das outras por terem uma área de capacidade maior e mais 

acentuada do que a média do grupo comparável. 

 

A formação do professor é de suma importância, sendo assim este trabalho disponibiliza 

algumas oficinas com sugestões de atividades capazes de fornecer informações sobre crianças 

da Educação Infantil com indicadores de altas habilidades bem como estratégias de atendimento 

educacional especializado, respeitando as particularidades e potencialidades de cada uma delas. 

O reconhecimento das aptidões e interesses desde os primeiros anos escolares são 

essenciais, pois estudos apontam que quando não atendidos em suas necessidades, a criança 

pode ter seu autoconceito prejudicado e apresentar diversos distúrbios emocionais e sociais. 

 

As pesquisas indicam que quando o aluno com altas habilidades/superdotação é 

identificado ainda quando pequeno e lhe é oferecido apoio em suas necessidades 

especiais de aprendizagem e desenvolvimento, esse aluno desenvolve resiliência aos 

eventos negativos que ocorrem em sua vida.[...] O que se observa, no entanto, é que 

o aluno com altas habilidades tem necessidades especiais de aprendizagem e 

características cognitivas e sócio afetivas que se não forem compreendidas ou 

atendidas poderão gerar uma série de desajustes ao desenvolvimento do aluno, 

colocando-o em situações de risco acadêmico e social. (FLEITH, 2006, p. 43). 

 

Diante isso, para que possamos perceber os indicadores de elevada potencialidade, 

devemos proporcionar atividades diversas que englobem as diferentes áreas do conhecimento. 

O intuito aqui não é classificar a criança como superdotada ou não, mas sim reconhecer sua 

área forte a fim de melhor direcioná-la segundo suas capacidades. 

Com informações adequadas, o professor se torna apto para a identificação de áreas de 

talento bem como para as adaptações curriculares que permitem ao aluno aprendizagens 

significativas, concretas e efetivas respeitando e potencializando segundo as capacidades 

apresentadas.  
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PLANO DE AÇÃO  

 

O plano de ação, a ser desenvolvido durante a capacitação de professores, está orientado 

para uma atividade de formação continuada em serviço, que pode ser dirigida pelo coordenador 

pedagógico ou por um dos professores do coletivo que tenha aprofundado os estudos ou 

recebido formação complementar sobre Educação Especial e Altas Habilidades/Superdotação. 

Esse profissional será o mediador do minicurso dentro da instituição. 

O minicurso é composto por três módulos. Cada módulo compõe-se de três horas de 

estudos e atividades, que poderão ser realizados em um único dia ou distribuídos em momentos 

menores, de acordo com a realidade de cada coletivo de professores e de cada instituição.  

Observe na figura 1 a síntese da estrutura do minicurso: 

Figura 1- Estrutura do minicurso 

Módulo Tema Carga horária 

1 Reconhecendo os Indicadores de Superdotação na Educação 

Infantil 

3h 

2 Práticas de Atendimento Educacional Especializado em Altas 

habilidades/Superdotação. 

3h 

3 A Atenção Pedagógica ao Aluno Superdotado no Ambiente 

Escolar 

3h 

Fonte: Elaboração própria. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DO MINICURSO 

 

Os recursos pedagógicos necessários ao desenvolvimento do curso são: 

• materiais impressos, já disponibilizados nesse manual, com fotocópias para todos os 

participantes; 

• um computador com acesso à internet e um projetor multimídia ou uma Smart TV; 

• lápis, borrachas, canetas, cadernos para anotações; 

• papel pardo, canetão 

• lousa, giz/pincéis 
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FUNDAMENTOS E TÓPICOS IMPORTANTES 

 

Essa sessão trata de alguns conceitos fundamentais e teorias estruturantes desse 

minicurso, apresentando o aporte teórico que embasa as ações aqui propostas, bem como os 

documentos legais que orientam e regulamentam as ações dos professores da Educação Infantil 

na prática pedagógica com crianças de alto potencial. 

 

 

5.1 O QUE SÃO ALTAS HABILIDADES? O QUE É SUPERDOTAÇÃO? 

 

 

Altas habilidades/superdotação (AH/SD) são termos equivalentes utilizados nos 

documentos e na legislação educacional para se referir aos estudantes de alto potencial. 

Os documentos legais para as AH/SD partem dos conceitos de Renzulli (1978), um 

consagrado pesquisador norte-americano da área. Sua ideia de superdotação não está restrita ao 

desempenho do sujeito em um teste de inteligência ou no seu QI, por exemplo. Para esse 

pesquisador, é necessário ter perspectiva ampla do comportamento do indivíduo associado a 

outros fatores combinados entre si.  

Renzulli (1978) elaborou um modelo de superdotação chamado Teoria dos Três Anéis, 

muito utilizado nos dias de hoje para verificação da presença do comportamento superdotado. 

Os anéis correspondem a três características interdependentes:  

 

• habilidade acima da média em alguma área do conhecimento (matemática, 

linguagens etc.) ou em uma atividade (como música, xadrez etc.), quando se 

compara aos pares de sua de idade e contexto sociocultural equivalente;  

• comprometimento com a tarefa demonstrando envolvimento e motivação para 

realizar uma tarefa do seu interesse e talento com empenho, persistência e 

concentração;  

• criatividade ao apresentar um jeito inovador, inédito ou inusitado para resolver 

problemas ou elaborar produtos com novidade de sentido, bem como para inter-
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relacionar diferentes estratégias e comparar conhecimentos variados para suas 

ações. 

 

Figura 3 – Representação gráfica da Concepção de Superdotação dos Três Anéis 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Renzulli, 2018.  

 

A literatura também registra termos como dotação e talento, contudo Pérez (2012) 

afirma que no Brasil houve um consenso entre os pesquisadores e o temo mais utilizado é 

AH/SD, adotado pelo Conselho Brasileiro para Superdotação (ConBraSD) e seguido pelos 

documentos legais do país. 

Nos dizeres da lei, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva de 2008 determina que o termo “altas habilidades/superdotação”: 

 

É utilizado para definir alunos que apresentam notável desempenho e elevada 

potencialidade (isolados ou combinados) em qualquer dos seguintes aspectos: 

capacidade intelectual geral, aptidão acadêmica específica, pensamento criador ou 

produtivo, capacidade de liderança, talento especial para artes e capacidade 

psicomotora. (BRASIL, 2008). 

 

 

Fica esclarecido, assim, quem é o aluno superdotado, público-alvo da Educação 

Especial, como aqueles que têm facilidade de aprender em seus campos de interesses que 

podem ocorrer em qualquer área de capacidade ou habilidade. 
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5.2 QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS CRIANÇAS 

COM ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO? 

 

 

Um dos maiores desafios que ainda enfrentamos quanto à identificação e atendimento 

aos alunos superdotados está na heterogeneidade que eles apresentam, ou seja, não existe um 

perfil único.  

Por isso, um professor com conhecimento na área faz todo o diferencial, pois a educação 

desses alunos depende do olhar diferenciado do professor no que diz respeito aos processos de 

ensino e de aprendizagem, na identificação de necessidades educacionais específicas e na 

estruturação de currículos e atividades diversificadas que atendam às necessidades destes 

alunos, bem como em relação aos procedimentos qualitativos de avaliação adotados. 

 

Crianças e jovens dotados e talentosos não constituem um perfil homogêneo, 

facilmente reconhecível em qualquer situação. Ao contrário, como todos os seres 

humanos cada um traz em si uma combinação essencial e substancialmente única de 

traços,  características e atributos, originados não somente de sua própria constituição 

e plano genético, como também derivados e absolvidos das muitas fontes de influência 

presentes no ambiente a que é exposto, dentro dos vários grupos a que pertence 

(GUENTHER, 2006, p. 34). 

 

 

Segundo Fleith (2006), algumas das características mais comuns são:  

 

Figura 2 – Características das AH/SD 

 

• Alto grau de curiosidade 

• Boa memória 

• Atenção concentrada 

• Persistência 

• Independência e autonomia 

• Aprendizagem rápida 

• Criatividade e imaginação 

• Iniciativa 

• Liderança 

• Vocabulário avançado  

• Riqueza de expressão verbal 

• Alto nível de energia 

• Originalidade para resolver 

problemas 

 

Fonte: Adaptado de Fleith, 2006. 
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Muitas vezes percebemos que a criança apresenta algumas dessas características ou um 

conjunto delas, porém estamos acostumados a dizer: Que criança esperta, inteligente! E 

deixamos de lado, sem nos ater a detalhes.  

Especialistas nos chamam a atenção para não deixarmos de lado, mas sim, avaliar a 

intensidade, a frequência e a constância que essas características apresentam, pois podem nos 

dar pistas de indicadores de superdotação uma vez que tais comportamentos se dão não em 

todos os momentos ou em todas as circunstâncias, ou seja, a criança precisa ser avaliada quando 

engajada em atividades de seu interesse e não no momento e na atividade que julgamos ser 

adequada. Sobre isso encontramos em Virgolim (2007, p. 38): 

 

Sabemos que, além dos fatores genéticos, a superdotação é influenciada também por 

fatores do indivíduo (como autoestima elevada, coragem, persistência, energia, alta 

motivação) e por fatores ambientais (oportunidades variadas, personalidade e nível 

educacional dos pais, estimulação dos interesses infantis, entre outros). Sendo assim, 

conforme acredita Renzulli, a superdotação emerge ou “se esvai” em diferentes 

épocas e sob diferentes circunstâncias da vida de uma pessoa. Assim sendo, os 

comportamentos de superdotação podem ser exibidos em certas crianças (mas não em 

todas elas) em alguns momentos (não em todos os momentos) e sob certas 

circunstâncias (e não em todas as circunstâncias de sua vida). (VIRGOLIM, 2007, p. 

38, citando RENZULLI, 1985; RENZULLI; REIS, 1997a; RENZULLI; REIS;  

SMITH, 1981).  

 

Baseada nessas definições, que nos permitem analisar o que os alunos aprendem rápido 

e fácil e em que áreas do conhecimento se destacam, é que será proposto o minicurso, não nos 

esquecendo de que a análise, a observação e a avaliação devem acontecer quando o aluno estiver 

desenvolvendo atividades, respeitando sua área forte, domínio, interesse, aptidão. 

Segue um exemplo prático que aconteceu durante uma observação realizada para essa 

pesquisa, em uma turma de alunos de quatro anos de idade: 

 

A professora após atividade de recreação no pátio distribuiu massinha para as crianças para 

que fizessem o que quiser. Muitas crianças não sabiam o que fazer e apenas amassavam ou 

tentavam criar algo. Uma das crianças, sentada no canto, fez um trabalho elaborado, criou o 

espaço onde ocorreu a recreação. Um escorregador, a escada, o tapete no final da escada 

(onde as crianças caiam), e a mangueira. A professora olhou impressionada para a produção 

da criança, a parabenizou e me disse: ‘Ela tem muita habilidade com as mãos’. 

 

 

Diante o exposto, analisa-se os indicadores, não de superdotação ainda, mas de área de 

domínio, destreza, facilidade em alguma área. Em outra situação: 
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Chegando no agrupamento de cinco anos encontrei três crianças, uma desenhando relógios 

para os colegas. Eu disse a ela que os relógios que ela estava fazendo tinha apenas onze 

ponteiros, ela logo me disse que só faz até onze, pois não sabe fazer o doze. Disse que a 

ensinaria e ela disse que não precisava que daria conta sozinha. Pedi para fazer um para mim, 

ela disse que não, pois teria que fazer muitos para os colegas. Ela já escreve seu nome e o 

nome dos colegas. Perguntei como ela aprendeu e me informou que foi sozinha, usando seu 

pensamento. Quando eu estava indo embora ela correu até mim e entregou uma folha com 

vários desenhos, inclusive um relógio com doze ponteiros. 

 

Esses episódios exemplificam o que Winner (1998) analisou como as três características 

atípicas comuns às crianças com AH/SD: precocidade, insistência em fazer as coisas ao seu 

modo e uma fúria por dominar.  

Além dessas características ainda é possível observar em crianças superdotadas antes 

dos cinco anos de idade, alguns sinais como: reconhecimento dos seus cuidadores desde cedo; 

sinais de vigilância e atenção longa; preferências por novidades; sentar, engatinhar, falar, 

caminhar vários meses antes do esperado; grande vocabulário oral e repertório de linguagem 

variado; reações intensas a ruído, dor e frustração (WINNER, 1998). 

 

 

5.3 COMO DEVE SER O ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS COM AH/SD? 

QUAIS SÃO SEUS DIREITOS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL? 

 

 

Através das observações no cotidiano escolar do aluno e com a participação da família 

bem como com as contribuições dos grupos sociais, se torna possível traçar o perfil específico 

da criança quanto à superdotação. 

Segundo Pérez (2012, p. 59), “[...] a identificação é um processo que deve anteceder e 

ser um meio para garantir o atendimento educacional especializado aos alunos com AH/SD, o 

mais adequado é que essa avaliação seja de caráter educacional [...].” 

Sobre um programa de atendimento adequado às crianças talentosas, Guenther (2006, 

p. 89) diz: 

 

O processo de estudar a criança tem a finalidade de definir e localizar melhor suas 

qualidades e pontos fortes, já que o interesse primordial desse Programa é desenvolver 

o potencial dos alunos. Se ao aprofundar o estudo da criança for verificado que há 
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com ela um problema de qualquer natureza, vamos obviamente, esclarecer e enfrentar 

a situação, mas não é um dos objetivos do estudo procurar dificuldades e falhas a 

serem corrigidas, e sim capacidades e talentos a serem estimulados. (GUENTHER, 

2006, p. 89). 

 

Entendendo que a Educação Especial é oferecida, preferencialmente, na rede regular de 

ensino e cabe às instituições a oferta do atendimento educacional especializado (AEE) aos 

alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, desde a Educação Infantil ao Ensino Superior. 

Assim, é direito da criança com AH/SD ter acesso a recursos e serviços específicos, 

professores capacitados e AEE, no sentido de que cabe aos professores da sala regular e/ou 

professores do AEE propor atividades e projetos para complementar ou suplementar o ensino 

regular (BRASIL, 2008). 

O grupo de professores que atende a criança deve elaborar o Plano de Desenvolvimento 

Individualizado (PDI), a fim de melhor atender suas potencialidades dando-lhes a oportunidade 

de continuar a manifestar e a desenvolver seus talentos e aptidões.  

O PDI deve estar em concordância com os documentos legais, com a Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018) e pautados também na proposta institucional, 

formalizada na Organização do Trabalho Pedagógico (OTP) e na Proposta Político-Pedagógica 

(PPP) da instituição.  

Deve também contemplar os anseios da família e do educando, no sentido de ampliar o 

seu potencial e apoiar suas possíveis dificuldades, a partir dos seus interesses. Assim, também 

está em possibilidade flexibilizar o currículo, de modo que pode haver uma compactação ou 

enriquecimento do currículo de acordo com as necessidades do educando. 

Outra possibilidade legal após a avaliação da criança com AH/SD é o avanço escolar, 

em que pode ocorrer sua entrada antecipada para o Ensino Fundamental, caso a equipe 

pedagógica e a família considerem em conjunto que essa ação beneficiará mais a criança do 

que permanecer junto aos seus pares. 
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    6. ROTEIRO DO 1º MÓDULO 

 

 

 

TEMA: Reconhecendo os indicadores de superdotação na Educação Infantil 

CARGA HORARIA: Três horas 

 

EMENTA 

Este módulo enfatiza as características, bem como as necessidades das crianças na Educação 

Infantil que possuam indícios de altas habilidades/superdotação. Esse momento deve favorecer 

ao professor conhecer e identificar cada aluno com AH/SD nas expectativas e razões pelas quais 

deve ser prestada uma determinada orientação.  

 

OBJETIVO GERAL 

Apresentar as características e necessidades de crianças com alto potencial  

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

• Identificar e reconhecer os indicadores da superdotação no cotidiano escolar; 

• Reconhecer áreas de talentos; 

• Refletir sobre como as crianças aprendem e se expressam de maneiras diversas; 

• Analisar os comportamentos das crianças diante deteminadas situações que possibilitem 

mapear e traçar seu perfil. 

 

 

MATERIAL DE APOIO  

Lousa, Giz/pincéis, Vídeo, artigo, material impresso, papel pardo, canetão. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

Identificação da superdotação. 
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METODOLOGIA  

A sequência didática proposta é de grande relevância para a compreensão ampla do tema 

abordado, sendo assim, seguem os seguintes passos: 

 

1 Preparação do grupo: Inicialmente, por meio de tempestade de ideias, o mediador do 

minicurso sonda junto aos participantes sobre o conhecimento que possuem sobre a 

superdotação e suas diferentes terminologias, registrando na lousa as colocações obtidas por 

meio de palavras-chaves. 

 

2 Aplicação do vídeo Altas Habilidades: Esse vídeo consiste numa entrevista com Cristina 

Delou e Cláudia Feijó, doutoras em superdotação, sobre alguns indicadores de superdotação e 

a importância do reconhecimento das potencialidades e da necessidade do incentivo para o 

desenvolvimento do talento. O vídeo está disponível no site do YouTube da MultiRio: 

https://www.youtube.com/watch?v=YqnJ9GpvdtE. A partir dele os professores deverão refletir 

e dialogar em roda de conversa sobre: 

 

 

• Comparação das palavras-chave com o vídeo assistido; 

• As características que indicam precocidade no desenvolvimento da criança e sua 

importância como indicativo de potencialidades a serem desenvolvidas; 

• Características do aluno superdotado; 

• Indicadores de superdotação abordado na lista de características. 

• Necessidades de identificação e atendimento especializado. 

 

 

3 Leitura de texto:  

 

Com a finalidade de discutir e aprimorar o conhecimento, deve ser realizada a leitura individual 

ou em duplas do texto indicado a seguir, para os participantes relacionarem a abordagem do 

artigo com a do vídeo e das reflexões levantadas na tempestade de ideias. 

 

PALMEIRA PEREIRA, V.L. Identificação da superdotação na escola, família e sociedade. 

2002. In: BRASIL. Saberes e práticas da inclusão: desenvolvendo competências para o 

atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos com altas 
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habilidades/superdotação. [2. ed.] / coordenação geral SEESP/MEC. - Brasília: MEC, 

Secretaria de Educação Especial, 2006. p. 19-25.  

 

O mediador solicita que os professores anotem os aspectos mais importantes e compartilhem 

em uma roda de conversa coletiva. O mediador deve instigar a reflexão a partir de perguntas 

como:  

 

• Quais são os principais desafios no processo de identificação de alunos com alto 

potencial na Educação Infantil?  

• O plano de ensino atende as necessidades de aprendizagem de todos os meus 

alunos? 

• Percebo habilidades e/ou potencialidades em algum de meus alunos?  

• Quando podem ser percebidas essas capacidades?  

• Como desenvolver um trabalho pedagógico que potencializa as capacidades 

apresentadas pelo aluno com altas habilidades? 

 

 

4 Atividade prática:  

 

O mediador apresenta aos professores uma cópia do “Modelo de sondagem inicial para a 

identificação da superdotação”, que consta na parte final do texto estudado. Os professores são 

orientados a preencher a ficha como um primeiro rastreio das habilidades de seus alunos e 

indicar os dois alunos da turma que consideram se destacar em cada uma das áreas elencadas. 

Nesse momento, o mediador deve desmistificar a ideia de superdotação global, explicando que 

as crianças não precisam apresentar alto potencial em todas as habilidades elencadas.  
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7. ROTEIRO DO 2º MÓDULO 

 

 

TEMA: Práticas de Atendimento Educacional Especializado em Altas habilidades/ 

Superdotação. 

CARGA HORARIA: Três horas 

 

EMENTA 

Este módulo aborda as práticas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) em altas 

habilidades/superdotação (AH/SD), tendo como elemento central no processo de ensino e 

aprendizagem a potencialização do aluno com AH/SD.  

 

OBJETIVO GERAL 

Estimular professores à reflexão sobre a educação inclusiva, no que diz respeito ao sistema 

educacional, nas situações de ensino e de aprendizagem em classes regulares, com alunos que 

apresentam altas habilidades/superdotação. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Reconhecer o papel social da escola quanto à diversidade humana; 

• Identificar o papel do professor em relação ao desenvolvimento do potencial superior 

no ambiente escolar; 

• Analisar as características de superdotação; 

• Conhecer as alternativas de AEE destinadas aos alunos superdotados, tais como 

enriquecimento curricular, salas de recursos e avanço escolar; 

• Identificar as alternativas pedagógicas mais adequadas e viáveis para o contexto da 

instituição e de sua comunidade no referente ao atendimento das necessidades 

educacionais especiais inerentes à superdotação. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO MINICURSO 

 

Estratégias pedagógicas junto aos professores através da troca de informação que nos dará 

possibilidades de superar as dificuldades no processo para o ensino-aprendizagem. 

 

MATERIAL DE APOIO 

 

Artigo, Leitura de um Relato de experiência: Atuação do NAAH/S - GO no processo de 

avaliação (slides disponibilizados em anexo), encaminhamento e acompanhamento do aluno 

superdotado. 

 

METODOLOGIA 

 

1 - Apresentação do artigo: Publicação que traz um breve relato sobre o caso avaliado. 

 

SANTOS, Ivani Dolores dos; CASTRO, Meire Luiza de; OLIVEIRA, Silvia Lucia Rodrigues. 

Relato de experiência: atuação do NAAH/S - Go no processo de avaliação, encaminhamento 

e acompanhamento ao aluno superdotado. I SEMINÁRIO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

PARA ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO. Universidade Federal de Uberlândia 

(UFU), 9 e 10 de agosto de 2019. 

 

2 - Apresentação de Slides: Referente ao artigo demonstrando a tragetória do estudante, 

explicando e discutindo com os participantes sobre os fatos apresentados. 
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3 – O mediador deve escrever na lousa as palavras-chave do AEE para AH/SD: 

ENRIQUECIMENTO CURRICULAR 

AVANÇO ESCOLAR 

SALA DE RECURSOS 

 

Deve, então, pedir ao grupo que identifique os momentos em que a criança recebeu 

enriquecimento curricular (aos seis anos quando a professora lhe oferecia atividades de um 

nível superior), avanço escolar (que ocorreu em setembro de 2016) e atendimento em sala de 

recursos (a partir de setembro de 2016).  

 

O grupo deve entender sobre como o conjunto dessas medidas favorece o aprendizado e o 

ajustamento da criança com AH/SD e que podem ser ofertadas desde a Educação Infantil, 

podendo inclusive a equipe pedagógica sugerir a entrada antecipada para o Ensino Fundamental 

quando esse for o caso. 

 

Atividade prática:  

 

Juntos, devem ler a legislação educacional correspondente, em que se enfatiza conhecer a 

política de Educação Especial mais recente, atualmente, a “Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida” (BRASIL, 2020) e 

identificar quais alternativas pedagógicas previstas no documento são mais adequadas e viáveis 

para o contexto da instituição e de sua comunidade no referente ao atendimento das 

necessidades educacionais especiais inerentes à superdotação. 
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   8 ROTEIRO DO 3º MÓDULO 

 

 

 

TEMA: A Atenção Pedagógica ao Aluno Superdotado no Ambiente Escolar. 

CARGA HORARIA: Três horas 

 

EMENTA 

Este último módulo aborda a atenção pedagógica ao aluno superdotado no ambiente escolar 

através de reflexões com as professoras da Educação Infantil. 

 

OBJETIVO GERAL 

Promover atividades capazes de desafiar e encorajar as crianças a superar seus limites. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

• Oferecer atividades extracurriculares desafiadoras; 

• Oportunizar a reflexão sobre as necessidades específicas das crianças superdotadas; 

• Subsidiar o fazer pedagógico suplementar no próprio espaço escolar; 

• Promover atitudes de interação positiva que favoreçam as relações entre professor, 

aluno superdotado e demais alunos; 

• Discutir a dimensão do desenvolvimento de capacidades e talentos na escola; 

• Conhecer estratégias que promovem a aprendizagem com o aluno superdotado; 

• Promover a reflexão sobre o currículo escolar. 

• Entender a necessidade de se ter um plano de ação para as crianças com indicadores de 

AH/SD, bem como a importância de se construir em conjunto com outros profissionais 

e com a família um Plano de Desenvolvimento Individual (PDI). 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO MINICURSO 
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Estratégias pedagógicas junto aos professores através da troca de informação, leitura de textos 

e slides que nos dará possibilidades de superar as dificuldades no processo para o ensino-

aprendizagem.  

 

MATERIAL DE APOIO 

 

Textos fotocopiados. 

 

METODOLOGIA 

 

1 - Apresentar os textos aos participantes: Explicar sobre a coerência entre eles, ou seja, a 

relação entre reconhecer os indicadores de superdotação, o olhar sensível do professor e o 

currículo escolar que atenda a diversidade. 

 

Texto 1: Os anos da Educação Infantil (Trecho do texto de GAMA, 2007, p. 64 a 66). 

 

GAMA, M. C. S. S. Parceria entre a família e a escola. In: FLEITH, D. S. A construção de 

práticas educacionais para alunos com altas habilidades/superdotação: volume 3: O Aluno 

e a Família. Brasília: MEC/SEE, 2007. cap. 4, p. 61 – 73. 

 

Texto 2: Escola Inclusiva II: O professor nos dias de hoje - presente e o futuro: que professor 

formar e o que oferecer aos alunos com altas habilidades (trecho) 

 

BRASIL. Escola Inclusiva II.  In: BRASIL. Saberes e práticas da inclusão: desenvolvendo 

competências para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos com altas 

habilidades/superdotação. SEESP/MEC (coord.). 2. ed., Brasília: MEC, Secretaria de Educação 

Especial, 2006. cap. 4, p. 54 a 56. 

 

Texto 3: Adequações curriculares II: Currículo Escolar (trecho) 

 

BRASIL. Adequações curriculares II.  In: BRASIL. Saberes e práticas da inclusão: 

desenvolvendo competências para o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
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alunos com altas habilidades/superdotação. SEESP/MEC (coord.). 2. ed., Brasília: MEC, 

Secretaria de Educação Especial, 2006. cap. 6, p. 66 e 67. 

 

2 - Separar o grupo em três equipes: Cada equipe fica responsável por um texto. O objetivo 

é realizar a leitura e destacar as palavras chaves. O mediador fará acompanhamento nos grupos 

instigando reflexões mais relevantes contidas no texto. 

 

3 - Cada equipe apresentará os pontos principais: O mediador deverá levantar as seguintes 

questões para reflexão: 

 

• Quais os aspectos do desenvolvimento infantil devem ser considerados ao propor 

adequação curricular na Educação Infantil? 

• Como contribuir na prática pedagógica para o bom desempenho nas relações e 

expressões dos alunos com altas habilidades/superdotação? 

• Como promover adaptações curriculares que promovam aprendizagens novas e 

significativas para a criança pequena com altas habilidades/superdotação? 

• Quais estratégias na sala de aula possibilitam estimular a participação do aluno 

superdotado de forma a não evidenciá-lo ou destacá-lo em relação aos outros colegas? 

• Que ações no espaço escolar potencializam as expressões do aluno superdotado? 

• Como prevenir ou minimizar as dificuldades de ajustamento escolar? 

 

4 - Solicitar que os participantes elaborem três propostas: Elas devem contemplar processos 

de adequação ou suplementação curricular, para o seguinte caso: 

 

O aluno tem 5 anos, é uma criança muito esperta, amigável, sociável e muito atenta ao que se 

passa em sua volta. Aos três anos já lia silabicamente e atualmente sabe ler fluentemente e 

escrever tanto letra cursiva como em bastão, porém prefere escrever da segunda forma e 

demonstra grande facilidade em diversos assuntos. 

Apresenta um vocabulário vasto, soletra, identifica e diferencia palavras que contém r, x, ch, 

sem dificuldades tanto na escrita quanto na fala. Conta, soma, subtrai e multiplica, assimila 

quantidade ao número. Já reconhece números na casa dos milhares. 
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Possui um vocabulário bastante vasto também no inglês. Não tem dificuldade na escola. Mas, 

apesar de introvertido, é bastante participativo e gosta de ajudar os colegas. Também tem um 

ótimo relacionamento com todos e gosta de tudo que envolve letras e números. Às vezes, 

reclama muito, pois não aprende nada de novo na escola. 

 

Para isso, devem refletir e considerar os seguintes elementos: 

• Interesses; 

• Aptidões; 

• Dificuldades a superar; 

• Necessidades a serem atendidas; 

• Período previsto (um semestre, um bimestre ou um ano escolar); 

• Objetivos pedagógicos; e 

• Atividades. 

 

A apresentação final deve ser de livre criação, de modo a estimular diferentes oportunidades de 

organização das informações. Os participantes apresentam sua proposta de trabalho oralmente 

e, com a colaboração do mediador do minicurso, cada proposta deve ser analisada considerando 

os conhecimentos assimilados por cada um. 

 

5 - Tarefa Após a conclusão da atividade: Os participantes devem retornar às fichas 

preenchidas no primeiro encontro e reavaliar as crianças em que perceberam indicadores de 

AH/SD e as quais observaram durante todo o período de formação continuada. Devem então 

propor juntos um plano de ação para atender na sala regular as necessidades educacionais 

específicas dessas crianças, bem como organizar junto à coordenação pedagógica os demais 

encaminhamentos que se fizerem necessários.  
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9. MATERIAIS DE APOIO 

 

9.1 TEXTO TRABALHADO NO PRIMEIRO MÓDULO 

 

 



153 

 

 

 



154 

 

 

 



155 

 

 

 



156 

 

 

 



157 

 

 

 



158 

 

 

 

  



159 

 

 

9.2 Ficha de indicadores para professores – PRIMEIRO MÓDULO: 

 

CARACTERÍSTICAS DE ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Aluno (a): ________________________________________________________________________________ 

Dentre as características mais comumente encontradas em crianças com AH/SD em idade pré-escolar conforme 

Cline e Schwartz (1999), Lewis e Louis (1991), destacam-se as abaixo relacionadas. Marque os itens que 

correspondem às características do (a) aluno (a) acima citado (a): 

(   ) Alto grau de curiosidade 

(   ) Boa memória 

(   ) Atenção concentrada 

(   ) Persistência 

(   ) Independência e autonomia 

(   ) Interesse por áreas e tópicos diversos 

(   ) Aprendizagem rápida 

(   ) Criatividade e imaginação 

(   ) Iniciativa 

(   ) Liderança 

(   ) Vocabulário avançado para a sua idade cronológica 

(   ) Riqueza de expressão verbal (elaboração e fluência de ideias) 

(   ) Habilidade para considerar pontos de vistas de outras pessoas 

(   ) Facilidade de interagir com crianças mais velhas ou com adultos 

(   ) Habilidade para lidar com ideias abstratas 

(   ) Habilidade para perceber discrepâncias entre ideias e pontos de vista 

(   ) Interesse por livros e outras fontes de conhecimento 

(   ) Alto nível de energia 

(   ) Preferência por situações/objetos novos 

(   ) Senso de humor 

(   ) Originalidade para resolver problemas 

 

Observação:____________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________ 

Responsável pelas informações: ____________________________________________________________ 

Local e data: ___________________________________________________________________________ 

 

Fonte: BRASIL (2006b). 
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PRIMEIRO TEXTO TRABALHADO NO SEGUNDO MÓDULO 
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9.4 SEGUNDO TEXTO TRABALHADO NO SEGUNDO MÓDULO 
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9.5 TERCEIRO TEXTO DO SEGUNDO MÓDULO 
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9.6 TEXTO DO TERCEIRO MÓDULO 

 



177 

 

 

 

 

  



178 

 

 

9.7 RECURSOS ONLINE 

 

 

Vídeo do Primeiro Módulo:  

https://www.youtube.com/watch?v=YqnJ9GpvdtE  

Slides do Segundo Módulo: 

http://www.mediafire.com/file/4uk83yak8656yeo/APRESENTA%25C3%2587AO_M_Z.pptx

/file  

Arquivos completos do MEC: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashabilidades.pdf  

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab1.pdf  

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab2.pdf  

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab3.pdf  

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab4.pdf  

   

https://www.youtube.com/watch?v=YqnJ9GpvdtE
http://www.mediafire.com/file/4uk83yak8656yeo/APRESENTA%25C3%2587AO_M_Z.pptx/file
http://www.mediafire.com/file/4uk83yak8656yeo/APRESENTA%25C3%2587AO_M_Z.pptx/file
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashabilidades.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab1.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab2.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab3.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab4.pdf
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9.8 MATERIAIS ADICIONAIS 

 

 

Slides sobre Identificação da Superdotação: 

http://www.mediafire.com/file/ba9olbh6yb01v7y/Superdotado_identifica%25C3%25A7%25

C3%25A3o.pptx/file  

 

Slides sobre o AEE para Superdortação: 

http://www.mediafire.com/file/hnix8a0209quue0/ALTERNATIVAS_DE_AEE.pptx/file  

 

Ebook sobre Altas Habilidades: 

https://conbrasd.org/docs/2_PUBLICACAO/E_BOOK_10_PERGUNTAS_E_RESPOSTAS_

SUPERDOTACAO_PG_GFL.PDF  

 

Ebook sobre Precocidade na Educação Infantil: 

https://pedroejoaoeditores.com/2019/06/16/altas-habilidades-superdotacao-a-intervencao-

educacional-na-precocidade-a-partir-da-teoria-das-inteligencias-multiplas/  

 

Site do Conselho Brasileiro para Superdotação:  

https://conbrasd.org/  

http://www.mediafire.com/file/ba9olbh6yb01v7y/Superdotado_identifica%25C3%25A7%25C3%25A3o.pptx/file
http://www.mediafire.com/file/ba9olbh6yb01v7y/Superdotado_identifica%25C3%25A7%25C3%25A3o.pptx/file
http://www.mediafire.com/file/hnix8a0209quue0/ALTERNATIVAS_DE_AEE.pptx/file
https://conbrasd.org/docs/2_PUBLICACAO/E_BOOK_10_PERGUNTAS_E_RESPOSTAS_SUPERDOTACAO_PG_GFL.PDF
https://conbrasd.org/docs/2_PUBLICACAO/E_BOOK_10_PERGUNTAS_E_RESPOSTAS_SUPERDOTACAO_PG_GFL.PDF
https://pedroejoaoeditores.com/2019/06/16/altas-habilidades-superdotacao-a-intervencao-educacional-na-precocidade-a-partir-da-teoria-das-inteligencias-multiplas/
https://pedroejoaoeditores.com/2019/06/16/altas-habilidades-superdotacao-a-intervencao-educacional-na-precocidade-a-partir-da-teoria-das-inteligencias-multiplas/
https://conbrasd.org/
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APÊNDICE D – PRODUÇÕES CIENTÍFICAS PUBLICADAS SOBRE O TEMA 

 

Quadro 1 - Produções científicas publicadas no período de 2016 a 2019, utilizando como descritor 

o termo “Alta Habilidades/Superdotação”. 

Autor/Ano de 

Publicação/Instituição 

Título Nível da 

Pesquisa/ 

Área de 

conhecimento 

Objeto de estudo 

Yanna Dias da Silva, Ivani Dolores 

dos Santos e Meire Luiza de 

Castro. Anais do I Seminário 

Nacional de Educação para AH/SD 

da UFU/MG (2019) 

A importância da atuação do 

núcleo de atividades de 

AH/SD do estado de Goiás 

na orientação escolar quanto 

à identificação e ao 

atendimento ao estudante 

com indicadores de altas 

habilidades/superdotação. 

 

 

 

 

Educação 

Refletir sobre a prática 

educacional encontrada 

hoje pelas pessoas que já 

foram identificadas e a 

importância das tecnologias 

no desenvolvimento das 

habilidade 

Ariovaldo Simões Silva, Juliana 

dos Santos Pereira Moraes e Meire 

Luiza de Castro. Anais do I 

Seminário Nacional de Educação 

para AH/SD da UFU/MG (2019) 

A importância do 

atendimento educacional 

especializado na vida do 

estudante com indícios de 

AH/SD 

 

 

Educação 

Práticas pedagógicas e 

psicopedagógicas na 

perspectiva da diferença 

humana 

Ariovaldo Simões Silva, Ivani 

Dolores dos Santos e Meire Luiza 

de Castro. Anais do I Seminário 

Nacional de Educação para AH/SD 

da UFU/MG (2019) 

A importância do 

enriquecimento escolar no 

desenvolvimento da criança 

com alto potencial. 

 

 

Educação 

Trazer relato de experiencia 

de adetendimento NAAH/S 

– GO 

Ivani Dolores dos Santos, Meire 

Luiza de Castro e Silvia Lucia 

Rodrigues Oliveira. Anais do I 

Seminário Nacional de Educação 

para AH/SD da UFU/MG (2019) 

Atuação do NAAH/S - GO 

no processo de avaliação, 

encaminhamento e 

acompanhamento ao aluno 

superdotado. 

 

 

Educação 

Relato de experiência 

Meire Luiza de Castro e Carla 

Eugênia. II Seminário Goiano de 

Altas Habilidades/Superdotação 

Seduce-GO (2018) 

As Altas 

Habilidades/Superdotação e 

as Especificidades no 

Processo de Aquisição da 

Aprendizagem 

 

 

 

 

Educação 

Enriquecer os 

conhecimentos acerca da 

dupla condição que o 

estudante com indicativos 

de Altas Habilidades/ 

Superdotação pode 

apresentar. 

Márcia Maria Donêncio, Meire 

Luiza de Castro e Rony de Paula 

Mendonça 

(UFG/2018) 

A importância da escola no 

desenvolvimento dos mais 

capazes: alunos com altas 

habilidades e/ou 

superdotação – abordando a 

teoria dos três anéis 

 

 

 

Educação 

Desenvolver o Programa de 

Enriquecimento Escolar, 

cuja proposta é levar os 

alunos a terem novas 

experiências, ou seja, 

experiências 

extracurriculares a fim de 

descobrir as diferentes áreas 

de interesses 
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Autor/Ano de 

Publicação/Instituição 

Título Nível da 

Pesquisa/ 

Área de 

conhecimento 

Objeto de estudo 

Carla Eugênia Lêla, Ivani Dolores 

dos Santos e Meire Luiza de 

Castro. 

Encontro Estadual de Didática e 

Prática de Ensino (VIII -

EDIPE/2019) 

O papel do NAAH/S na 

orientação às familias da 

criança com indícios de altas 

habilidades/superdotação 

 

 

 

Educação 

 

Didática frente aos dilemas 

da educação: compromissos 

polítcos e pedagógicos 

Carla Eugênia Lêla, Ivani Dolores 

dos Santos, Meire Luiza de Castro, 

Sandra Lemos de Oliveira 

 Encontro Estadual de Didática e 

Prática de Ensino ( VIII – 

EDIPE/2019) 

Relato de Experiência: O 

processo ensino-

aprendizagem por meio de 

projetos e a descoberta de 

talentos no ambiente escolar 

 

 

 

Educação 

Didática frente aos dilemas 

da educação: compromissos 

polítcos e pedagógicos 

Carla Eugênia Lêla, Ivani Dolores 

dos Santos, Karina Miranda M. 

Borges Cunha e Meire Luiza de 

Castro. Encontro Estadual de 

Didática e Prática de Ensino (VIII – 

EDIPE/2019) 

Relato de Experiência: Fator 

génetico e ambiental no 

desenvolvimento da criança 

com indícios de Altas 

Habilidades/Superdotação 

 

 

 

Educação 

Didática frente aos dilemas 

da educação: compromissos 

polítcos e pedagógicos 

Carla Eugênia Lêla, Ivani Dolores 

dos Santos, Meire Luiza de Castro 

e Vitória Cristina Sandri Rodrigues. 

Encontro Estadual de Didática e 

Prática de Ensino (VIII – 

EDIPE/2019) 

Comunicação oral: 

Superdotação: desafios e 

possibilidades 

 

 

 

Educação 

Didática frente aos dilemas 

da educação: compromissos 

polítcos e pedagógicos 

Meire Luiza de Castro e Maria 

Cristina Alcântara Pires. Núcleo de 

Atividades de Altas 

Habilidades/Superdotação - 

NAAH/S. Anais VI Simpósio de 

educação incluisva - UFG (2016) 

Dupla excepcionalidade ou 

dupla necessidade? 

Transtorno de déficit de 

atenção e hiperatividade e/ou 

Altas 

Habilidades/Superdotação  

 

 

 

Educação 

Apresentar a relação entre 

os comportamentos dos 

indivíduos com indicadores 

de AH/SD e daqueles com 

diagnóstico de TDAH 

Meire Luiza de Castro e Maria 

Cristina Alcântara Pires. Núcleo de 

Atividades de Altas 

Habilidades/Superdotação - 

NAAH/S. Anais VI Simposio de 

educação incluisva - UFG (2016) 

A importância da avaliação 

da necessidade educacional 

especial em Altas 

Habilidades/Superdotação 

NAAH/S – GO 

 

 

 

Educação 

Identificar estudantes com 

indicadores de AH/SD no 

ambiente escolar. 

Destacamos a necessidade 

de conhecer seu potencial a 

fim de atendê-los de forma 

a satisfazer suas 

necessidades cognitivas, 

sociais, emocionais e 

comportamentais 

Daniela Coelho Gondim e Meire 

Luiza de Castro. Anais VI 

Simpósio de Educação Incluisva - 

UFG (2016) 

Projeto talentos de mãos 

dadas - atendimento a alunos 

com indicadores de Altas 

Habilidades/Superdotação 

 

 

Educação 

Promover esse ambiente 

enriquecido é necessário 

que o indivíduo esteja 

engajado em sua área de 

interesse. 
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Autor/Ano de 

Publicação/Instituição 

Título Nível da 

Pesquisa/ 

Área de 

conhecimento 

Objeto de estudo 

Cleydon Araújo de Carvalho, Meire 

Luiza de Castro e Camila de 

Velasco e Vieira (UFG/2018) 

Superdotação artística: teatro 

e dança 

 

 

Educação 

Refletir sobre as aulas de 

teatro e dança nas escolas 

com crianças com 

indicadores de altas 

habilidades/superdotação. 

Jacson Marçal Pereira de Jesus e 

Meire Luiza de Castro. Educação: 

desafios e possibilidades/Claudio 

Fernando André, Keiti de Barros 

Munari e Leliane Aparecida Castro 

Rocha (org.). 1.ed. São Paulo: 

Amazon.com, 2019. 

Estudo de caso: desafios e 

dificuldades enfrentados para 

um diagnóstico preciso  

 

 

Educação 

Esta é uma leitura para 

todos os educadores, 

pesquisadores e gestores da 

educação básica e superior 

Meire Luiza de Castro  

Carla Eugênia Lêla   

Karina M. M. Borges Cunha 

Altas 

habilidades/superdotação: 

alguns passos de uma jornada 

 

 

Educação 

Este trabalho tem como 

tema principal um estudo 

sobre as características, 

dificuldades e 

possibilidades de 

identificação e atendimento 

aos alunos com indicadores 

de Altas 

Habilidades/Superdotação 

Meire Luiza de Castro Avanço escolar e entrada 

antecipada no ensino 

fundamental: formação aos 

professores do dei/cepae-ufg 

 

 

Educação 

Este trabalho compõe uma 

pesquisa de mestrado 

realizada junto ao 

Departamento de Educação 

Infantil (DEI) do Centro de 

Ensino e Pesquisa Aplicada 

à Educação da 

Universidade Federal de 

Goiás (CEPAE-UFG) 

Meire Luiza de Castro 

Ariovaldo Simões Silva 

Patrícia Fernandes de Oliveira 

Dialogando direitos humanos 

para as altas 

habilidades/superdotação no 

estado de goiás 

 

 

Educação 

Este estudo tem a intenção 

de apontar as possibilidades 

de discussão e promoção da 

temática dos direitos 

humanos aos estudantes 

com indícios de Altas 

Habilidades/Superdotação – 

AH/S no Estado de Goiás. 

Nubia Martins Gonzaga 

Meire Luiza de Castro 

A educação dos superdotados 

e o saber dos psicopedagogos 

Educação Os alunos com altas 

habilidades/superdotação 

(AH/SD) fazem parte da 

Educação Especial. Apesar 

dos talentos, tendem a ter 

dificuldades pois o 

cognitivo se desenvolve 

mais rápido que o 

emocional 

Fonte: Quadro elaborado pela autora com base nas publicações realizadas de18 artigos mencionados 

(CASTRO, 2020). 
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ANEXO A – TERMO DE COMPROMISSO DE PESQUISA CEP-UFG 
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ANEXO B - TERMO DE COMPROMISSO DE PESQUISA PLATAFORMA BRASIL 
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ANEXO C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

Você/Sr./Sra. está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa intitulada “A superdotação na 

primeira infância sob a perspectiva das políticas públicas em educação especial”. Meu nome é Meire Luiza de Castro, 

sou a pesquisadora responsável e minha área de atuação é Ensino na Educação Básica. Após receber os esclarecimentos 

e as informações a seguir, se você aceitar fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está impresso em 

duas vias, sendo que uma delas é sua e a outra pertence à pesquisadora responsável. Esclareço que em caso de recusa 

na participação você não será penalizado (a) de forma alguma. Mas se aceitar participar, as dúvidas sobre a pesquisa 

poderão ser esclarecidas pela pesquisadora responsável, via e-mail meire.castro@seduc.go.gov.br e, inclusive, sob 

forma de ligação a cobrar, através do seguinte contato telefônico: (062)98648-1503. Ao persistirem as dúvidas sobre 

os seus direitos como participante desta pesquisa, você também poderá fazer contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, pelo telefone (62)3521-1215. A pesquisa intitulada “A superdotação na 

primeira infância sob a perspectiva das políticas públicas em educação especial”, que será desenvolvida como 

dissertação de mestrado, na modalidade profissional, justifica-se, pela crença pessoal de que a produção e difusão de 

conhecimentos eleva as possibilidades de mudanças tanto no âmbito social, econômico, político, quanto no âmbito 

educacional e pessoal; pela consciência de que muito se tem a discutir e descobrir sobre o ensino e aprendizagem da 

pessoa surda e ouvinte; e pela crença de que é possível, por meio de práticas alternativas, construir uma resposta 

educacional aos problemas, evidenciados por pesquisas, de ensino básico bilíngue do estudante surdo e ouvinte. O 

objetivo principal é identificar as principais características das crianças superdotadas na primeira infância com a 

finalidade de atendê-las adequadamente de maneira que respeite, valorize e desenvolva suas potencialidades. Como 

base teórica desta pesquisa elegemos os autores, Howard Gardner, Maria Tereza Égler Mantoan, Lev Semyonovich 

Vygotsky e outros bem como a Legislação Vigente para a Educação Especial. Nos encontros, os sujeitos da pesquisa 

além de estudos de textos dos referenciais teóricos citados, abordarão as necessidades educacionais especificas 

necessárias para o atendimento efetivo às crianças superdotadas na educação infantil. Utilizar-se-á a metodologia de 

pesquisa-ação, com a participação de professores da educação infantil do CEPAE, e outras pessoas interessadas em 

discutir essa temática. A coleta de dados será efetivada no Grupo de Estudo Como reconhecer e atender as necessidades 

educacionais em crianças com alto potencial no ambiente escolar por meio da contribuição dos sujeitos da pesquisa. 

Será criado um manual, com conteúdos específicos na área das altas habilidades elencados pelos envolvidos, onde 

submeter-se-á ao grupo o manual produzido e analisar-se-á a sua funcionalidade. Após aprovação pelo CEP (Comitê 

de Ética em Pesquisa) e apresentadas as propostas aos participantes, a pesquisadora realizará a coleta dos dados para 

que os materiais coletados e os resultados obtidos sejam destinados unicamente para o propósito da investigação. O 

voluntário terá livre escolha quanto à participação ou mesmo desistência desta, em qualquer momento. Não haverá 

remuneração ao participante, e sua aceitação é isenta de todo e qualquer gasto financeiro. Fica esclarecido que haverá 

uso de entrevistas/questionários; explicita-se que durante os estudos no Grupo de Estudo serão obtidos registros 

fotográficos, sonoros e/ou audiovisuais da conversa, por isso informo que haverá a necessidade de concessão do uso 

de sua voz, imagem ou opinião incluído no Termo de Consentimento da Participação da Pessoa como Sujeito da 

Pesquisa, devidamente assinado pelo participante e pelo pesquisador. 

 

 

Atenciosamente,  

___________________________________________________ 

Professora Meire Luiza de Castro. 

 

___________________________________________________ 

Professor (a) participante 
 

Programa de Pós Graduação em Ensino na Educação Básica (PPGEEB). Centro de Pesquisa e Ensino Aplicada à 

Educação (CEPAE). Universidade Federal de Goiás (UFG). Avenida Esperança, S/N - Campus Samambaia – Caixa 

Postal 131- CEP: 74.690-900- Goiânia- GO Telefone: (62)3521-1104/ (62) 3521-1083- E-mail: 

ppgeeb.cepae.ufg@gmail.com 

mailto:meire.castro@seduc.go.gov.br
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ANEXO D - CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DO SUJEITO DA PESQUISA 

 

 
 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO DA PESQUISA – 1ª VIA 

 

Eu, ________________________________________________________________, inscrito(a) sob o RG/CPF/n.º 

de prontuário/n.º de matrícula _________________________________, abaixo assinado, concordo em participar 

do estudo intitulado “A superdotação na primeira infância sob a perspectiva das políticas públicas em educação 

especial”. Informo ter mais de 18 anos de idade, e destaco que minha participação nesta pesquisa é de caráter 

voluntário. Fui devidamente informada/o e esclarecida/o pela pesquisadora Meire Luiza de Castro sobre a pesquisa 

e os procedimentos nela envolvidos, o benefício de aprendizagem por meio de intercâmbio de experiências neste 

grupo de estudo que terá como base metodológica a pesquisa-ação, e também que um dos possíveis riscos de minha 

participação será o constrangimento de responder a questionários com longas perguntas sobre minha qualificação 

profissional e interesse de formação continuada. Estou ciente de que a aceitação desta participação me isenta de 

todo e qualquer gasto financeiro, e que não há remuneração aos participantes da pesquisa e/ou responsáveis. Foi-

me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade 

ou interrupção do acompanhamento/ assistência prestado ao participante da pesquisa. Fui esclarecido que haverá 

uso de entrevistas/questionários; explicitaram-me que durante os estudos serão obtidos registros fotográficos, 

sonoros e/ou audiovisuais da conversa, por isso informo que haverá a necessidade de concessão do uso de sua voz, 

imagem ou opinião incluído no box a seguir:  

(   ) Permito a divulgação da minha imagem/voz/opinião nos resultados publicados da pesquisa;  

(   ) Não permito a publicação da minha imagem/voz/opinião nos resultados publicados da pesquisa. 

Fica assegurada a garantia do sigilo e da privacidade e do anonimato dos/as participante/s. No entanto, esclareço 

aos participantes que há o interesse da pesquisadora na identificação destes, nesse caso haverá a divulgação do seu 

nome quando for de interesse do/a mesmo/a ou não houver objeção. Assim, em caso afirmativo assinale o box 

com as opções a seguir: 

(   ) Permito a minha identificação através do uso de meu nome nos resultados publicados da pesquisa; 

(   ) Não permito a minha identificação através do uso de meu nome nos resultados publicados da pesquisa.  

 

 

 

 

Goiânia, _____ de __________________ de __________ 

 

_______________________________________________ 

Assinatura por extenso da pesquisadora responsável 

 

_______________________________________________ 

Assinatura por extenso da/o voluntária/o 

 

 

Programa de Pós Graduação em Ensino na Educação Básica (PPGEEB). Centro de Pesquisa e Ensino Aplicada à 

Educação (CEPAE). Universidade Federal de Goiás (UFG). Avenida Esperança, S/N - Campus Samambaia – Caixa 

Postal 131- CEP: 74.690-900- Goiânia- GO Telefone: (62)3521-1104/ (62) 3521-1083- E-mail: 

ppgeeb.cepae.ufg@gmail.com 
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ANEXO E – TEXTO TRABALHADO NO PRIMEIRO MINICURSO 
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ANEXO F – PRIMEIRO TEXTO TRABALHADO NO SEGUNDO MINICURSO 
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ANEXO G – SEGUNDO TEXTO TRABALHADO NO SEGUNDO MINICURSO 
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ANEXO H – TERCEIRO TEXTO DO SEGUNDO MINICURSO 
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ANEXO I – TEXTO DO TERCEIRO MINICURSO 
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